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Esporte

Temporada começa com domínio
da Red Bull no Bahrein
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Verstappen comemora

Por Tiago Mendonça

A Fórmula 1 dava pinta de
uma temporada pelo menos um
pouco mais equilibrada que no ano
passado. Os mais otimistas depo-
sitavam essa esperança nos resul-
tados da pré-temporada, que teve
a Ferrari na frente, e no fato de ver-
mos três líderes diferentes nos três
treinos livres: Daniel Ricciardo,
Lewis Hamilton e Carlos Sainz Jr.

O tempo de Charles Leclerc
no Q2 também chegou a ser
melhor do que a pole de Max
Verstappen. Mas quando as
luzes vermelhas se apagaram
no Bahrein, a dura realidade
saltou aos olhos. Max Versta-
ppen continua imbatível. O pi-
loto holandês não só venceu
com mais de 20s de vantagem

sobre o resto, como ainda fez o
chamado grand chelem.

O termo é utilizado para se re-
ferir ao piloto que faz a pole posi-
tion, a melhor volta e ganha a cor-
rida liderando todas as voltas. Foi
a quinta vez na vida que Versta-
ppen conseguiu esse feito, igua-
lando Michael Schumacher e Al-
berto Ascari. Só dois pilotos na
história fizeram mais grands che-
lems do que ele: Lewis Hamilton,
seis, e Jim Clark, oito vezes.

O segundo lugar na corrida
também ficou com a Red Bull.
Mesmo largando em quinto, Ser-
gio Pérez impôs a superioridade
do RB20 aos rivais e completou a
dobradinha da Red Bull. Em uma
corrida de poucas emoções e re-
sultado previsível, pelo menos um
cara se destacou: Carlos Sainz Jr.

tante agressividade e boas ultra-
passagens. Inclusive sobre o
companheiro de equipe Charles
Leclerc, que enfrentou problemas

O piloto espanhol, já dispen-
sado da Ferrari para dar lugar a
Lewis Hamilton em 2025, fez uma
corrida de gente grande, com bas-

de freio e terminou em quarto,
depois de largar na primeira fila.

George Russell foi o quinto
colocado com a Mercedes, segui-
do por Lando Norris, da McLaren,
e pelo companheiro de equipe
Lewis Hamilton, em sétimo. Oscar
Piastri, também da McLaren, ficou
em oitavo. Os dois carros da As-
ton Martin fecharam a zona de
pontuação: Fernando Alonso em
nono e Lance Stroll em décimo.

A corrida de Stroll foi bem in-
teressante, depois de ser atingi-
do na largada por Nico Hülken-
berg, da Haas, e cair para as últi-
mas posições. As decepções do fim
de semana de abertura da tempora-
da foram a renomeada Racing Bulls
(ex-AlphaTauri e Toro Rosso) e a
francesa Alpine.

No caso da Racing Bulls, as

expectativas eram as melhores
possíveis depois dos excelen-
tes tempos nos treinos livres e
na pré-temporada, mas os dois
pilotos acabaram eliminados no
Q2 e não pontuaram. Na corri-
da, ainda tiveram de lidar com o
chilique de Yuki Tsunoda, revol-
tado com a ordem de equipe (de
fato desnecessária) para dar
passagem a Daniel Ricciardo.

A Alpine foi tão mal, mas tão
mal, que ficou com as duas últi-
mas posições no grid de larga-
da. Na prova, ela só chegou à
frente dos dois pilotos que ti-
veram problemas: Valtteri Bot-
tas, da Sauber, que foi o 19º co-
locado após um pit stop muito
lento, e Logan Sargeant, o últi-
mo, que teve panes eletrônicas
no volante.

Gabriel Bortoleto brilhou em sua estreia na Fórmula-2
Neste fim de semana teve

início em Sahkir, no Bahrein, a
temporada 2024 do FIA Fórmu-
la-2, principal campeonato de
acesso ao Mundial de F-1. Fa-
zendo a sua estreia na catego-
ria o brasileiro Gabriel Bortole-
to teve um fim de semana me-
morável onde, diante de adver-
sários muito experientes, con-
seguiu se destacar ao marcar a
pole-position e concluir as
duas corridas da rodada no
Top-6.

Diferente do que habitual-
mente acontece as atividades
de pista do fim de semana no
Oriente Médio tiveram início na
quinta-feira, quando foram re-
alizados o treino livre e a ses-
são classificatória que definiu
o grid de largada para ambas
as provas. Gabriel, diante de um

novo carro, nova equipe e novo
Campeonato mostrou-se bastan-
te preparado para os desafios que
estavam por vir. No treino, ainda
em fase de adaptação ao Campe-
onato, o piloto e a equipe Invicta
Racing se dedicaram à preparar o
equipamento para as duas corri-
das e, com isso, não focaram os
esforços em buscar o tempo mais
rápido na pista. Na classificação,
porém, os carros da equipe ingle-
sa se mostraram extremamente efi-
cientes e, de forma espetacular,
conquistaram as duas primeiras
posições para o grid de largada
da feature race. Infelizmente Kush
Maini, companheiro de equipe de
Bortoleto, acabou sendo desclas-
sificado por uma diferença de 1,1
milímetros na parte dianteira de
seu carro. Com isso, Gabriel aca-
bou se confirmando como o pole-

position para a sua primeira corri-
da na Fórmula-2.

Seguindo o regulamento da F-
2 o grid de largada da Sprint Race
– primeira corrida do fim de sema-
na é formado com a inversão dos
dez primeiros colocados na toma-
da de tempos. Deste modo Borto-
leto alinhou seu carro na quinta
fila do grid, em décimo lugar. Após
boa largada o piloto brasileiro
manteve-se com bom ritmo, porém,
com uma estratégia que visava
melhor performance na fase fi-
nal da corrida.

Foram disponibilizados para
as equipes dois compostos de
pneus sendo um deles macio e
o outro duro. A grande diferen-
ça entre eles diz respeito ao
compromisso entre aderência e
durabilidade. Os macios ofere-
cem melhor performance, porém,

seu desgaste é maior. Bortoleto
e sua equipe de engenheiros
optou por fazer esta prova com
pneus duros e, desde modo,
teve muito trabalho nas primei-
ras voltas para se manter no
meio do pelotão. Usando de
toda a sua habilidade o brasilei-
ro permaneceu entre nono e 11º
até cinco voltas para o final
quando, então, com melhor con-
dição de pneus que a maioria de
seus concorrentes deu início a
uma grande recuperação. Com
ultrapassagens arrojadas e mui-
to precisas ele conseguiu esca-
lar cinco posições para receber
a bandeira de chegada no sexto
lugar.

No domingo novamente Ga-
briel e seu time optaram pela lar-
gada com pneus duros. Contu-
do, no momento da largada, o

carro #10 não conseguiu tracio-
nar da forma esperada e, com
isso, caiu para o terceiro lugar.
Para piorar, logo na primeira cur-
va, Bortoleto acabou tocando o
carro de Isaac Hadjar e, pela ma-
nobra, foi penalizado com 10 se-
gundos pela direção de prova.
Concentrado, o piloto fez a pri-
meira parte da prova perdendo
algumas posições, esperadas,
para os concorrentes com pneus
macios. Em um pit-stop perfeito
a Invicta Racing cumpriu os 10
segundos de penalização e de-
volveu Gabriel para a pista na
13ª colocação.

A esta altura, faltando oito
voltas para o fim da prova, Bor-
toleto deu início então à sua re-
cuperação. Com o carro mais leve
e pneus macios novos o brasilei-
ro conseguiu colocar todo o seu

talento em prática. Assim como
no dia anterior fez grandes ul-
trapassagens e, ao final das 32
voltas da prova recebeu a ban-
deirada de chegada na quinta
colocação, a menos de um déci-
mo de diferença para o quarto
colocado. O ponto alto da cor-
rida foi a grande disputa entre
ele e Kush Maini, seu compa-
nheiro de equipe, que finalizou
a prova na sétima colocação.

Após a primeira etapa Ga-
briel Bortoleto está com 15 pon-
tos no Campeonato ocupando
a quarta colocação. À sua fren-
te estão Zane Maloney, com 36,
Josep Maria Marti, com 24 e
Paul Aron, com 19. A próxima
etapa do Campeonato será re-
alizada já no próximo final de
semana em Jedah, na Arábia
Saudita.
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Em janeiro deste ano, hou-
ve aumento no número de con-
sumidores inadimplentes no
país, após dois meses conse-
cutivos de queda, de acordo
com levantamento realizado
pela Serasa. Em relação ao
primeiro mês do ano passado,
o número de inadimplentes
também subiu, passando de
70,09 milhões para 72,07 mi-
lhões de pessoas em janeiro
deste ano.

O estudo revelou também
que os dois principais motivos
para a inadimplência, nos anos
de 2022 e 2023, foram o de-
semprego e a redução na ren-
da. O desemprego foi aponta-
do por 29% dos endividados,
em 2022, e por 22%, em 2023.
Já a redução de renda foi ci-
tada por 12% e 20% dos
inadimplentes, em 2022 e
2023, respectivamente.

O cartão de crédito conti-
nua sendo o principal tipo de
dívida entre os inadimplentes,
desde o ano de 2018 até 2023.
No ano passado, o cartão de
crédito correspondia à princi-
pal dívida para 55% dos
endividados. Sete em cada dez
brasileiros costumam parcelar
suas compras, sendo a maior
fatia (27%) por não ter o va-
lor cheio para pagamento à
vista.

A pesquisa identificou que
somente 11% das mulheres
das classes C, D e E, e 16%
das mulheres das classes A
e B afirmaram estar satisfei-
tas em relação às finanças
pessoais. Considerando ho-
mens e mulheres, 12% das
faixas C, D e E, e 17% das
faixas A e B disseram estar
satisfeitos com a vida finan-
ceira.                    Página 3

Mortes por PMs
aumentaram
mais de cinco

vezes na
Baixada Santista

O número de pessoas mor-
tas por policiais militares em
serviço na Baixada Santista au-
mentou mais de cinco vezes nos
dois primeiros meses deste ano.
Em janeiro e fevereiro os polici-
ais militares mataram 57 pesso-
as, segundo dados divulgados
pelo Ministério Público de São
Paulo (MPSP). No primeiro bi-
mestre de 2023, foram registra-
das dez mortes por policiais em
serviço na região.

Também no primeiro bimes-
tre, em todo estado, houve au-
mento de 129% no número de
pessoas mortas por policiais
militares em serviço. Em 2023,
foram 49 mortos por PMs, en-
quanto neste ano chegaram a
112 mortos.                  Página 2

O início de março traz aos tra-
balhadores paulistanos mais de
900 vagas de emprego disponí-
veis por meio do Cate – Centro de
Apoio ao Trabalho e Empreende-

Março tem início com mais
de 900 oportunidades de

emprego no Cate
dorismo, da Prefeitura de São Pau-
lo. É possível se inscrever até a
quarta-feira (06), às 18h, seja pelo
portal online ou em um dos 27
postos do serviço.        Página 2

14,7% das vacinas de dengue
distribuídas foram aplicadas
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O início de março traz aos tra-
balhadores paulistanos mais de
900 vagas de emprego disponí-
veis por meio do Cate – Centro
de Apoio ao Trabalho e Empre-
endedorismo, da Prefeitura de
São Paulo. É possível se inscre-
ver até a quarta-feira (06), às 18h,
seja pelo portal online ou em um
dos 27 postos do serviço. Logo
no início da semana, também há
um processo seletivo para traba-
lho temporário.

“O alcance do Cate aumenta
conforme conseguimos conquis-
tar mais empresas para oferecer
suas vagas de emprego por meio
do serviço. Com anos de cons-
trução de confiança para realizar
processos seletivos eficientes e
acessíveis ao trabalhador, hoje

fazemos seleções grandes, para
eventos, megaempresas e inau-
gurações, mas sem deixar de lado
a inclusão”, destaca a secretária
municipal de Desenvolvimento
Econômico e Trabalho, Aline
Cardoso.

Esta semana, há vagas para
estagio, jovens aprendizes, con-
tratos de efetivação ou temporá-
rios. Pelo menos dezoito das va-
gas totais são exclusivas para
pessoas cm deficiência.

A área de atendimento des-
ponta com mais de 100 vagas
abertas, para trabalhar em lojas,
mercados, restaurantes e lancho-
netes. É necessário ter completa-
do o fundamental ou o ensino
médio, para a maioria delas, mas
algumas admitem quem ainda

está cursando. Boa parte não exi-
ge nenhuma experiência prévia.
Os salários variam de R$ 1.200 a
R$ 2.018, com escala 6x1.

Também na área de comércio,
há mais de 60 vagas para opera-
dor de caixa e de vendas. A maio-
ria exige ensino médio completo,
mas não requer experiência. Os
salários vão de R$ 1.836 a R$
2.300, também com escala 6x1.

Outro destaque é para as mais
de 100 vagas na área de auxiliar
de limpeza em diversos estabele-
cimentos da Capital. A maioria
exige que os candidatos ou can-
didatas tenham fundamental
completo e de 3 a 6 meses de ex-
periência. Os salários vão de R$
1.454 a R$ 1.810.

O Portal Cate também recebe

nesta semana inscrições para um
processo seletivo especial volta-
do às trabalhadoras, para opor-
tunidades nos setores de servi-
ços e comércio. As inscrições
podem ser feitas até a quinta-fei-
ra, 7 de março, às 14h. Também é
possível retirar a carta de enca-
minhamento na unidade do Cate
mais próxima.

A equipe do Cate fará a avali-
ação das candidatas que estive-
rem dentro do perfil das vagas
disponibilizadas pelas empresas
participantes e convocará as in-
teressadas para a seleção no dia
8 de março, Dia da Mulher, na re-
gião central da cidade. As fun-
ções que acumulam mais postos
disponíveis são as de auxiliar de
limpeza, telemarketing receptivo

e atendente de loja.
Além disso, estarão abertas

30 vagas para trabalhar como re-
cepcionista bilíngue no Aeropor-
to Internacional de Guarulhos. É
indispensável ter domínio de in-
glês do intermediário ao avança-
do, conhecimentos em informá-
tica, residir próximo a Guarulhos
e ter completado o ensino médio,
mas não precisa ter experiência
profissional. A escala é de 12x36,
com salário de R$ 2.263 mais be-
nefícios (incluindo vale transpor-
te intermunicipal).

Vagas temporárias no Lolla-
palooza

Além das vagas permanentes
mencionadas, o festival Lollapa-
looza, por meio do Cate, também

está contratando mais de 300 pes-
soas para trabalharem como au-
xiliares de limpeza nos dias 22, 23
e 24 de março. Podem ser admiti-
das pessoas com ou sem experi-
ência, mas é preciso ter pelo me-
nos o ensino fundamental com-
pleto. A preferência é por candi-
datos que morem na zona sul.

O festival musical acontece
no Autódromo de Interlagos e
oferece diárias de R$ 110, mais
vale transporte e refeição no lo-
cal. A seleção ocorre diretamente
no Cate Interlagos, sem necessi-
dade de inscrição prévia, no dia
04 de março (segunda-feira) das
9h às 13h. É necessário compare-
cer portando RG, CPF, carteira de
trabalho (que pode ser o modelo
digital) e o currículo.

Mortes por PMs aumentaram mais
de cinco vezes na Baixada Santista

O número de pessoas mortas
por policiais militares em serviço
na Baixada Santista aumentou
mais de cinco vezes nos dois pri-
meiros meses deste ano. Em ja-
neiro e fevereiro os policiais mili-
tares mataram 57 pessoas, segun-
do dados divulgados pelo Minis-
tério Público de São Paulo
(MPSP). No primeiro bimestre de
2023, foram registradas dez mor-
tes por policiais em serviço na
região.

Também no primeiro bimes-
tre, em todo estado, houve au-
mento de 129% no número de
pessoas mortas por policiais mi-
litares em serviço. Em 2023, fo-
ram 49 mortos por PMs, enquan-
to neste ano chegaram a 112 mor-
tos.

O Grupo de Atuação Especi-
al da Segurança Pública e Con-
trole Externo da Atividade Polici-
al (Gaesp) do MPSP faz o contro-
le externo da atividade policial e
divulga dados decorrentes de
intervenção policial. As informa-
ções são repassadas diretamen-
te pelas polícias Civil e Militar à
promotoria, conforme determina-
ções legais e resolução da Secre-
taria de Segurança Pública de São
Paulo (SSP).

Desde o ano passado, a Bai-
xada Santista tem sido alvo de

grandes operações policiais após
policiais militares serem mortos
na região. No domingo (3), uma
comitiva composta por diversas
entidades de defesa dos direitos
humanos foi até a Baixada San-
tista para colher depoimentos
sobre as operações da Polícia
Militar na região.

O ouvidor da Polícia do Esta-
do de São Paulo, Claudio Silva,
que integrou a comitiva, defende
que “é fundamental que a opera-
ção seja suspensa e que passe
por uma avaliação, especialmen-
te com a participação da socie-
dade, especialmente da socieda-
de que está sendo atingida pela
operação”.

“Por parte das testemunhas,
é importante revelar que vem uma
série de reclamações sobre inti-
midações, volta da polícia à cena
do crime e invasão de casas de
vítimas que já foram mortas. Tem
uma das testemunhas que rela-
tou que a casa foi invadida, mes-
mo depois da pessoa morta, e
totalmente revirada. E intimidação
de forte aparato policial presente
no sepultamento de vítimas”, dis-
se o ouvidor.

Houve depoimentos qualifi-
cados de oito testemunhas du-
rante a visita da comitiva. Tam-
bém foram ouvidas pessoas que

abordaram a comitiva pelas ruas.
Trabalhadores relataram que têm
sido abordados no caminho para
o trabalho com fuzis apontados
para suas cabeças.

“Tem todo tipo de reclama-
ção por parte dos moradores que
nos abordam nas ruas, pessoas
extremamente aterrorizadas, não
se sentindo seguras, dizendo que
têm inclusive se restringido a fi-
car em casa em razão da forte pre-
sença e da forma tão agressiva
quanto as forças de segurança
têm estado nos territórios”, dis-
se Claudio Silva.

O início da Operação Escu-
do, na região, se deu após a mor-
te do soldado Patrick Bastos
Reis, pertencente à equipe das
Rondas Ostensivas Tobias de
Aguiar (Rota), que foi baleado e
morto em Guarujá, no dia 27 de
julho do ano passado. Na oca-
sião, a operação resultou na mor-
te de 28 pessoas em 40 dias de
duração.

Na época do início da Opera-
ção Escudo, moradores da região
já denunciavam execuções e ile-
galidades. Atualmente, a SSP
nomeia as ações na Baixada San-
tista de Operação Verão. No en-
tanto, o governo utiliza a mesma
justificativa de combate ao crime
organizado na região.

Em fevereiro, moradores da
periferia da Baixada Santista de-
nunciaram novamente a prática
de execuções, tortura e aborda-
gens violentas por policiais mili-
tares contra a população local e
egressos do sistema prisional. Os
relatos, na ocasião, foram colhi-
dos por uma comitiva formada
pela Ouvidoria da Polícia de São
Paulo, Defensoria Pública e par-
lamentares, como os deputados
estaduais de São Paulo Eduardo
Suplicy (PT) e Mônica Seixas
(PSOL).

A Secretaria de Segurança
Pública (SSP) disse, em nota,
que, “em janeiro, foram registra-
das 46 ocorrências desta nature-
za no estado, o que representa
0,2% do total de 16.811 presos/
apreendidos no período”.

“As MDIP [mortes em decor-
rência de intervenção policial]
são consequência direta da rea-
ção violenta de criminosos à ação
da polícia. A opção pelo confron-
to é sempre do suspeito, que co-
loca em risco a vida do policial e
da população”, diz a SSP.

A pasta informou que todas
as ocorrências são rigorosamen-
te investigadas pelas polícias Ci-
vil e Militar, com acompanhamen-
to do Ministério Público e Poder
Judiciário. (Agência Brasil)

Museu das Favelas apresenta
exposição Rap em Quadrinhos

A exposição Rap em Quadri-
nhos, em cartaz no Museu das
Favelas, na cidade de São Paulo,
une música e desenho de um jei-
to diferente. Com desenhos do
ilustrador Wagner Loud e roteiro
do youtuber Load, a mostra traz
personalidades do rap nacional
retratadas como super-heróis e
super-heroínas das histórias em
quadrinhos.

O músico Mano Brown, dos
Racionais MC´s, como Pantera
Negra. A cantora Negra Li como
Tempestade do X-Men. O rapper
Emicida como o Homem-Aranha.
Dina Di, conhecida como a guer-
reira da Leste, uma das primeiras
rappers de São Paulo, na década
de 1980, é Jéssica Jones, perso-
nagem famosa dos desenhos da

Marvel, editora de histórias em
quadrinho norte-americana.

Rappers e super-heróis se
misturam no traço do ilustrador
Wagner Loud. Paulistano de Pi-
rituba, bairro da zona noroeste da
capital, o artista conta que cres-
ceu lendo gibis da Turma da
Mônica, histórias do Ziraldo e ti-
rinhas de Angeli e da Laerte e
desenhava ao som de rap brasi-
leiro.

“E o legal é que como o Mu-
seu das Favelas é no centro de
São Paulo, é um pedaço gigante
da favela no centro da cidade.
Parece tão distante da gente, mas
na verdade a gente faz até mais
parte do que faz da cidade. A gen-
te está ali na margem, mas está
produzindo, desenhando, con-

versando, debatendo. É bem
rico”, conta o ilustrador Wagner
Loud.

Ao todo, 19 músicos do rap
brasileiro estão representados na
exposição. Visitante da mostra, a
maranhense Alicy Reis, de 21
anos, acredita que essa é uma
boa maneira também de conhe-
cer as histórias das mulheres ra-
ppers brasileiras.

Alicy fala qual sua super-he-
roína rapper preferida na exposi-
ção: “A Negra Li. Eu escutava
algumas músicas [dela]. E ela é
linda. Eu me sinto representada
por ela. Por ela ter alcançado um
lugar de destaque. Pra mim ela é
uma das maiores cantoras de rap
que tem no Brasil atualmente. E
isso é incrível pra gente que é

preto. Ter representatividade”,
diz Alicy.

Para o estudante Thierry
Lima, hip-hop, política e cultura
pop tem tudo a ver com os dese-
nhos da exposição.

“Cada artista tem, digamos,
seu alter ego. Tem o Sabotage
como o Dr. Manhattan, que mos-
tra que é o ser celestial que sabe
das coisas. Black Alien que é o
Doutor Estranho, que tem uma
pegada das letras dele. Bem ba-
cana. Eu gostei bastante”.

Quem quiser conferir os qua-
drinhos tem até o dia 19 de maio
para visitar a exposição. Para co-
nhecer mais da programação do
Museu das Favelas, é só acessar
www.museudasfavelas.org.br.
(Agência Brasil)

Entre os dias 4 e 9 de março,
a Escola de Música do Estado
de São Paulo – Emesp Tom Jo-
bim, instituição da Secretaria da
Cultura, Economia e Indústria
Criativas do Estado de São Pau-
lo, gerida pela Santa Marcelina
Cultura, realiza a Semana Elas
& Delas 2024. Com uma série de
atividades artísticas e educati-
vas no período, gratuitas e aber-
tas ao público na sede da esco-
la, o intuito é homenagear o Dia
da Mulher, celebrando a criati-
vidade feminina e o papel fun-
damental das mulheres na mú-
sica e nas artes.

Servidores públicos ativos do
Estado de São Paulo têm menos de
duas semanas para realizar o reca-
dastramento digital obrigatório pelo
aplicativo SOU.SP.GOV.BR. Quem
não realizar o procedimento até o dia
17 de março ficará sem receber os
vencimentos a partir de abril, pois
não haverá prorrogação do prazo.

Devem realizar o recadastra-
mento servidores, empregados
públicos e militares em atividade,
no âmbito da Administração Dire-
ta, das Autarquias, inclusive as de
Regime Especial, e das Fundações
do Estado de SP. O procedimento
digital deve ser feito pelo aplicati-
vo SOU.SP.GOV.BR, onde pode re-
alizar também a Prova de Vida –

SP realiza semana de atividades
musicais e educativas em

homenagem ao Dia da Mulher
O evento contará com apre-

sentações e palestras que valo-
rizam a contribuição de compo-
sitoras e intérpretes — com a
presença de várias artistas —,
assim como debates e oficinas
que visam discutir temas como
representatividade e violência
contra a mulher. Dessa forma,
pretende-se oferecer oportuni-
dades valiosas de aprendizado
e inspiração para as alunas e os
alunos da EMESP Tom Jobim,
incentivando a diversidade de
vozes e perspectivas em um am-
biente inclusivo e enriquecedor
de formação musical.

Servidores estaduais têm
menos de 2 semanas para realizar

o recadastramento digital
última etapa do recadastramento –
, ou pelo Portal do Recadastramen-
to (https://recad.sp.gov.br/).

Para acessar o app, é preciso
baixar o aplicativo SOU.SP.GOV.BR,
disponível nas plataformas Android
e iOS, realizar o acesso por meio do
login GOV.BR, acessar os dados de
cadastro e atualizá-los. Ao final, por
meio de validação biométrica, o ser-
vidor realiza a Prova de Vida Digital.

Determinado pelo decreto nº
68.306, de 16 de janeiro, o recadas-
tramento digital é essencial para dar
mais agilidade e transparência à ad-
ministração pública, além de, conse-
quentemente, resultar no aperfeiço-
amento da execução das políticas
públicas no estado de São Paulo.

CÂMARA (São Paulo)
Dia Internacional da Mulher - 8 março 2024 : nunca uma mulher

vereadora foi presidente do maior e mais importante parlamento
municipal do Brasil, da América do Sul e um dos maiores do mun-
do

.
PREFEITURA (São Paulo)
Dia internacional da mulher - 8 março 2024 : a 1ª e a última

mulher a ser vice-prefeita foi Alda Marco Antonio (então no MDB),
entre 2009 e 2012, quando Gilberto Kassab (então no DEM) foi
prefeito

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Dia internacional da mulher - 8 março 2024 : nunca uma mulher

foi presidente do maior e mais importante parlamento estadual do
Brasil, da América do Sul e um dos maiores [regionais] do mundo

.
GOVERNO (São Paulo)
Dia Internacional da mulher - 8 março 2024 : nunca uma mulher

foi governadora, ou vice, do maior e mais importante governo
estadual do Brasil, da América do Sul e um dos maiores do mundo

.
CONGRESSO (Brasil)
Dia Internacional da mulher - 8 março 2024 : nunca uma mulher

foi presidente, nem do mais importante Senado Federal ou da mais
importante Câmara Deputados das Américas do Sul e Central

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Dia Internacional da mulher - 8 março 2024 : nunca uma mulher,

antes de Dilma Rousseff [1ª eleita Presidente do Brasil 2010] tinha
sido reeleita (2014) e muito menos cassada pelo Senado (2016)

.
PARTIDOS (Brasil)
Dia Internacional da mulher - 8 março 2024 : nunca uma mulher

tinha assumido a presidência do PT (desde 1980). A deputada
federal (PR) Gleisi Hoffmann foi a 1ª e segue sendo até hoje (desde
2017)

.
JUSTIÇAS (EUA)
A Suprema Corte norte-americana decidiu - por unanimidade

(9 a 0) - que o ex-presidente Trump (partido Republicano) pode
disputar as eleições deste ano ao cargo que ocupou (2017 a 2020)

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu Medalha Anchieta (Câmara
SP) e Colar de Honra ao Mérito (Assembleia SP) como referência
das Liberdades Concedidas por DEUS



Inadimplência do consumidor aumenta
em janeiro, após 2 meses de queda
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Em janeiro deste ano, houve
aumento no número de consumi-
dores inadimplentes no país,
após dois meses consecutivos de
queda, de acordo com levanta-
mento realizado pela Serasa. Em
relação ao primeiro mês do ano
passado, o número de inadimplen-
tes também subiu, passando de
70,09 milhões para 72,07 milhões
de pessoas em janeiro deste ano.

O estudo revelou também
que os dois principais motivos
para a inadimplência, nos anos
de 2022 e 2023, foram o desem-
prego e a redução na renda. O
desemprego foi apontado por
29% dos endividados, em 2022, e
por 22%, em 2023. Já a redução
de renda foi citada por 12% e 20%
dos inadimplentes, em 2022 e
2023, respectivamente.

O cartão de crédito continua
sendo o principal tipo de dívida

entre os inadimplentes, desde o
ano de 2018 até 2023. No ano pas-
sado, o cartão de crédito cor-
respondia à principal dívida
para 55% dos endividados. Sete
em cada dez brasileiros costu-
mam parcelar suas compras,
sendo a maior fatia (27%) por
não ter o valor cheio para paga-
mento à vista.

A pesquisa identificou que
somente 11% das mulheres das
classes C, D e E, e 16% das mu-
lheres das classes A e B afirma-
ram estar satisfeitas em relação
às finanças pessoais. Conside-
rando homens e mulheres, 12%
das faixas C, D e E, e 17% das
faixas A e B disseram estar sa-
tisfeitos com a vida financeira.

O presidente do Instituto
Locomotiva, Renato Meirelles,
avalia que, para enfrentar o pro-
blema da inadimplência de for-

ma abrangente e sustentável,
são necessárias medidas como
combate ao desemprego e à in-
formalidade, educação financei-
ra, microcrédito e crédito consci-
ente e proteção do consumidor.

“Através de políticas públi-
cas que gerem emprego e forma-
lizem o mercado de trabalho, a
renda das famílias pode ser au-
mentada, reduzindo a inadimplên-
cia. Implementar programas
abrangentes e acessíveis de edu-
cação financeira para conscien-
tizar a população sobre o uso
consciente do crédito, planeja-
mento financeiro e gestão de re-
cursos”, explicou Meirelles.

Apesar de a educação finan-
ceira ser um pilar fundamental
para combater a inadimplência
no longo prazo, o especialista
ressalta que não se pode esque-
cer que a grande questão é que

o brasileiro ganha pouco e é,
por essa razão, somada aos ju-
ros altos, que se endivida.

“É muito complicado dizer
que quem sustenta uma família
com um salário mínimo não tem
educação financeira, que a che-
fe de família que sabe o preço
da carne no centavo e fraciona
suas compras pelo mês para
garantir a comida até o dia 30
não tem educação financeira. O
maior erro de alguns projetos de
educação financeira é achar que
o brasileiro médio se endividou
porque é perdulário. Não, ele se
endividou porque a renda é cur-
ta e os juros são altos”, disse.

Além disso, ele apontou que
medidas como ampliar o acesso
ao microcrédito e fomentar o cré-
dito responsável, com taxas de
juros justas e acompanhamen-
to dos devedores, podem auxi-

liar na inclusão financeira e na
recuperação de crédito. “For-
talecer os mecanismos de pro-
teção do consumidor contra
práticas abusivas de crédito e
cobrança é fundamental para
evitar o endividamento exces-
sivo e garantir os direitos dos
consumidores”, acrescentou.

Mutirão de negociação
O Programa Desenrola Bra-

sil, do Ministério da Fazenda,
integra, a partir da segunda-fei-
ra (4) até 28 de março, um muti-
rão de renegociação de dívi-
das. Os interessados poderão
acessar as ofertas do MegaFei-
rão Serasa e Desenrola de for-
ma presencial, no Palácio dos
Correios, no Vale do Anhanga-
baú, centro da capital paulista,
além dos sites do Programa
Desenrola Brasil e da Serasa
Limpa Nome.

Mais de 700 empresas par-

ticipam do mutirão de negocia-
ção de dívidas, incluindo ban-
cos, financeiras, comércio va-
rejista, operadoras de telefonia
e securitizadoras, além de con-
cessionárias de água e energia.

Conforme divulgou o Mi-
nistério da Fazenda, ao todo,
mais de 550 milhões de ofertas
estarão disponíveis no feirão,
além dos descontos de até 96%
do Programa Desenrola, que se
encerra no dia 31 de março.

Ainda segundo a pasta,
cerca de 12 milhões de pesso-
as já foram beneficiadas pelo
Desenrola Brasil, que propiciou
a negociação de R$ 36,5 bilhões
em dívidas. Os descontos médi-
os na plataforma do programa
são de 83%, alguns casos che-
gando a 96%, com pagamento à
vista ou parcelado sem entrada,
e com prazo de até 60 meses para
pagar. (Agencia Brasil)

Petrobras pagará à ANP R$ 830 mi
em royalties e PE atrasados

A Justiça do Rio de Janeiro
homologou o acordo entre a
Petrobras e a Agência Nacio-
nal do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP) para
encerrar um processo judicial
que envolve o recálculo do
valor a ser pago a título de par-
ticipações governamentais -
royalties e participação espe-
cial (PE) - pela produção de
petróleo no Campo de Jubarte,
na costa do Espírito Santo. A
estatal terá que desembolsar
R$ 830 milhões. A informação
foi divulgada na segunda-feira
(4) pela Petrobras.

De acordo com a ANP, as
participações governamentais
deixaram de ser recolhidas por-
que a Petrobras não atualizou a
curva de PEV de Jubarte, ou
seja, um instrumento que anali-
sa as condições físico-químicas
do petróleo extraído, as quais,
por sua vez, definem o preço
de referência do petróleo.

Os períodos em discussão
foram de agosto de 2009 a fe-
vereiro de 2011 e dezembro de
2012 a fevereiro de 2015.

Com o acordo, a Petrobras
vai pagar cerca de R$ 830 mi-
lhões em valores atualizados

até dezembro de 2023. Desse
total, 35% serão pagos à vista;
e o restante, parcelado em 48
vezes. Tanto a primeira parcela
quanto as demais serão corri-
gidas pela taxa básica de juros
(Selic).

O primeiro pagamento será
feito em até 30 dias depois da
homologação, feita pela 23ª
Vara Federal da Seção Judiciá-
ria do Rio de Janeiro.

Segundo a Petrobras, os
valores estão provisionados
(reservados) nas demonstra-
ções financeiras da companhia.

Os royalties são um percen-

tual da receita bruta com o pe-
tróleo extraído pela empresa
que é pago à União, estados e
municípios produtores, todos
os meses, e funcionam como
uma remuneração à sociedade
pela exploração desses recur-
sos não renováveis.

Já a participação especial é
uma compensação financeira
que as empresas devem pagar
por explorar campos de grande
volume de produção ou grande
rentabilidade. A arrecadação e
distribuição das participações
governamentais cabem à ANP.
(Agencia Brasil)

O vice-presidente e minis-
tro do Desenvolvimento, In-
dústria, Comércio e Serviços,
Geraldo Alckmin, antecipou, no
domingo (3), que a Toyota
anunciará investimentos de R$
11 bilhões no Brasil nos próxi-
mos anos, com previsão de lan-
çamento de novos modelos de
automóveis. O anúncio deve
ocorrer na próxima terça-feira
(5), em Sorocaba, no interior de
São Paulo, onde a Toyota tem
fábrica.

“A Toyota está no Brasil há
66 anos e vem contribuindo
enormemente para o adensa-
mento das nossas cadeias pro-
dutivas. Seu anúncio é uma
demonstração clara da confian-
ça dessa grande empresa japo-
nesa em nossa economia”, es-
creveu em publicação nas re-
des sociais.

Alckmin citou os progra-
mas Mobilidade Verde e Inova-
ção (Mover) e Combustível do
Futuro. Segundo o vice-presi-
dente, com eles, o Brasil está
promovendo “grandes investi-

Toyota deve investir
 R$ 11 bilhões no Brasil

mentos para descarbonizar sua
mobilidade, tornando ainda
mais sustentável nossa matriz
energética”.

O Mover amplia as exigên-
cias de sustentabilidade da fro-
ta automotiva e, por meio de in-
centivos fiscais, estimula a pro-
dução de novas tecnologias
nas áreas de mobilidade e lo-
gística.

Já o programa Combustível
do Futuro tem um conjunto de
iniciativas para reduzir as emis-
sões de gases de efeito estufa
e estimular o uso e produção
de biocombustíveis no Brasil.

No mês passado, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
também esteve com o presiden-
te global do Grupo Hyundai
Motor, Eui-Sun Chung. No en-
contro, o executivo da empresa
sul-coreana anunciou US$ 1,1
bilhão em investimentos no
Brasil até 2032, enquanto Lula
destacou a importância do se-
tor automotivo para a política
de reindustrialização do país.
(Agencia Brasil)

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal, Luís Roberto Bar-
roso, disse na segunda-feira (4)
que o risco de uma ruptura com a
democracia nos últimos anos era
maior do que se pensava. “As
investigações estão revelando
que nós estivemos mais próximos
do que pensávamos do impen-
sável. Nós achávamos que já ha-
víamos percorrido todos os ci-
clos do atraso institucional para
ter que nos preocupar com ame-
aça de golpe de Estado quando
já avançado o século 21”, disse
ao dar uma aula magna na Ponti-
fícia Universidade Católica
(PUC), na capital paulista.

Durante a palestra, Barroso
destacou a estabilidade institu-
cional vivida pelo país desde a
Constituição de 1988 entrar em
vigor. Essa tranquilidade só foi
rompida, na avaliação do minis-
tro, com as tramas golpistas que
vêm sendo reveladas pelas in-
vestigações da Polícia Federal
envolvendo integrantes do go-
verno do ex-presidente Jair Bol-
sonaro. “Esse problema só en-
trou no radar da sociedade brasi-
leira, infelizmente, nos últimos
anos. E vai ficando para trás. Mas
entrou de uma maneira muito pre-
ocupante”, enfatizou.

O ministro também criticou
“politização das Forças Arma-
das” que, segundo ele, também
participaram das tentativas de
desacreditar as eleições de 2022.
“Foram manipulados e arremes-
sados na política por más lide-
ranças. Fizeram um papelão no
TSE [Tribunal Superior Eleitoral].
Convidados para ajudar na segu-
rança e para dar transparência,
foram induzidas por uma má lide-
rança a ficarem levantando sus-
peitas falsas”, afirmou Barroso.

O que aconteceu no Brasil faz
parte, na opinião do ministro, de
“onda de um populismo autori-
tário” que atinge diversos países.
“O mundo assiste a uma onda de
um populismo autoritário, anti-
institucional e antipluralista. O

Barroso diz que risco
à democracia era maior

do que se pensava
populismo pode ser de direita,
pode ser de esquerda, embora
hoje no mundo os riscos estejam
vindo mais intensamente dos
populismos de direita, com as
suas manifestações de racismo,
de xenofobia, de misoginia e de
anti-ambientalismo”, disse.

A divulgação de informações
falsas é, segundo o ministro, uma
das estratégias desses grupos de
extrema-direita. “A circulação da
desinformação já se tornou uma
estratégia de destruição, de des-
construção de reputações desse
mundo desencontrado que nós
estamos”, ressaltou.

Barroso ressaltou que nos
regimes democráticos as diferen-
tes formas de pensamento devem
conviver. “A democracia é plu-
ral. Ninguém tem o monopólio da
representação do povo. Demo-
cracia tem espaço para progres-
sistas, para liberais e para con-
servadores. Só não tem espaço
para aqueles que não aceitam o
outro, para intolerância, para
quem não seja capaz de respeitar
as regras do jogo”, pontuou.

 No último dia 8 de fevereiro,
foi lançada uma operação da Polí-
cia Federal que teve como alvo o
ex-presidente Jair Bolsonaro e in-
tegrantes de seu governo, inclu-
indo ministros e militares. Eles são
investigados por formarem uma
suposta organização criminosa
para atuar na tentativa de golpe
de Estado. A operação foi batiza-
da de Tempus Veritatis ou Hora
da Verdade, em tradução livre.

As investigações apontaram
que o grupo formulou uma mi-
nuta, com a participação de
Bolsonaro, que previa uma sé-
rie de medidas contra o Poder
Judiciário, incluindo a prisão
de ministros da Suprema Cor-
te. Esse grupo também promo-
veu reuniões para impulsionar
a divulgação de notícias falsas
contra o sistema eleitoral bra-
sileiro e monitorou o ministro
do STF, Alexandre de Moraes.
(Agencia Brasil)

Indígenas protestam contra
 construção da Ferrogrão

Indígenas dos povos Mun-
duruku, Kayapó, Panará, Xavan-
te, do Tapajós, ribeirinhos e agri-
cultores familiares realizaram na
segunda-feira (4), em Santarém,
no Pará, um protesto contra a
construção da Ferrogrão. Com
933 quilômetros (km) de exten-
são, a ferrovia ligará Sinop, em
Mato Grosso, ao porto paraense
de Miritituba. O projeto prevê
passagens por áreas de preser-
vação permanente e terras indí-
genas, onde vivem aproximada-
mente 2,6 mil pessoas.

“Os parentes denunciaram a
ausência de Consulta Prévia Li-
vre e Informada, a fragilidade dos
estudos de impacto e os riscos
socioambientais da ferrovia”,
postou a Coordenação das Or-
ganizações Indígenas da Amazô-

nia Brasileira na rede social X.
“Em frente ao Porto da Cargill,
em Santarém (PA), os povos
fortaleceram sua posição de re-
sistência aos projetos de logís-
tica que atingem territórios e
ameaçam a vida. Trilho de des-
truição: Ferrogrão NÃO!, pro-
testa a organização.

Na segunda-feira, os manifes-
tantes realizaram um julgamento
simbólico da Ferrogrão, voltada
para exportação de grãos do agro-
negócio. A obra é defendida como
uma alternativa à Rodovia BR-
163, principal via de escoamento
do agro no Centro-Oeste e será
construída paralelamente à estra-
da. O julgamento será no auditó-
rio da Universidade Federal do
Oeste do Pará (Ufopa).

A Ferrogrão tem custo esti-

mado de R$ 24 bilhões e prazo
de concessão de uso de 69
anos. Em 2017, o governo do ex-
presidente Michel Temer editou
uma medida provisória, depois
convertida em lei, que alterava
limites de quatro unidades de
Conservação do Pará para a cons-
trução da ferrovia.

O PSOL entrou com uma Ação
Direta de Inconstitucionalidade
(ADI 6.553) junto ao Supremo
Tribunal Federal (STF) com o ar-
gumento de que uma medida pro-
visória não poderia ser o instru-
mento jurídico para alterar o limi-
te de unidades de conservação.

Em setembro do ano passa-
do, o ministro do STF Alexandre
Moraes suspendeu por 6 meses
a ação que julgava a constitucio-
nalidade da construção da ferro-

via e também determinou a reali-
zação de estudos de impacto
ambiental e consulta aos povos
impactados pela obra.

Na sequência, o Ministério
dos Transportes criou, em outu-
bro, um grupo de trabalho, com
representantes do governo fede-
ral, da sociedade civil, de comu-
nidades indígenas e de repre-
sentantes dos autores da ADI.
O objetivo é acompanhar os
processos e os estudos relaci-
onados ao projeto, além de dis-
cutir aspectos socioambientais
e econômicos do empreendi-
mento e facilitar o diálogo entre
as partes interessadas.

A expectativa é que Alexan-
dre de Moraes decida sobre o
tema ainda este mês. (Agencia
Brasil)

Dois presos fogem de presídio
 sul-mato-grossense

Dois detentos fugiram do
Estabelecimento Penal Jair Fer-
reira de Carvalho, em Campo
Grande (MS), na madrugada da
segunda-feira (4). Inaugurada
em 2001, a unidade é adminis-
trada pelo governo estadual e,
segundo consta no site da
Agência Estadual de Adminis-
tração do Sistema Penitenciário
(Agepen), é uma penitenciária de
segurança máxima.

Outros dois presos foram re-
capturados tentando deixar a pe-
nitenciária e imediatamente trans-

feridos para celas isoladas, em
regime disciplinar diferenciado.
Os dois responderão a procedi-
mento administrativo disciplinar.

As circunstâncias da fuga
ainda vão ser apuradas. Tão logo
a fuga foi verificada, a Agepen
acionou outras forças de segu-
rança estaduais para tentar loca-
lizar e recapturar Anastácio e
Martins. O primeiro foi detido por
tráfico e roubo. O segundo, por
roubo e furto.

Ao menos cinco policiais pe-
nais de Mato Grosso do Sul es-

tão atuando em Mossoró, no Rio
Grande do Norte, junto à Força
Penal Nacional, mobilizada para
reforçar a segurança externa da
Penitenciária Federal de onde
Rogério da Silva Mendonça e
Deibson Cabral Nascimento fu-
giram no último dia 14. Foi a pri-
meira fuga registrada no sistema
penitenciário federal desde que
ele foi criado, em 2006, para iso-
lar lideranças de organizações
criminosas e presos de alta peri-
culosidade.

De acordo com a Agepen,

dos cinco policiais penais sul
mato-grossenses designados
para a missão no Rio Grande do
Norte, três integram o Comando
de Operações Penitenciárias
(Cope) e dois o Grupamento de
Escolta Penitenciária (GEP), de
Campo Grande.

A designação inicial prevê
que o grupo atue por até 60
dias. Caso seja necessário am-
pliar este prazo, haverá reve-
zamento e outros policiais pe-
nais do estado serão enviados.
(Agencia Brasil)

Ministério da Justiça transfere 23
presos de penitenciárias federais
A Secretaria Nacional de Polí-

ticas Penais (Senappen), do Mi-
nistério da Justiça e Segurança
Pública, remanejou 23 detentos do
sistema penitenciário federal, in-
cluindo Fernandinho Beira-Mar,
um dos líderes da facção crimino-
sa Comando Vermelho (CV).

Segundo o ministério, a transfe-
rência de parte dos presos que cum-
prem pena em um dos cinco presídi-
os de segurança máxima - Brasília,
Campo Grande (MS), Catanduvas
(PR), Mossoró (RN) e Porto Velho
(RO) -, coordenados pela Senappen,
é uma medida de segurança, realiza-
da periodicamente.

“O remanejamento de presos
no âmbito do sistema penitenciá-
rio federal é uma medida impor-
tante para seu perfeito funciona-
mento, pois visa impedir articula-
ções das organizações criminosas
dentro dos estabelecimentos de
segurança máxima, além de enfra-
quecer e dificultar vínculos nas
regiões onde se encontram as pe-
nitenciárias federais”, informou o
Ministério da Justiça, em nota.

Os presos foram remanejados
entres as penitenciárias federais
entre a última sexta-feira (1º) e
domingo (3). A medida, contudo,
só foi divulgada na segunda-fei-

ra (4), sem mais detalhes. Por se-
gurança, o ministério não infor-
mou quem são os demais presos
transferidos, nem para quais uni-
dades eles foram levados.

Beira-Mar, um dos transferidos,
segundo o site G1, cumpria pena no
presídio federal de Mossoró (RN), o
mesmo de onde dois detentos fugi-
ram em 14 de fevereiro deste ano. A
fuga de Rogério da Silva Mendonça
e Deibson Cabral Nascimento foi a
primeira registrada no sistema peni-
tenciário federal desde que ele foi cri-
ado, em 2006, para isolar lideranças
de organizações criminosas e presos
de alta periculosidade.

A unidade potiguar estava
passando por uma reforma. Inves-
tigações preliminares indicam que
Mendonça e Nascimento usaram
ferramentas que encontraram lar-
gadas dentro do presídio para abrir
o buraco por onde fugiram de suas
celas individuais, no último dia 14.
Além disso, já foram identificadas
várias falhas nos equipamentos de
segurança, como no sistema de mo-
nitoramento.

Um processo administrativo
e um inquérito da Polícia Federal
foram instaurados para apurar as
circunstâncias e responsabilida-
des pela fuga. (Agencia Brasil)
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Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto os saldos de resultado por ação)

continuação

continua

Balanços patrimoniais Nota 31/12/2023 31/12/2022
Ativo/Circulante 153.359 380.640
Caixa e equivalentes de caixa 3 89.997 320.391
Contas a receber 4 38.913 21.710
Impostos a recuperar 18.507 32.826
Despesas antecipadas 6 5.619 5.089
Instrumentos financeiros derivativos - ativo 5 – 30
Outros 323 594
Não circulante 1.092.648 1.107.308
Despesas antecipadas 6 2.002 1.306
Outros créditos 13 13
Ativo fiscal diferido 7 199.882 183.002
Imobilizado 8 41.836 49.849
Intangível 9 848.915 873.138
Total do ativo 1.246.007 1.487.948

Balanços patrimoniais Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 257.259 433.538
Fornecedores 10 31.672 30.148
Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais 11 26.454 23.165
Obrigações tributárias 12 5.626 6.282
Instrumentos financeiros derivativos 5 13.331 6.072
Empréstimos bancários 13 71.283 74.840
Debêntures a pagar 14 – 183.663
Arrendamento a pagar 17 5.610 5.011
Passivo financeiro a pagar 18 100.697 94.385
Outras contas a pagar 19 2.586 9.972
Não circulante 626.213 677.412
Debêntures a pagar 14 – 82.996
Notas comerciais a pagar 15 191.592 –
Arrendamento a pagar 17 17.118 21.887
Passivo financeiro a pagar 18 301.027 394.944
Instrumentos financeiros derivativos 5 44.631 35.748
Fornecedores 10 5.288 8.777
Empréstimos bancários 13 66.557 133.060
Patrimônio líquido 362.535 376.998
Capital social - subscrito 21a 701.651 677.542
Custo de transação na emissão de ações 21b (21.846) (21.846)
Bônus de subscrição 21a 84.000 84.000
Prejuízos acumulados (401.270) (362.698)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.246.007 1.487.948

Demonstrações dos resultados Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida de serviços 22 284.062 233.953
Custo dos Serviços Prestados 23 (127.369) (117.464)
Lucro bruto 156.693 116.489
Despesas e receitas operacionais
Gerais e administrativas 23 (39.157) (34.389)
Com pessoal 23 (89.553) (74.990)
Depreciação e amortização 23 (5.191) (5.181)
Despesas com publicidade, marketing e propaganda 23 (2.773) (3.389)
Outras despesas e receitas operacionais 24 – 15.450
Resultado operacional antes do resultado financeiro 20.019 13.990
Resultado financeiro
Receitas financeiras 25 45.888 59.791
Despesas financeiras 25 (121.359) (188.751)
Resultado financeiro líquido (75.471) (128.960)
Resultado operacional antes do IR e da CS (55.452) (114.970)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 7 16.880 40.612
Prejuízo líquido do exercício (38.572) (74.358)
Resultado por ação (0,60626) (1,16872)

Demonstrações dos resultados abrangentes 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo líquido do exercício (38.572) (74.358)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente (38.572) (74.358)

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo antes do IR e da CS (55.452) (114.970)
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IR e da CS com
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Provisão para contingências cíveis 16 96 521
Depreciação e amortização 8 e 9 59.692 38.186
Operação com instrumentos financeiros derivativos - MtM 5 16.172 34.760
Bônus a pagar 5.904 4.663
Juros pagos sobre debêntures 14 23.977 29.600
Juros incorridos sobre debêntures 14 (6.402) (36.941)
Juros incorridos sobre notas comerciais 15 (12.859) –
Juros pagos sobre empréstimos 13 32.220 29.698
Juros incorridos sobre empréstimos 13 (28.663) (32.815)
Juros pagos sobre arrendamento 17 1.883 929
Juros e variação cambial sobre passivo financeiro
 de fornecedores 18 10.692 22.262

47.260 (24.107)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a Receber 4 (17.203) (773)
Despesas antecipadas 6 (1.226) 3.696
Impostos a recuperar 14.319 (22.405)
Outros ativos 271 180
Fornecedores 10 (1.965) (6.814)
Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais 11 (2.616) 2.546
Obrigações tributárias 12 (656) 1.226
Arrendamento a pagar 17 891 17.294
Outras contas a pagar 19 (7.482) 3.508
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 31.593 (25.650)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado 8 (8.496) (3.936)
Aquisições de intangível 9 (18.960) (16.337)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (27.456) (20.273)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Variação nos passivos de financiamentos:
Custo de Transação Relacionados a Debêntures 14 208 14.107
Pagamento de Debêntures 14 (284.441) –
Custo de Transação Relacionados a Notas Comerciais 15 204.451 –
Pagamento de Arrendamento 17 (6.943) (2.719)
Pagamento de Passivo Financeiro de fornecedores 18 (98.298) (89.589)
Custo de Transação Relacionados a Empréstimos 13 164 6.398
Pagamento de Empréstimos 13 (73.781) –
Aumento de Capital 21 24.109 283.514
Custo de Transação na emissão de Ações 21 – (21.845)
Reserva de Capital 21 – 84.000
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (234.531) 273.866
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (230.394) 227.944
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 320.391 92.447
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 89.997 320.391

(230.394) 227.944

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Nota
Capital 
social

Custos de 
transação

Reservas 
de 

capital
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 01/01/2022 20 394.028 – – (288.340) 105.688
Aumento de capital 21 283.514 – – – 283.514
Custo de transação
 na emissão de ações – (21.846) – – (21.846)
Bônus de subscrição – – 84.000 – 84.000
Resultado do exercício – – – (74.358) (74.358)
Saldos em 31/12/2022 20 677.542 (21.846) 84.000 (362.698) 376.998
Mutações do período 283.514 (21.846) 84.000 (74.358) 271.310
Saldos em 01/01/2023 20 677.542 (21.846) 84.000 (362.698) 376.998
Aumento de capital 21 24.109 – – – 24.109
Resultado do exercício – – – (38.572) (38.572)
Saldos em 31/12/2023 20 701.651 (21.846) 84.000 (401.270) 362.535
Mutações do período 24.109 – – (38.572) (14.463)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Gestora de Inteligência de Crédito S.A. (“Quod” ou “Socieda-
de”) constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, 
com sede na Alameda Araguaia, 2.104 - 8º andar, cidade de Barueri, foi fundada em 14 de 
junho de 2017, pelos acionistas do Banco do Brasil, Caixa Participações, Banco Bradesco, 
Banco Itaú e Banco Santander, e passou a atuar com a marca Quod desde junho de 2018. 
Em 2019, a Sociedade deu continuidade à construção de sua plataforma de operação e 
desenvolvimento de seus produtos, iniciando ainda suas atividades comerciais, tendo as-
sinado os primeiros contratos globais de serviço e realizando diversas provas de conceito 
com clientes. Em junho de 2020, a Sociedade passou a operar de forma plena sua plata-
forma de dados e produtos de score e relatório de crédito. A Sociedade avalia constante-
mente alternativas para equilibrar seus ativos e passivos de curto prazo. Como resultado, 
a Sociedade contratou no 1º Semestre de 2022, operações de capital de giro e realizou a 
postergação da amortização de suas Debêntures, conforme apresentado na nota 14 - De-
bêntures a pagar. Em 04 de outubro de 2022, de acordo com a deliberação da Assembleia 
Geral Extraordinária, a Sociedade emitiu um Bônus de Subscrição em favor de um novo 
investidor, a LexisNexis Risk Solutions, fornecedora global de soluções de avaliação de 
Risco e Compliance, que conferiu ao seu titular o direito de subscrever novas ações ordi-
nárias e preferenciais nominativas e sem valor nominal da Sociedade. O Bônus de Subscri-
ção emitido no valor de R$ 84.000, foi integralmente pago nesta data pelo novo investi-
dor. Em 20 de dezembro de 2022, a Sociedade recebeu um ingresso de capital do novo 
investidor LexisNexis Risk Solutions no valor de R$ 283.514. Os recursos foram integral-
mente integralizados pela LexisNexis Risk Solutions na mesma data, mediante exercício de 
Bônus de Subscrição de sua titularidade. Com o aumento do capital social e a evolução de 
seu plano de negócios, a Sociedade vem aumentando suas receitas de forma recorrente ao 
longo dos exercícios, melhorando seu resultado operacional e diminuindo suas necessida-
des de caixa, a alavancagem da Sociedade e melhorando também seu resultado financeiro 
que consequentemente viabilizará o atingimento de lucro líquido. Para 2023, a Sociedade 
realizou operações de gerenciamento de dívida, alongando o prazo de suas dívidas bancá-
rias. Nesse sentido, em 13 de fevereiro de 2023, foi aprovado pelo Conselho de Adminis-
tração da Sociedade, a contratação da 1ª Nota Comercial no valor de R$80.000, com prazo 
de 3 anos, que foram utilizadas para o pré-pagamento das Debêntures, reduzindo a dívida 
da Sociedade e alongando seu prazo. Em 14 de setembro de 2023, a Sociedade realizou a 
contratação da 2ª Nota Comercial no valor de R$ 100.000, também com prazo de 3 anos, 
como parte do plano de gerenciamento e otimização de dívidas. A Sociedade é uma ges-
tora de bases de dados, tendo as seguintes atividades como objeto social: (i) Coleta, o 
armazenamento, a avaliação, o monitoramento e o gerenciamento de dados financeiros e 
não financeiros de pessoas naturais e jurídicas; (ii) Organização, a análise, o desenvolvi-
mento, a criação e a comercialização de informações e soluções para apoiar decisões e 
gerenciamento de risco de crédito e de negócios; (iii) Desenvolvimento e comercialização 
de relatórios de crédito, de escalas e métricas (score) de risco de crédito, de risco de 
identidade e de fraude, e de atributos de risco de crédito e de fraude; (iv) Classificação e 
análise de risco; (v) Prestação de serviços acessórios à análise de carteira de crédito e à 
recuperação de obrigações vencidas e não honradas; (vi) Prestação de serviços em geral 
para suporte da atividade creditícia e de proteção ao crédito, incluindo consultoria, de-
senvolvimento de sistemas, projetos, elaboração e venda de pesquisas; (vii) Desenvolvi-
mento e exploração comercial relacionados a prestação de serviços de informação, marke-
ting e tecnologia em geral, com base no banco de dados, no know-how e na capacidade 
de distribuição da Sociedade; (viii) Serviços de suporte ao consumidor em relação a crédi-
to e fraude, incluindo educação financeira; (ix) Instrução, treinamento e capacitação 
técnica para terceiros nas atividades desenvolvidas pela Sociedade, inclusive para análise 
de crédito e prevenção a fraudes; (x) Desenvolvimento, implementação e comercialização 
de modelos estatísticos; (xi) Prestação de serviços na área de processamento de dados 
para terceiros; (xii) Assessoria, consultoria e suporte técnico em informática, inclusive 
instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados, 
bem como portais, provedores de internet e demais serviços de informação na internet; 
(xiii) Desenvolvimento, aplicação e oferta de tecnologias de segurança em operações e 
transações, por meios eletrônicos ou não; (xiv) Criação, desenvolvimento, cessão, licença, 
sublicença e distribuição de sistemas de processamento de dados e de software;  
(xv) Prática de outras atividades necessárias e pertinentes para a realização de seu objeto 
social; e (xvi) Participação em outras sociedades, como acionista ou quotista, no Brasil ou 
no exterior. 2. Principais práticas contábeis: 2.1 Declaração de conformidade: As de-
monstrações financeiras foram preparadas de acordo com os Pronunciamentos Contábeis 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), interpretações e orientações 
técnicas que são aplicadas consistentemente pela Sociedade. 2.2 Base de preparação:  
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto se 
indicado de outra forma. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das con-
traprestações pagas em troca de ativos. As demonstrações financeiras da Sociedade foram 
aprovadas para divulgação pelo Conselho de Administração em 23 de fevereiro de 2024. 
2.3 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financei-
ras da Sociedade são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Sociedade atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresen-
tadas em milhares de Reais - R$, que é a moeda funcional da Sociedade e, também, a 
moeda de apresentação destas demonstrações financeiras. 2.4 Estimativas contábeis:  
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil requer que a Administração se baseie em estimativas para o registro de certas 
transações que afetam os ativos, os passivos, as receitas e as despesas da Sociedade, bem 
como a divulgação de informações sobre os dados de suas demonstrações financeiras. Os 
resultados finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em 
exercícios subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As principais estimativas rela-
cionadas às demonstrações financeiras referem-se às perdas esperadas para créditos de 
liquidação duvidosa do contas a receber, à vida útil dos bens do imobilizado e intangível, 
à realização do imposto de renda e da contribuição social diferidas e ao “impairment” 
sobre o intangível. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá re-
sultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às 
probabilidades inerentes ao processo de estimativa. A Sociedade tem como política efetu-
ar a revisão de suas estimativas, no fechamento das demonstrações financeiras intermedi-
árias e anuais. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com 
carência original de três meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor, 
mantidos para utilização nos compromissos de curto prazo. 2.6 Instrumentos financei-
ros: Classificação e mensuração: As práticas contábeis adotadas pela Sociedade permitem 
que os instrumentos financeiros sejam classificados sob as seguintes categorias: (i) ins-
trumentos financeiros mensurados ao custo amortizado; (ii) instrumentos de dívida men-
surados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA - instrumentos 
de dívida); (iii) instrumentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA - instrumentos patrimoniais); e (iv) instrumentos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio de resultado (VJR). A classificação depende da 
origem dos instrumentos ou da finalidade para a qual os instrumentos financeiros são 
adquiridos. A classificação dos instrumentos financeiros é efetuada no reconhecimento 
inicial da operação. No quadro abaixo, demonstramos a classificação de seus ativos e 
passivos financeiros, a partir dos requisitos do CPC 48:

Ativo/Passivo Financeiro Classificação
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio do resultado

Contas a receber Custo amortizado
Instrumentos financeiros derivativos Valor justo por meio do resultado

Empréstimos bancários Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado

Passivo financeiro a pagar Custo amortizado
Notas comerciais a pagar Custo amortizado

Instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado: Um ativo financeiro é men-
surado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Instrumentos financei-
ros mensurados ao VJR: Todos os ativos e passivos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, são classificados como ao VJR. Isso inclui 
todos os ativos e passivos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Sociedade 
pode designar de forma irrevogável um ativo ou passivo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR 
se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria. 2.6.1 Contas a Receber de Clientes: São ativos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado, representados pelos valores nominais dos títulos a receber de 
clientes por venda de produtos e serviços de soluções de análise de risco de crédito, pre-
venção a fraude, compliance e cobrança para seus clientes. Perdas Esperadas para Crédi-
tos de Liquidação Duvidosa - PECLD: A Sociedade elaborou a sua política para reconhe-
cimento de perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa e reconheceu provisão 
para perdas esperadas de créditos sobre os recebíveis de acordo com as diretrizes do CPC 
48 - Instrumentos Financeiros. A Sociedade aplicou o modelo simplificado para o cálculo 
da sua provisão de perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa. Dentre  
outras informações foi considerado a matriz a seguir para cálculo da provisão de perdas
esperadas: Títulos a vencer Títulos vencidos

Percentual
entre 1 

e 30 dias
entre 31 
e 60 dias

entre 61 
e 90 dias

entre 91 
e 180 dias

acima de 
180 dias

de Perdas 0,48% 1,96% 10,02% 21,15% 48,17% 100%
Os títulos de clientes que apresentam acordo de pagamento com reconhecimento da dívi-
da e formalização do acordo, bem como títulos de clientes que não apresentam riscos de 
créditos não são considerados na base de cálculo. Caso o acordo não seja cumprido parcial 
ou totalmente, o título volta a ser considerado na base de cálculo para provisão.  
2.7 Imobilizado: O imobilizado está demonstrado ao valor de custo, deduzido de depre-
ciação e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A depreciação inicia-se 
quando os ativos estão prontos para o uso pretendido. A depreciação é reconhecida com 
base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do 
custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil 
estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no fim do exer-
cício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômi-
cos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou 
baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebi-
dos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 2.8 Intangível: 
O intangível inclui gastos com aquisição e elaboração de sistemas de computação para a 
formação e implementação de plataformas e bases de dados e dos produtos que serão 
ofertados pela Sociedade. Dessa maneira, tais gastos são capitalizados em consonância 
com os pronunciamentos contábeis aplicáveis, conforme descrito abaixo. Quando aplicá-
vel, de acordo com o CPC 04 - Ativo intangível, os ativos são amortizados pelo método que 
reflita o padrão no qual se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam 
consumidos pela mesma, às taxas anuais mencionadas na nota explicativa nº 9, que levam 
em consideração a vida útil desses ativos. Os custos de desenvolvimento que são direta-
mente atribuíveis ao projeto e os produtos de softwares identificáveis e exclusivos, con-
trolados pela Sociedade, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes 
critérios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software/projeto para que es-
teja disponível para uso ou venda; • A Sociedade pretende concluir o software/projeto e 
usá-lo ou vendê-lo; • O software/projeto pode ser vendido ou usado; • O software/projeto 
gerará benefícios econômicos futuros prováveis, que podem ser demonstrados; • Recursos 
técnicos e financeiros e outros recursos adequados estão disponíveis para concluir o de-
senvolvimento e para usar ou vender o software/projeto; • O gasto atribuível ao software/
projeto durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança; • Os custos 
diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software/projeto, 
incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de software/projeto e 
uma parcela adequada das despesas diretas relevantes; e • Os custos com desenvolvimen-
to que não atendem a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesas não são reconhe-
cidos como ativo em exercício subsequente. O valor amortizável do respectivo ativo intan-
gível com vida útil definida é apropriado de forma sistemática ao longo da sua vida útil 
estimada, cujo método de amortização reflete o padrão de consumo dos benefícios econô-
micos futuros pela Sociedade. Assim os ativos intangíveis podem ser amortizados pelo 
método linear ou não linear, conforme taxas descritas na nota explicativa nº 9. 2.9 Redu-
ção ao valor recuperável de ativos intangíveis: No fim do exercício, a Sociedade revisa 
o valor contábil de seus ativos intangíveis para determinar se há alguma indicação de que 
tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indica-
ção, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montan-
te dessa perda, se houver. Para tanto, a Sociedade identifica os grupos de ativos que 
possuem entradas de caixa independentes (UGC’s - Unidade Geradoras de Caixa) e avalia 
seu valor em uso. O valor em uso é mensurado a partir das previsões de fluxos de caixa, 
descontados pelo custo médio de capital ponderado da Sociedade, durante a vida útil da 
UGC em questão. A Sociedade compara o valor em uso das UGCs com a soma dos valores 
contábeis dos ativos que a compõem. Se o montante recuperável de um ativo calculado 
for menor que seu valor contábil, o valor contábil é reduzido ao seu valor recuperável.  

A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Nos 
exercícios de 2023 e 2022 a Sociedade não registrou perdas por redução ao valor recupe-
rável de ativos. 2.10 Fornecedores: As contas a pagar a fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios. 2.11 Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e fiscais: As provisões para 
riscos cíveis, trabalhistas e fiscais são reconhecidas de acordo com o Pronunciamento 
Contábil Técnico CPC 25, que trata de Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes, para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, 
em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 
Para os processos diagnosticados com riscos possíveis a Sociedade divulga em Nota Expli-
cativa e para os processos diagnosticados com o risco remoto a Sociedade faz o acompa-
nhamento. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada exercício, considerando-se os riscos e 
as incertezas relativos à obrigação. 2.12 Imposto de renda e contribuição social:  
A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos 
correntes e diferidos. A provisão para imposto de renda foi constituída com base na legis-
lação fiscal vigente à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável anual excedente a R$ 240 (R$ 20 por mês). A contribuição social foi calculada à 
alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias entre os saldos de ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais negativas corres-
pondentes usadas na apuração do lucro tributável. Os impostos diferidos ativos são reco-
nhecidos sobre todas as diferenças temporárias e prejuízo fiscal e base negativa de IRPJ 
e CSLL, apenas quando for provável que a Sociedade apresentará lucro tributável futuro em 
montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 
2.13 Receita de contratos com Clientes: A Sociedade gera receita principalmente pela 
venda de soluções de análise de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e cobran-
ça para seus clientes. A mensuração da receita ocorre com base na contraprestação espe-
cificada no contrato com o cliente. A Sociedade reconhece a receita conforme o CPC 47 - 
Receita de Contrato com Cliente, no momento em que transfere o controle dos serviços ao 
cliente e através da análise e aplicação das 5 etapas que deverão ser seguidas até o reco-
nhecimento contábil de uma receita: etapa 1 - Identificar o(s) contrato(s) com um cliente; 
etapa 2 - Identificar as obrigações de performance; etapa 3 - Determinar o preço da 
transação por obrigação de performance; etapa 4 - Alocar o preço de transação às obriga-
ções de performance no contrato; e etapa 5 - Reconhecimento da Receita conforme o 
cumprimento das obrigações de performance. As informações sobre a natureza dos contra-
tos e a época do cumprimento de obrigações de performance em contratos com clientes 
estão descritas abaixo: (1) Pacotes pré-pagos: essa modalidade de pacotes permite a 
contratação dos produtos por um determinado período (mensal, trimestral, semestral ou 
anual). Os clientes contratam um limite de utilização mensal não cumulativo e pago an-
tecipadamente. Esse modelo de negócio atende principalmente os clientes de pequeno e 
médio porte. (2) Oferta customizada com franquia: essa modalidade permite a contra-
tação mensal de um ou mais produtos dentro do portfólio. Os clientes contratam uma 
franquia de valor mensal e a utilização dos produtos é apurada e precificada de maneira 
unitária. Em caso de utilização inferior ao valor de contrato, será cobrada a franquia esta-
belecida. Em caso de utilização acima da franquia, é cobrado o valor excedente.  
(3) Oferta customizada sem franquia: essa modalidade permite a contratação mensal de 
um ou mais produtos dentro do portfólio com preço unitário preestabelecido. Os clientes 
não possuem uma franquia de valor mensal e a utilização dos produtos é apurada e preci-
ficada de acordo com o contrato. (4) Oferta customizada com consumo ilimitado: essa 
modalidade permite a contratação mensal de um ou mais produtos dentro do portfólio com 
consumo ilimitado a um preço fixo predeterminado. Esse modelo de negócio atende prin-
cipalmente os clientes estratégicos. (5) Success Fee: essa modalidade de serviço é base-
ada em um percentual de retorno preestabelecido e apurado mensalmente. Esse modelo de 
negócio é utilizado apenas em determinadas linhas de produtos. O reconhecimento da 
receita ocorre à medida que o cliente tem acesso aos produtos e serviços de acordo com o 
contrato. (1) Pacotes pré-pagos: nessa modalidade a receita é reconhecida no ato da 
prestação de serviço. (2) Oferta customizada com franquia: nessa modalidade a receita 
é reconhecida mensalmente com base nos valores apurados pela Sociedade. (3) Oferta 
customizada sem franquia: nessa modalidade a receita é reconhecida mensalmente com 
base nos valores apurados pela Sociedade. (4) Oferta customizada com consumo ilimi-
tado: nessa modalidade a receita é reconhecida mensalmente com base nos valores prees-
tabelecidos em contrato. (5) Success Fee: nessa modalidade a receita é reconhecida 
mensalmente com base nos valores apurados pela Sociedade, quando não há mais variabi-
lidade em relação ao seu valor. 2.14 Custos: A Sociedade apura e reconhece os custos 
principalmente sobre a venda de soluções de análise de risco de crédito, prevenção a 
fraude, compliance e cobrança para seus clientes. Os principais custos apurados e reconhe-
cidos são: (1) Sustentação e suporte à plataformas: São custos fixos relacionados a 
sustentação, manutenção do ambiente cloud e suporte à plataforma tecnológica;  
(2) Base de dados: São custos fixos relacionados à aquisição, estruturação e processa-
mento de base de dados. (3) Comunicação: São custos variáveis relacionados com os 
envios de carta, disparos de SMS, telefonemas e disparos de e-mail para comunicação ao 
consumidor; (4) Atendimento ao cliente: São custos variáveis relacionados ao atendi-
mento ao cliente e ao consumidor; (5) Revenda de produtos: São custos variáveis rela-
cionados à revenda de produtos de parceiros aos nossos clientes; (6) Custos de Pessoal: 
São custos variáveis relacionados a remuneração, benefícios e encargos sociais dos cola-
boradores diretamente ligados à prestação de serviços aos nossos clientes. Esses colabo-
radores são profissionais pertencentes e/ou alocados nas áreas de Tecnologia da Informa-
ção (T.I.) e Dados e Analytics; (7) Depreciação e Amortização: São custos relacionados 
a depreciação dos equipamentos de informática e processamento de dados, bem como os 
custos relacionados a amortização da plataforma tecnológica que são essenciais e direta-
mente ligados à prestação de serviços aos nossos clientes. 2.15 Normas e interpretações 
ainda não efetivas: Algumas novas normas e revisões são efetivas para exercícios inicia-
dos em 1º de janeiro de 2023. A Sociedade analisou e não adotou essas normas na prepa-
ração dessas demonstrações financeiras. • Imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12) - As al-
terações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações 
que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrenda-
mentos e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos 
anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de 
custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser 
reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com qual-
quer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros  
componentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações 
se aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado.  
A Sociedade avaliou que essas alterações não apresentam impacto sobre as demonstrações 
financeiras da Sociedade. • Alterações ao CPC 26: Classificação de passivos como  
circulante ou não circulante - Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágra-
fos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para clas-
sificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: a) O que 
significa um direito de postergar a liquidação; b) Que o direito de postergar deve existir 
na data-base do relatório; c) Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de 
uma entidade exercer seu direito de postergação; d) Que somente se um derivativo embu-
tido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio, os termos de 
um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos inicia-
dos a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. No entan-
to, o IASB propôs posteriormente novas alterações ao IAS 1 e o adiamento da data de 
vigência das alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciam em ou após 1º de 
janeiro de 2024. A Sociedade avaliou que essas alterações não apresentam impacto sobre 
as demonstrações financeiras da Sociedade. • Alterações ao IAS 8: Definição de estima-
tivas contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8, norma corre-
lata ao CPC 23, no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações escla-
recem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas 
contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as 
técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações 
serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e serão aplica-
das para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o 
início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. A Sociedade avaliou 
que essas alterações não apresentam impacto sobre as demonstrações financeiras da  
Sociedade. • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas 
contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1, norma correlata ao 
CPC 26 (R1) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece 
guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a 
divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem 
políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de 
políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias de 
como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a 
divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as 
alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da defini-
ção de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta 
alteração não é necessária. A Sociedade avaliou que essas alterações não apresentam 
impacto sobre as demonstrações financeiras da Sociedade. • IFRS 17 (CPC 50) - Contra-
tos de Seguro - A nova norma estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de contratos de seguro e substitui a IFRS 4 (CPC 11) - Contratos 
de Seguro. As alterações da nova norma são aplicáveis para períodos anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2023. Essas alterações não apresentam impacto sobre as demons-
trações financeiras da Sociedade. 3. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes 
de caixa representados na demonstração do fluxo de caixa estão compostos da seguinte forma:

Taxa média 
ponderada 
a.a. 2023

Taxa média 
ponderada 
a.a. 2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e bancos 585 5.992
Certificados de Depósito
 Bancário - CDB 103,1 do DI 104,2 do DI 89.412 314.399
Total 89.997 320.391
Representam aplicações remuneradas às taxas descritas acima, sem o risco de mudança 
significativa do valor e com liquidez imediata, mantidas em instituições financeiras de 
primeira linha. 4. Clientes: As contas a receber são representadas pelos valores nominais 
dos títulos a receber de clientes por venda de produtos e serviços de soluções de análise 
de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e cobrança para seus clientes.

31/12/2023 31/12/2022
Clientes - a vencer 38.321 21.365
Clientes - vencidos 1.643 743
Perdas Esperadas para Créditos de Liquidação Duvidosa (1.051) (398)
Total 38.913 21.710
O saldo de contas a receber de clientes está apresentado substancialmente por títulos de 
prestação de serviços para clientes pessoa jurídica com vencimento entre 30 e 60 dias, 
sendo 71% com partes relacionadas, não elegíveis na composição da base de provisão de 
perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa. A sociedade aplicou o modelo 
simplificado para o cálculo da sua provisão de perdas esperadas para créditos de liquidação 
duvidosa do exercício. A composição do saldo de contas a receber em 31 de dezembro  
de 2023 é: 

Aging List dos títulos

Taxa 
média 

de Perda 
Esperada

Saldo 
em 

31/12/ 
2023

Saldo 
em 

31/12/ 
2022

Provisão  
p/Perda 

Esperada 
em  

31/12/2023

Provisão 
p/Perda 

Esperada 
em  

31/12/2022
A vencer 0,48% 38.321 21.365 – –
Vencidos de 01 a 30 dias 1,96% 474 163 – –
Vencidos de 31 a 60 dias 10,02% 57 173 – –
Vencidos de 61 a 90 dias 21,15% 61 5 1 1
Vencidos de 91 a 180 dias 48,17% 4 9 3 4
Vencidos a mais de 180 dias 100,00% 1.047 393 1.047 393
Total 39.964 22.108 1.051 398

Aging List dos títulos

Taxa 
média 

de perda 
esperada

Provisão  
p/perda 

esperada 
em  

31/12/2022

Consti- 
tuição de 
provisões

Rever- 
sões

Provisão  
p/perda 

esperada 
em  

31/12/2023
A vencer 0,48% – 558 (558) –
Vencidos de 01 a 30 dias 1,96% – 774 (774) –
Vencidos de 31 a 60 dias 10,02% – 1.114 (1.114) –
Vencidos de 61 a 90 dias 21,15% 1 1.071 (1.071) 1
Vencidos de 91 a 180 dias 48,17% 4 3.270 (3.271) 3
Vencidos a mais de 180 dias 100,00% 393 3.302 (2.648) 1.047
Total 398 10.089 (9.436) 1.051
Os títulos de clientes que apresentam acordo de pagamento com reconhecimento da  
dívida e formalização do acordo, bem como títulos de clientes que não apresentam riscos 
de créditos não são considerados na base de cálculo. Caso o acordo não seja cumprido 
parcial ou totalmente, o título volta a ser considerado na base de cálculo para provisão.  
5. Instrumentos Financeiros: O valor justo estimado de ativos e passivos financeiros da 
Sociedade foi determinado por meio de informações disponíveis no mercado e metodolo-
gias apropriadas de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na inter-
pretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais 
adequada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os 
montantes que poderão ser realizados no mercado. O uso de diferentes metodologias de 

mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. A administração 
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando a liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento perma-
nente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Sociedade não efetua apli-
cações de caráter especulativo, seja em derivativos, seja em outro ativo. Os ativos e 
passivos financeiros da Sociedade são (i) caixa e equivalentes de caixa, (ii) instrumentos 
financeiros derivativos, (iii) contas a receber (iv) empréstimos bancários, (v) fornecedo-
res, (vi) passivo financeiro a pagar e (vii) notas comerciais a pagar. A Sociedade implantou 
Política de Aplicações Financeiras estabelecendo as diretrizes para gestão do risco de 
crédito e liquidez do seu portfólio de aplicações financeiras, incluindo a definição de limi-
tes por contraparte e de carência máxima permitida. O valor justo dos ativos e passivos 
financeiros, quando aplicável, foi determinado utilizando-se taxas de juros correntes dis-
poníveis para operações remanescentes, com condições e vencimentos similares. A evi-
denciação para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor 
justo requer a divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierar-
quia: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos (Nível 1). • Informações além dos preços cotados incluídas no Nível 1 que são adota-
das pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou 
indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 2). • Inserções para os ativos ou 
passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não 
observáveis) (Nível 3). A tabela a seguir apresenta o valor justo/contábil dos ativos e 
passivos da Sociedade em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativo: 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Classificados a valor justo pelo resultado
CDB – – 89.412 314.399 – –
Instrumentos financeiros derivativos - ativo – – – 30 – –
Passivo:
Classificados a valor justo pelo resultado
Instrumentos financeiros derivativos - passivo – – 57.962 41.820 – –
Classificados ao custo amortizado
Empréstimos bancários – – 137.840 207.900 – –
Passivo financeiro fornecedores – – 401.724 489.329 – –
Passivo financeiro arrendamento – – 22.728 26.898 – –
Debêntures – – – 266.659 – –
Notas Comerciais – – 191.592 – – –
As metodologias utilizadas para a estimativa do valor justo estão definidas abaixo:  
• Certificado de depósito bancários - CDB: Para as aplicações em CDB, o valor justo é 
apurado a partir dos valores atualizados da taxa de juros de DI disponibilizada ao mercado 
através de órgãos oficiais (B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão, BACEN). • Instrumentos finan-
ceiros derivativos: Seus fluxos de caixa futuros são descontados a valor presente com 
base em curvas de rentabilidade, traçadas principalmente com base nos preços de troca de 
derivativos na B3, essas curvas de rentabilidade podem ser utilizadas para obter o valor 
justo dos derivativos. • Empréstimos bancários: O valor justo foi calculado pelos paga-
mentos previstos de principal e, quando aplicável, juros até o vencimento com as taxas 
previstas em contrato. • Passivos financeiros: Para o passivo financeiro de fornecedores 
o valor justo é apurado a partir dos valores atualizados pelo IPCA e CPI, disponibilizados 
ao mercado através de órgãos oficiais (IBGE e BLS - Bureau of Labor Statistics). Já para o 
passivo financeiro de arrendamento o valor justo é apurado com base nos fluxos de caixa 
projetados, descontados a taxa média dos contratos de 7,9% ao ano. • Notas comerciais: 
O valor justo é apurado a partir dos valores atualizados da taxa de juros de DI disponibi-
lizada ao mercado através de órgãos oficiais (Cetip, BACEN, etc), acrescidos de sobretaxa 
de 1,75% ao ano. 5.1 Instrumentos Financeiros Derivativos: Em 2020, a Sociedade 
contratou Instrumento Financeiro - Swap junto ao Banco Safra, com o objetivo de se 
proteger de oscilações relacionadas à variação cambial do fluxo de pagamentos em moeda 
estrangeira associado ao contrato com seu parceiro tecnológico. O Swap protege o fluxo 
de pagamentos de janeiro de 2021 a novembro de 2027. A ponta ativa do swap incorre em 
variação cambial do dólar ao passo que a aponta passiva incorre juros equivalentes a DI 
-1,04%. Em 2023 a Sociedade contratou operações de instrumentos derivativos para pro-
teção cambial de seus pagamentos em dólar previstos para o exercício de 2023, através da 
compra de Non Deliverable Forwards - NDF’s (termo de dólar). Os termos possuíam  
vencimentos entre janeiro e dezembro de 2023, com taxas contratadas entre  
R$ 5,3150 e R$ 5,5925, taxa de fechamento em 31 de janeiro de 2023 de R$ 5,0993.  
Em 13 de dezembro 2023 a Sociedade contratou uma nova operação de compra de  
Non Deliverable Forwards - NDF’s (termo de dólar) para proteção cambial de seus paga-
mentos em dólar com vencimento em janeiro de 2024, com taxa contratada de R$ 4,9702. 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 esses instrumentos financeiros derivativos estavam 
representados conforme abaixo, respectivamente:

2023 2022
Valor de 

Referência 
(milhares 

de USD) MtM

Valor de 
Referência 
(milhares 

de USD) MtM
Operações de Swap 22.621 (57.352) 27.879 (41.820)
Variação Cambial vs Taxa Flutuante
 em R$ (DI -1,04%) 22.621 (57.352) 27.879 (41.820)
Operações de NDF 5.541 (610) 4.553 30
Termo de Dólar 5.541 (610) 4.553 30
Total 28.162 (57.962) 32.432 (41.790)
6. Despesas antecipadas: O saldo de despesas antecipadas em 31 de dezembro de 2023 
e 31 de dezembro de 2022, no montante de R$ 7.621 e R$ 6.395, respectivamente, está
relacionado abaixo: 31/12/2023 31/12/2022
Suportes de informática (a) 3.239 3.616
Subscrição de software (b) 4.207 2.559
Seguros (c) 133 220
Outras despesas antecipadas (d) 42 –
Total 7.621 6.395
Curto prazo 5.619 5.089
Longo prazo 2.002 1.306
(a) Refere-se a despesa de suporte a equipamentos de informática; (b) Refere-se a despe-
sas na contratação de serviços de uso de software utilizados nas atividades da Sociedade. 
(c) Refere-se a despesas de seguro patrimonial, seguro dos data centers, direitos & obri-
gações (D&O), seguro garantia e seguro fiança. (d) Refere-se a despesas na contratação 
de serviços de consultorias. 7. Imposto de renda e contribuição social - Diferidos:  
A Sociedade reconheceu ativo fiscal diferido sobre o saldo negativo proveniente dos pre-
juízos reconhecidos em 2023 e 2022. Com base em estimativas de lucros tributáveis futu-
ros, a Sociedade considera provável sua utilização contra tais prejuízos no prazo de 7 anos.

31/12/2023 31/12/2022
Ativo fiscal diferido (Resultado):
Imposto de renda diferido 12.268 29.646
Contribuição social diferida 4.612 10.966
Total 16.880 40.612
O quadro a seguir apresenta o detalhamento da composição do ativo fiscal diferido:

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo Fiscal e Base Negativa:
Prejuízo fiscal - IR 505.380 469.831
Base negativa de CSLL 525.187 487.466
Adições e (Exclusões):
Total das Adições 178.541 94.541
Total das Exclusões (101.276) (30.798)
Bases de Cálculo
Base de Cálculo de IRPJ 582.644 533.574
Base de Cálculo de CSLL 602.452 551.209
Ativo Fiscal Diferido:
Imposto de Renda Diferido 145.661 133.393
Contribuição Social Diferida 54.221 49.609
Total 199.882 183.002
Para o cálculo do valor presente do ativo fiscal diferido foi utilizada a taxa de captação. 
Em 31 de dezembro de 2023, o valor presente é representado pelo montante de  
R$ 118.102. A tabela a seguir apresenta o Aging de realização do ativo fiscal diferido:

2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030
Utilização do diferido
 (período) 811 13.261 32.824 40.927 48.414 52.203 11.441
Utilização do diferido
 (acumulado) 811 14.072 46.896 87.823 136.238 188.440 199.882
% Utilização 0% 7% 23% 44% 68% 94% 100%
Valor Presente do AFD 760 10.887 23.629 25.833 26.794 25.331 4.868
8. Imobilizado: 31/12/2023 31/12/2022

Taxa 
média 

anual - % Custo
Depre- 
ciação Líquido Líquido

Equipamentos de informática (a) 20 55.750 (39.189) 16.561 20.759
Benfeitorias (b) 11 a 13 4.630 (2.924) 1.706 2.264
Telefonia 20 443 (443) – –
Móveis e utensílios 10 833 (440) 393 476
Direito de uso - imóveis
 e equipamentos (c) 13 a 33 30.877 (9.823) 21.054 25.728
Imobilizado em Andamento 2.122 – 2.122 622
Total 94.655 (52.819) 41.836 49.849
As movimentações do imobilizado são as seguintes:

Taxa 
média 

anual - %

Saldos 
em 31 de 
dezembro 
de 2022

Aquisi- 
ções

Depre- 
ciações

Saldos 
em 31 de 
dezembro 
de 2023

Equipamentos de informática (a) 20 20.759 6.105 (10.303) 16.561
Benfeitorias (b) 11 a 13 2.264 – (558) 1.706
Móveis e utensílios 10 476 – (83) 393
Direito de uso - imóveis
 e equipamentos (c) 13 a 33 25.728 891 (5.565) 21.054
Imobilizado em Andamento 622 1.500 – 2.122
Total 49.849 8.496 (16.509) 41.836
(a) Refere-se a equipamentos de informática, primordialmente servidores da plataforma de 
dados da Sociedade. (b) Benfeitorias: Refere-se a benfeitorias em imóveis de terceiros e 
está sendo depreciado conforme exercício firmado no contrato de aluguel. (c) Refere-se 
aos direitos de uso de imóveis da sede e equipamentos dos data centers da Sociedade.
9. Intangível: 31/12/2023 31/12/2022

Taxa 
média 

anual - % Custo
Amorti- 

zação Líquido Líquido
Plataforma de dados (a) 1 a 7 817.889 (50.558) 767.331 786.310
Software e licenciamento
 de software (b) 20 5.525 (2.798) 2.727 3.284
Produtos (c) 9 a 10 80.236 (26.584) 53.652 61.343
Base de dados (d) 48 106.601 (81.396) 25.205 22.201
Total 1.010.251 (161.336) 848.915 873.138
As movimentações do intangível são as seguintes:

Taxa 
média 

anual - %

Saldos 
em 31 de 
dezembro 
de 2022

Aquisi- 
ções

Amorti- 
zações

Saldos 
em 31 de 
dezembro 
de 2023

Plataforma de dados (a) 1 a 7 786.310 – (18.979) 767.331
Software e licenciamento
 de software (b) 20 3.284 – (557) 2.727
Produtos (c) 9 a 10 61.343 15 (7.706) 53.652
Base de dados (d) 48 22.201 18.945 (15.941) 25.205
Total 873.138 18.960 (43.183) 848.915
(a) Refere-se a investimentos em desenvolvimento das plataformas de dados da Socieda-
de. No ativo em questão aplicou-se um método de amortização não linear, tendo taxas 
crescentes ao longo de sua vida útil, variando de 1 a 7% ao ano. O referido método refle-
te o padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros pela Sociedade. (b) Refere-se 
a softwares e licenças de software de terceiros utilizados no desenvolvimento da platafor-
ma de dados da Sociedade, para prestação de novos serviços e produtos, bem como a im-
plantação de plataformas de atendimento a clientes e de sistemas de gestão. (c) Refere-se 
a gastos com desenvolvimento ou aquisição de novos produtos. (d) Refere-se a gastos 
realizados para formação de base de dados da Sociedade. 10. Fornecedores: O saldo de 
fornecedores em 31 de dezembro de 2023 e 2022, no montante de R$ 36.960 e R$ 38.925, 
respectivamente, refere-se à aquisição de bens, manutenção de software, hardware e
consultorias diversas, etc. 31/12/2023 31/12/2022
Lexis Nexis Risk Solutions (22.227) (20.559)
Equinix do Brasil Soluções de Tecnologia em Informática Ltda. (524) (500)
Outros fornecedores (14.209) (17.866)
Total (36.960) (38.925)
Circulante (31.672) (30.148)
Não Circulante (5.288) (8.777)
11. Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais: 31/12/2023 31/12/2022
Obrigações sociais e trabalhistas (18.963) (17.160)
Provisão para férias e encargos sobre férias (7.491) (6.005)
Total (26.454) (23.165)

12. Obrigações tributárias: 31/12/2023 31/12/2022
Impostos federais (PIS, COFINS, IRRF, CIDE, CSRF) (4.710) (5.504)
Imposto Municipal (ISS) (913) (774)
INSS (3) (4)
Total (5.626) (6.282)
13. Empréstimos Bancários a pagar: Em 29 de setembro de 2020, a Sociedade contratou 
empréstimos na modalidade de Cédula de Crédito Bancária (CCB) junto aos bancos  
Bradesco, Santander e Safra, no montante total de R$ 200.000, sendo R$ 66.667 junto a 
cada instituição financeira. As CCB’s possuem prazo total de 5 anos, com pagamento de 
juros semestral e amortização anual, em três parcelas iguais, a partir do final do 3º ano. 
A remuneração dos empréstimos é equivalente a DI + 2,70% ao ano. Os contratos não 
possuem covenants financeiros. Em 31 de dezembro de 2023 os saldos de empréstimos a 
pagar eram compostos conforme abaixo:

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Apropri- 
ações

Amorti- 
zações

Juros 
pagos

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2023

Empréstimos Bancários a pagar (200.000) – 66.667 – (133.333)
Juros sobre Empréstimos Bancários (8.337) (28.663) – 32.220 (4.780)
Custos de transação a apropriar 437 (164) – – 273
Total (207.900) (28.827) 66.667 32.220 (137.840)
Circulante (74.840) (71.283)
Não Circulante (133.060) (66.557)
14. Debêntures a pagar: Em agosto de 2019, ocorreu a 1ª Emissão de Debêntures sim-
ples, não conversíveis em ações, para distribuição pública com esforços restritos da Socie-
dade. O valor total da emissão foi de R$ 250.000, com remuneração equivalente a  
DI + 0,60% ao ano, pagas semestralmente. A escritura das debêntures previa a observância 
pela Sociedade do índice financeiro de Dívida Líquida/EBITDA igual ou inferior a 3,0,  
devendo a primeira apuração ser realizada com base nas informações financeiras relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Caso a Sociedade não cumprisse o respec-
tivo índice em uma determinada apuração, deveria ser convocada uma Assembleia Geral 
de Debenturistas para deliberar sobre a não declaração de vencimento antecipado das 
Debêntures. Em 24 de setembro de 2020 foi aprovado o 2º Aditivo à Escritura, pela Assem-
bleia Geral de Debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures da Sociedade, prevendo novas 
condições de limite de endividamento da Sociedade, bem como a alteração da remunera-
ção das Debêntures para DI + 2,70% ao ano. O aditivo alterou ainda a necessidade de 
observância pela Sociedade do índice financeiro de Dívida Líquida/EBITDA igual ou inferior 
a 3,0. Tal índice passa a ser observado somente nos casos em que a Sociedade contrate 
dívida que resulte em endividamento total igual ou superior a R$ 600.000. Em 06 de julho 
de 2022 foi aprovada pela Assembleia Geral de Debenturistas a postergação da amortiza-
ção, conforme originalmente prevista no Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão 
de Debêntures, de 22 de julho de 2022 para a nova data de 22 de abril de 2023.  
Ainda nesta data, foi deliberado o pagamento do prêmio no montante equivalente a 
0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) calculado sobre o saldo devedor das Debên-
tures no dia do pagamento do prêmio, realizado aos Debenturistas no dia 08 de julho de 
2022. Em 01 de março de 2023 foi aprovado em Reunião Extraordinária do Conselho de 
Administração o pré-pagamento de parte da 1ª Emissão de Debêntures prevista no Instru-
mento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures, cuja liquidação foi efetuada 
em 17 de março de 2023. Em 31 de dezembro de 2023, os saldos de Debêntures a pagar 
eram compostos conforme abaixo:

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Apropri- 
ações Prêmio

Amorti- 
zações

Juros 
pagos

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2023

Debêntures a pagar (249.292) – (708) 250.000 – –
Juros sobre Debêntures (17.575) (6.402) – – 23.977 –
Custos de transação a apropriar 208 (208) – – – –
Total (266.659) (6.610) (708) 250.000 23.977 –
15. Notas Comerciais: Em 13 de fevereiro de 2023 foi aprovada em Reunião Extraordiná-
ria do Conselho de Administração a emissão e oferta da 1ª Emissão de Notas Comerciais 
Escriturais em série única no valor total de R$ 80.000 (oitenta milhões de reais), com 
remuneração equivalente a DI + 1,75% ao ano, pagas ao final de 36 meses. A integraliza-
ção ocorreu em de 17 de março de 2023. Em 14 de setembro de 2023 foi aprovada em 
Reunião Extraordinária do Conselho de Administração a emissão e oferta da 2ª Emissão de 
Notas Comerciais Escriturais em série única no valor total de R$ 100.000 (cem milhões de 
reais), com remuneração equivalente a DI + 1,75% ao ano, pagas ao final de 36 meses.  
A integralização ocorreu em de 29 de setembro de 2023.

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Apropri- 
ações Prêmio

Amorti- 
zações

Juros 
pagos

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2023

Notas Comerciais a pagar – (180.000) – – – (180.000)
Juros sobre Notas Comerciais – (12.859) – – – (12.859)
Custos de transação a apropriar – 1.267 – – – 1.267
Total – (191.592) – – – (191.592)
16. Provisões para Contingências: No encerramento do exercício, a Sociedade era parte 
envolvida em processos judiciais cíveis no valor de R$ 575 (R$ 1.391 em 31 de dezembro 
de 2022) classificados como “possíveis”. Com base nas avaliações dos especialistas jurídi-
cos da Sociedade, o risco de perda dos processos cíveis classificados como “prováveis” era 
de R$ 133 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 229 em 31 de dezembro de 2022). Em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, a movimentação dos saldos das Provisões de Contingências era
composta conforme abaixo: 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Provisão para Contingências Cíveis (229) (10) 106 (133)
Total (229) (10) 106 (133)

31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Provisão para Contingências Cíveis (750) (50) 571 (229)
Total (750) (50) 571 (229)
17. Arrendamentos a pagar: Em 31 de dezembro de 2023, os valores do ativo de direito 
de uso e do passivo de arrendamento a pagar são de R$ 21.054 (em 2022 era R$ 25.728) 
e R$ 22.728 (em 2022 era R$ 26.898), respectivamente.
Movimentação dos direitos de uso:

Saldos em 
31/12/2022

Reajuste 
2023 Depreciação

Saldos em 
31/12/2023

Data center 22.016 883 (4.690) 18.209
Imóveis 3.712 8 (875) 2.845
Total 25.728 891 (5.565) 21.054
Movimentação dos arrendamentos a pagar

Reajuste 
2023 Juros Pagamentos

Saldos em 
31/12/2023

Data center 883 1.428 (5.563) 18.945
Imóveis 8 455 (1.381) 3.783
Total 891 1.883 (6.943) 22.728
Cronograma de vencimento de arrendamentos a pagar de longo prazo:
Período Valor
2025-2026 7.134
2026-2027 7.134
2027 4.660
Total 18.928
Juros estimados do período de 2024 a 2027 (1.810)
O valor presente dos arrendamentos a pagar foi calculado com base nos fluxos de caixa 
projetados, descontados a taxa média dos contratos de 7% ao ano. 18. Passivo Financei-
ro a pagar: Em 30 de junho de 2020, a Administração iniciou sua operação com os ativos 
Plataforma de Dados Quod e Produtos Relatório e Score de Crédito que encontravam-se nas 
condições necessárias para operar da forma pretendida pela Sociedade. Como na data de 
início de uso desses ativos ainda havia liquidações previstas, a mensuração do custo re-
manescente desses ativos foi realizada com base no valor presente das contraprestações 
futuras ainda não liquidadas. O registro do valor presente dos ativos em questão foi reali-
zado em contrapartida a um passivo financeiro, uma vez que com a entrega dos ativos da 
forma pretendida pela Administração, a Sociedade passa a não ter o direito incondicional 
de evitar a entrega de caixa para liquidar sua obrigação contratual. O passivo financeiro é 
atualizado anualmente pela inflação brasileira e americana, sendo a última contrapresta-
ção prevista para setembro de 2027. Em 31 de dezembro de 2023, os saldos dos Passivos 
Financeiros a pagar eram compostos conforme abaixo:

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Apropri- 
ações

Paga- 
mentos

Variação 
Cambial

Variação 
Monetária

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2023

Passivo Financeiro de
 Fornecedores a pagar 499.684 – (98.298) (10.467) 17.393 408.312
Juros sobre Passivo
 Financeiro de
  Fornecedores (10.355) 3.767 – – – (6.588)
Total 489.329 3.767 (98.298) (10.467) 17.393 401.724
Circulante 94.385 100.697
Não Circulante 394.944 301.027

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2021

Apropri- 
ações

Paga- 
mentos

Variação 
Cambial

Variação 
Monetária

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Passivo Financeiro de
 Fornecedores a pagar 571.548 – (89.589) (12.234) 29.959 499.684
Juros sobre Passivo
 Financeiro de
  Fornecedores (14.892) 4.537 – – – (10.355)
Total 556.656 4.537 (89.589) (12.234) 29.959 489.329
Circulante 85.771 94.385
Não Circulante 470.885 394.944
19. Outras Contas a Pagar:

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Adiantamentos de Clientes (178) (1.707)
Devolução de Clientes – (30)
Provisões para Contingências Cíveis 16 (133) (229)
Provisão de Fornecedores (2.275) (8.006)
Total (2.586) (9.972)
20. Partes relacionadas: No curso habitual das atividades e em condições de mercado, 
são mantidas pela Sociedade e seus acionistas, operações com partes relacionadas, tais 
como aplicações financeiras, contas a pagar, despesas com benefícios, entre outros.  
A Sociedade, na realização de seus negócios e na contratação de serviços, realiza cotações 
e pesquisas de mercado tendo por critério a busca pelas melhores condições técnicas e de 
preços. Ainda, a natureza das atividades da Sociedade faz com que ela celebre contratos 
com diversos Bancos, sendo alguns desses seus acionistas diretos ou indiretos. Os quadros 
a seguir incluem os saldos patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 da Sociedade, 
discriminados por modalidade de contrato, acionista, bem como as correspondentes  
receitas e despesas relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

Miguel Donha Jr.
Leiloeiro Oficial - Matricula: 14/256L - Jucepar

www.donhaleiloes.com
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Flagship Instituição de Pagamentos Ltda. 
(a “Sociedade”) CNPJ 23.114.447/0001-97 | NIRE 35229158853

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Datada de 20.09.2023
Em Ata de Reunião de Sócios datada de 20.09.2023, a totalidade dos sócios, da Flagship Instituição de Pagamentos Ltda., a saber:  
FS Holding Ltda., inscrita no CNPJ/ME nº 42.900.820/0001-80, Carlos André Branco Guimarães, portador do CPF nº 556.747.639-68 
e Carlos Augusto Leite Netto, portador do CPF nº 072.890.488-81, decidiram, por unanimidade, pela redução do capital social 
atualmente no valor de R$29.000.000,00 (vinte e nove milhões de reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
dividido em 29.000.000 (vinte e nove milhões de quotas), no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, para o valor de R$7.000.000,00 
(sete milhões de reais), dividido em 7.000.000 (sete milhões) quotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, mediante uma 
redução de R$22.000.000,00 (vinte e dois milhões de reais),valor este considerado excessivo de acordo com as operações atuais da 
Sociedade, nos termos dos Artigos 1.082 e 1.084 do Código Civil. Para que a decisão seja de conhecimento público, firmam o presente e 
fazem publicar este extrato na forma prevista no § 1º do artigo 1.152 do Código Civil Brasileiro. Carlos Augusto Leite Netto, Carlos André 
Branco Guimarães, FS Holding Ltda. Carlos Augusto Leite Netto e Carlos André Branco Guimarães

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1067223-20.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 22ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mario Chiuvite Júnior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Paulo Eduardo Gomes Klovrza,  
CPF 066.285.278-83 e s/m Simone Klovrza, CPF 111.696.298-57, que o Condomínio Edifício Voltaire, ajuizou uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial, para cobrança de R$ 13.028,32 (11/2018), referente às despesas condominiais do apartamento unidade autônoma nº 81, 
integrante do condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações. 
Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o 
?quantum? reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito 
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de  
15 dias, a afluir após o prazo supra, para que ofereçam embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do 
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) 
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, 
inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2024.      N - 05 e 06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1108592-49.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCOS DUQUE GADELHO JUNIOR, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rosa Edevirges Pedroso Zarro, CPF 197.001.448-28, Bruno Pedroso Zarro, 
CPF 296.552.248-48 e Rodrigo Pedroso Zarro, CPF 212.565.758-95, que Sociedade Beneficente de Senhoras - 
Hospital Sírio Libanês, ajuizou uma ação de Cobrança pelo Procedimento Comum Cível, objetivando condenar 
os réus ao pagamento de R$ 215.657,22 (11/2022), corrigido e acrescido de encargos legais, referente ao 
débito das Notas-fiscais de serviço nºs 02431384, 02432356, 02434205 e 02436962. Estando os requeridos 
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo do presente 
edital, contestem, sob pena de serem considerados revéis, ocasião que será nomeado curador especial  
(art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora  
(Art. 344 do NCPC). Será o presente, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 29 de janeiro de 2024.                                                                                                            N - 05 e 06

ADL Investimentos S.A.
CNPJ nº 22.387.312/0001-32 - NIRE 35300532899
Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

A acionista Leda Maria Barjas Baléche, CPF nº 578.997.388-49, detentora de 99% do capital social, vem, pela presente e com 
fundamento na alínea “c” do § único do artigo 123 da Lei 6.404/76, Convocar os acionistas da ADL Investimentos S.A. a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária a se realizar no dia 18/03/2024, às 14hs, em 1ª convocação, e às 15hs  com qualquer número de 
acionistas, de modo totalmente digital e, pois, por meio do sistema eletrônico identificado abaixo, a qual será integralmente gravada 
e permitirá a participação e a votação à distância mediante atuação remota, nos termos da Instrução Normativa número 81/2020 do 
Departamento Nacional de Registro empresarial e Integração (“IN DREI nº 81/2020”), e que para todos os efeitos será considerada 
como realizada na sede da Companhia, na Avenida Paulista, 807, conj.2315, em SP/SP bairro Cerqueira Cesar, para tratarem da 
seguinte ordem do dia: (A) alteração do item 3 do Estatuto Social, cuja redação passará a ser a seguinte: “3 -– A Companhia terá 
uma Diretoria composta de no mínimo um Diretor e no máximo 3 Diretores, sem designação específica. Os Diretores serão pessoas 
naturais residentes ou não no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato 
de 3 anos, podendo ser reeleitos em conjunto ou separadamente. Findos normalmente, os mandatos pelo decurso do tempo, os 
Diretores permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos Diretores eleitos. Exceto quando a Companhia tiver um Diretor, 
compete aos Diretores, quando forem em número de dois ou mais, assinarem sempre em conjunto sob pena de nulidade, representar 
a Companhia, em juízo e fora dele, realizando atos de administração objetivando a consecução do objeto social e as diretrizes da 
Assembleia Geral.” (B) haja vista estarem vencidos desde  31.10.2021 os mandatos dos diretores Srs. Hugo Luis Chaluleu, CPF 
nº 006.465.428-18 e Vinicius Barjas Baléche CPF n° 223.209.008-61, sem que qualquer providência tenha sido adotada para a 
regularização da representação societária como lhes competia na qualidade de administradores da Companhia, e, pois, em manifesta 
desídia de suas atribuições estatutárias e legais, eleger para ocupar o cargo de Diretora da Companhia pelo período de 3 anos, nos 
termos do Estatuto social, a Sra Leda Maria Barjas Baléche, RG nº 3.858.150 SSP/SP, CPF/MF nº 578.997.388-49; (C) fixar a sua 
remuneração e a dos demais Diretores de vierem a ser eleitos para o período compreendido entre o dia da realização da Assembleia 
ora convocada e o da Assembleia Geral Ordinária de 2024; (D) apresentação pelos Srs Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 006.465.428-18 e 
Vinicius Barjas Baléche CPF n° 223.209.008-61, de todos os documentos que respaldaram todos os aportes ao capital da Companhia 
ou ingressos de qualquer natureza  quer pelos acionistas quer por terceiros, desde a transformação de seu tipo societário, de LTDA para 
S/A em 27.02.2019, até a data da realização da Assembleia ora convocada , (E) apresentação pelos Srs Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 
006.465.428-18 e Vinicius Barjas Baléche CPF n° 223.209.008-61, de todos os contrato de empréstimo de qualquer importância em 
que a Companhia figure como mutuante ou como mutuária.  Para os esclarecimentos que se fizerem necessários sobre as matérias 
objeto da ordem do dia da AGE, poderão estar presentes assessores devidamente convocados por e-mail ou por carta para tanto por 
qualquer dos acionistas, que deverão se cadastrar para participarem da AGE ora convocada conforme abaixo informado. Instruções 
Gerais: 1. Nos termos do Artigo 126 da LSA e da IN DREI nº 81/2020, para participar da Assembleia o acionista deverá apresentar o 
documento de identificação e/ou o documento societário respectivo. Com relação à participação de acionista por meio de procurador, 
deverão ser observados os requisitos do artigo 126 da LSA. 2- Os acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão 
solicitar o link e demais dados de acesso ao sistema eletrônico, obrigatoriamente, até 30 minutos antes da abertura dos trabalhos da 
Assembleia, mediante envio de e-mail ao seguinte endereço eletrônico: hlaw@hlaw.com.br, até 48 horas antes do horário previsto para 
a realização da Assembleia, e para o qual também serão encaminhados os documentos de identificação e de representação. O e-mail 
enviado com a solicitação e respectivos documentos será considerado e-mail de credenciamento. Os acionistas que se credenciarem 
e participarem via Zoom, serão considerados presentes à Assembleia e assinantes da respectiva ata e da folha correspondente do 
Livro de Presença, os quais deverão ser firmados pelo Presidente e Secretário da mesa.3- Após o envio do e-mail pelo acionista com 
o seu documento ou de seu procurador, será enviado um convite individual com o link de acesso e instruções sobre o registro no 
sistema eletrônico. Os convites individuais para acesso virtual serão enviados aos endereços de e-mail que tiverem sido validados no 
credenciamento. 4- Participação e voto a distância: As manifestações de voto e/ou outras manifestações, por escrito, dos acionistas, 
se for o caso, serão entregues pelos acionistas na respectiva ordem, durante a realização da Assembleia. Cada manifestação 
escrita poderá ser enviada durante a Assembleia para o e-mail mencionado acima, ou, ainda, ser anexada no sistema eletrônico. 
Os acionistas, desde já, autorizam que a Companhia utilize quaisquer informações constantes da gravação da Assembleia, em 
qualquer esfera administrativa e/ou judicial. Eventuais dúvidas sobre as questões acima poderão ser dirimidas por meio de mensagem 
eletrônica para o endereço eletrônico acima mencionado. São Paulo, 04/03/2024. Leda Maria Barjas Baléche. (05, 06 e 07/03/2024)

Sarfaty Securitizadora S/A
CNPJ/MF: 24.765.839/0001-89

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 16/01/2024
Aos 16/01/2024, às 10h, na sede com a presença de todos os acionistas. Assumiu a Presidência desta assembleia, 

Alberto Elie Sarfaty, que convidou a mim Debora Previatti de Pardo Soares para secretariar esta assembleia, o qual 

aceitei. Deliberações: 1. Aprovar a alteração na base de remuneração da 2ª série da 4ª Emissão Privada de 

Debêntures Simples; 2. Aprovar os termos do 2º Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão 

Privada de Debêntures Simples. Encerramento: Nada mais. JUCESP. Certifico o registro sob o nº 62.904/24-3 em 

15/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Sarfaty Securitizadora S/A
CNPJ/MF: 24.765.839/0001-89

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 26/01/2024
Aos 26/01/2024, às 10h, na sede com a presença de todos os acionistas. Assumiu a Presidência desta assembleia, 
Alberto Elie Sarfaty, que convidou a mim Debora Previatti de Pardo Soares para secretariar esta assembleia, o qual 
aceitei. Deliberações: 1. Deliberar e aprovar a proposta da Diretoria da Sociedade que tem por objeto a realização de 
uma emissão privada de 100.000 debêntures simples no montante total de R$ 100.000.000,00 em 6 séries; 2. Aprovar 
a fixação das características das debêntures a serem emitidas; 3. Autorizar a Diretoria a celebrar a respectiva Escritura 
de Emissão Privada de Debêntures. Encerramento: Nada mais. JUCESP. Certifico o registro sob o nº 62.902/24-6 em 
15/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 62.285.390/0001-40 | (Anteriormente denominada SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A.)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais) 

1. Contexto operacional – A Singulare Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários (“Corretora”) (anteriormente denominada SOCOPA 
– Sociedade Corretora Paulista S.A) está organizada sob a forma de 
Corretora de Valores, tendo por objeto a intermediação de negócios 
nas bolsas de valores, de mercadorias e futuro e nos mercados de 
balcão, bem como a distribuição de títulos e valores mobiliários e a 
administração de clubes e fundos de investimentos. As operações 
são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam 
integradamente no mercado financeiro, sendo que certas operações 
têm a coparticipação ou a intermediação de seu antigo controlador 
Banco Paulista S.A. e demais empresas pertencentes aos controla-
dores. Reorganização societária: Em virtude do descrito na nota 
explicativa nº 2, no segundo semestre de 2019 o antigo acionista 
controlador Banco Paulista S.A. (“Banco”) e a Corretora descontinua-
ram a operação de câmbio e se reestruturaram administrativamente 
e em termos de Governança, dando foco na prestação de serviços 
de administração, gestão e custódia de títulos e valores mobiliários 
e fundos de investimentos, além de buscar constantemente novas 
oportunidades de negócios com base nas expectativas de mercado, 
haja vista possuir estrutura para tanto. Em 06 de fevereiro de 2020, 
reuniram-se em Assembleia Extraordinária os acionistas do Banco 
para deliberarem sobre a “reorganização societária” da Corretora, 
reduzindo o seu Capital Social, sem o cancelamento de ações, 
com a restituição da totalidade das ações da Corretora aos seus 
acionistas, mantendo-se inalterado o percentual de participação 
dos atuais acionistas no capital social do Controlador. A finalidade 
da redução de capital social é tornar as estruturas societárias do 
Banco e da Corretora independentes, por meio da transferência da 
totalidade das ações de emissão da Corretora para os acionistas, 
deixando de ser subsidiária integral do Banco, observada a seguinte 
ordem cronológica: • A Corretora reduziu seu Capital, no montante de 
R$ 3.783, sem o cancelamento de ações, com a restituição ao Banco 
de recursos em valor equivalente; • O Banco, reduziu o Capital Social 
em R$ 60.000, sem o cancelamento de ações, com a restituição da 
totalidade das ações da Corretora aos seus acionistas, mantendo-
-se inalterado o percentual de participação dos atuais acionistas 
no capital social do Banco; • Foi deliberado o aumento de capital 
social do Banco, no montante de R$ 38.000, subscrito integralmente 
pelo acionista Álvaro Augusto Vidigal, e integralizado em moeda 
corrente nacional sendo que R$ 19.000 foram integralizados no dia 
13 de fevereiro de 2020 e o remanescente, equivalente a R$ 19.000, 
a ser pago no dia útil seguinte à aprovação do aumento de capital 
pelo Banco Central do Brasil, em moeda corrente nacional. Estas 
deliberações foram aprovadas pelo banco central através do ofício 
12.778/2020–BCB/DEORF/GTSP1 em 03 de julho de 2020. Com essa 
transação a Corretora, deixará de fazer parte desse contexto de 
conjunto de instituições. 2. Apresentação das demonstrações 
contábeis – a) As demonstrações contábeis foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que incluem as normas 
consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional – COSIF, normatizações do Conselho Monetário 
Nacional (“CMN”) e Banco Central do Brasil (“BACEN”) e da Lei das 
Sociedades por Ações do Brasil. Com o intuito de reduzir a assi-
metria entre o padrão contábil previsto no COSIF em relação aos 
padrões internacionais (IFRS), o Banco Central do Brasil através da 
Resolução CMN nº 4.720/19 e Resolução BCB nº 2, regulamentou 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores em R$ mil)
Ativo 31/12/20 31/12/19
Circulante 941.571 166.833
Disponibilidades 103.460 956
Instrumentos financeiros 827.321 155.903
Aplicação interfinanceira de Liquidez 720.587 114.137
Títulos e valors mobiliários 80.455 22.526
Rendas a receber 13.102 12.080
Negociação e intermediação de valores 13.177 7.160
Outros ativos 11.008 10.299
Diversos 10.859 10.299
Despesas antecipadas 149 –
Provisão para perdas esperadas 
associadas a risco de crédito (218) (325)

Outros ativos (218) (325)
Não circulante 41.261 66.232
Instrumentos financeiros 419 41.538
Títulos e valors mobiliários 419 41.538
Ativos fiscais diferidos 2.495 4.102
Outros ativos 25.541 19.089
Diversos 25.541 19.089
Investimentos 37 37
Outros investimentos 115 115
(Provisão para perdas) (78) (78)
Imobilizado de uso 8.698 897
Outras imobilizações de uso 11.786 3.281
(Depreciações acumuladas) (3.088) (2.384)
Intangível 4.071 569
Ativos Intangíveis 4.871 2.433
(Amortização acumulada) (800) (1.864)
Total do ativo 982.832 233.065

Passivo 31/12/20 31/12/19
Circulante 902.418 151.431
Instrumentos financeiros 880.860 134.855
Captações no mercado aberto 486.782 –
Negociação e intermediação de valores 321.278 134.855
Recursos de fundos administrados 72.800 –
Obrigações fiscais diferidas 174 423
Outros passivos 21.384 16.153
Cobrança, arrec. tributos e assemelhado 1 –
Sociais e estatutárias 3.185 –
Fiscais e previdenciárias 6.234 4.928
Diversas 11.964 11.225
Não circulante 12.904 17.851
Provisões 12.904 17.851
Passivos contingentes 12.904 17.851
Patrimônio líquido 67.510 63.783
Capital: 62.217 66.000
De Domiciliados no país 62.217 66.000
Reservas de lucros 5.213 –
Ajustes de avaliação patrimonial 80 620
(Prejuízos acumulados) – (2.837)
Total do passivo e patrimônio líquido 982.832 233.065

Demonstração do Resultado em Semestre findo 
em 31 de dezembro de 2020 e exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores em R$ mil)
2º-Sem

-2020 2020 2019
Receitas de intermediação financeira 9.008 18.280 24.505
Resultado de operações com títulos e 
valores mobiliários 8.838 18.098 22.552

Resultado com instrumentos financei-
ros derivativos 170 182 (135)

Resultado de operações de câmbio – – 2.088
Despesas da intermediação 
financeira (2.538) (2.609) 43

Operações de captação no mercado (2.663) (2.663) –
Provisão para operações de créditos 
de liquidação duvidosa 125 54 43

Resultado bruto da intermediação 
financeira 6.470 15.671 24.548

Outras receitas/despesas ope-
racionais 6.613 1.972 (19.532)

Receitas de prestação de serviços 86.030 163.137 154.374
Despesas de pessoal (25.813) (55.265) (67.185)
Outras despesas administrativas (39.744) (80.706) (81.461)
Despesas tributárias (12.280) (19.982) (15.629)
Provisão (Reversão) de provisões 
operacionais 7.021 3.298 (2.941)

Outras receitas operacionais 820 2.676 1.747
Outras despesas operacionais (9.421) (11.186) (8.437)
Resultado operacional 13.083 17.643 5.016
Resultado não operacional – (6) 5
Resultado antes da tributação 
sobre o lucro e participações 13.083 17.637 5.021

IRPJ e contribuição social (3.007) (2.996) (2.728)
Provisão para imposto de renda 24 (1.877) (2.384)
Provisão para contribuição Social (29) (1.205) (1.302)
IRPJ – Ativo fiscal diferido (1.876) (29) 599
CSLL – Ativo fiscal diferido (1.126) 115 359
Participações estatutárias no lucro (3.759) (3.786) (3.163)
Lucro líquido (prejuízo) do 
exercício/semestre 6.317 10.855 (870)

Nº de açõe 3.200 3.200 3.200
Lucro/(Prejuízo) por ação 1.629,75 3.047,93 -272,03

Demonstração do Resultado Abrangente
Semestre findo em 31 de dezembro de 2020 e exercícios 

findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores em R$ mil) 
2º-Sem-20 2020 2019

Resultado líquido do semestre/exercício 6.317 10.855 (870)
Resultado abrangente 79 (540) 282
Ajustes que serão transferidos para resultados: 79 (540) 282
Ajuste TVM 132 (900) 469
IR de ajuste TVM (33) 225 (117)
CS de ajuste TVM (20) 135 (70)
Resultado abrangente total 6.396 10.315 (588)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Semestres e exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
(Valores em R$ mil)

Capital 
Realizado

Redução 
de Capital

Reserva 
Legal

Reservas 
Especiais 
de Lucros

Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial

Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 66.000 – 2.421 34.133 338 – 102.892
Dividendos de exercícios anteriores – – – (34.892) – – (34.892)
Ajustes ao valor de mercado – TVM e Derivativos – – – – 282 – 282
Prejuízo do exercício – – – – (870) (870)
Destinações: – – (2.421) 759 – (1.967) (3.629)
Dividendos propostos – – – – (3.629) (3.629)
Absorção de prejuízos com reservas – – (2.421) 759 – 1.662 –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 66.000 – – – 620 (2.837) 63.783
Mutações do exercício: – – (2.421) (34.133) 282 (2.837) (39.109)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 66.000 – – – 620 (2.837) 63.783
Ajustes ao valor de mercado – TVM e Derivativos – – – – (540) – (540)
Redução de capital (3.783) – – – – – (3.783)
Lucro líquido do exercício – – – – – 10.855 10.855
Destinações: – – 401 4.812 – (8.018) (2.805)
Juros capital próprio – – (2.805) (2.805)
Reserva Legal/Estatutária – – 401 – (401) –
Reserva especial de lucros – – 4.812 (4.812) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 62.217 – 401 4.812 80 – 67.510
Mutações do exercício: (3.783) – 401 4.812 (540) 2.837 3.727

Capital 
Realizado

Redução 
de Capital

Reserva 
Legal

Reservas 
Especiais 
de Lucros

Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial
Lucros 

Acumulados Total
Saldos em 30 de junho de 2020 66.000 (3.783) – – 1 1.701 63.919
Ajustes ao valor de mercado – TVM e Derivativos – – – – 79 – 79
Redução de capital (3.783) 3.783 – – –
Lucro líquido do semestre – – – – – 6.317 6.317
Destinações: – – 401 4.812 – (8.018) (2.805)
Juros capital próprio – – – – – (2.805) (2.805)
Reserva Legal/Estatutária – – 401 – (401) –
Reserva especial de lucros – – – 4.812 – (4.812) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 62.217 – 401 4.812 80 – 67.510
Mutações do semestre: (3.783) 3.783 401 4.812 79 (1.701) 3.591

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto) 
Semestres e exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores em R$ mil)
2º-Sem

-2020 31/12/20 31/12/19
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido/ (prejuízo) do semes-
tre e exercício 6.317 10.855 (870)

Depreciações/amortizações/perdas 
valor recuperável 1.017 1.341 438

Provisão para operações de crédi-
tos de liquidação duvidosa (125) (54) (43)

Ajustes de avaliação patrimonial (359) (878) –
Provisão (reversão) de provisões 
para passivos contingentes (7.098) (3.221) 2.707

Reversão de PLR – (77) –
Provisão de impostos no resultado 5 3.082 –
Provisão (reversão) de impostos 
diferidos 3.002 1.717 (958)

Reversão de outros passivos fiscais – (1.803) –
Atualizações monetáiras de depósi-
tos judiciais – – (43)

2.759 10.962 1.231
Variação de Ativos e Obrigações 677.021 716.090 132.876
Redução em aplicação interfinan-
ceira de liquidez – – 151.422

(Aumento) em títulos e valores 
mobiliários (19.498) (16.472) (24.302)

(Aumento) em ativos fiscais diferidos (110) (110) (2.055)
(Aumento) redução de outros ativos (7.416) (14.253) 3.699
Aumento em captações no mercado 
aberto 477.451 486.782 –

(Redução) em instrumentos financei-
ros derivativos (19) – –

Aumento (redução) em obrigações 
fiscais e previdenciárias 2.132 2.132 1.017

Aumento (redução) em obrigações 
fiscais diferidos 164 (249) –

Aumento em outros passivos 226.101 262.168 2.490
Imposto de renda e contribuição 
social pagos (1.784) (3.908) 605

Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 679.780 727.052 134.107

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Alienações de:
Imobilizado de uso – – 3
Inversões em:
Imobilizado de uso (1.554) (8.621) (873)
Inversões líquidas no intangível (1.920) (3.994) (35)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (3.474) (12.615) (905)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos pela redução de capital (3.783) (3.783) –

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. 
As Demonstrações Financeiras completas estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

Guaraci Sillos Moreira – Diretor Responsável
Reinaldo Dantas – Contador CT-CRC 1SP 110.330/O-6

novos procedimentos para elaboração e divulgação das demons-
trações contábeis, normas que estabeleceram diretrizes a serem 
aplicadas a partir de 1º de janeiro de 2020. As principais alterações 
implementadas foram as contas de balanço patrimonial, as quais 
passam a ser apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade, 
sendo este procedimento aplicado para as demonstrações contábeis 
dos valores correspondentes ao período anterior, os quais estão 
sendo apresentados para fins de comparação. Também de acordo 
com a referida Resolução, a Corretora está apresentando como 
demonstração contábil obrigatória a Demonstração do Resultado 
Abrangente (DRA). b) As estimativas contábeis são determinadas pela 
Administração, considerando fatores e premissas estabelecidas com 
base em julgamentos. Itens significativos, sujeitos a essas estimativas 
e premissas, incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor 
provável de realização ou recuperação, as provisões para perdas, as 
provisões para contingências, marcação ao mercado de instrumentos 
financeiros, os impostos diferidos, entre outros. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. A Administração revisa as estimativas e premissas, 
pelo menos, semestralmente. c) As demonstrações contábeis estão 
sendo apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Corretora. 
Todas as informações apresentadas em Real foram convertidas para 
o milhar, exceto quando indicado de outra forma. d) O Banco Paulista 
S.A., ex-controlador da Corretora, foi citado em acordo de delação 
premiada por ex-executivos ligados à Odebrecht. Como consequên-
cia, foi instaurado processo administrativo pelo Banco Central em 
13 de abril de 2018, o qual foi julgado em 03.08.2020 na 8ª Sessão 
de Julgamento do Comitê de Decisão de Processo Administrativo 
Sancionador, onde ficou decidido que todas as sanções, quais sejam: 
multa, afastamento e demais foram aplicadas apenas ao Banco 
Paulista S.A. e seus diretores, não havendo correlação da Corretora 
com o ocorrido. Os assessores jurídicos do Banco responsáveis por 
este processo, assim como os assessores jurídicos da Corretora se 
posicionaram com prognostico de perda remota para a Corretora, 
visto que a Corretora não foi citada nas investigações que tiveram 
como objeto apenas as operações realizadas pelo Banco. Em 10 de 
setembro de 2020, foi deflagrada uma nova fase das investigações 
pelo Ministério Público e Polícia Federal, investigação na qual foram 
citados exclusivamente ex-executivos do Banco e foram investigadas 
transações realizadas exclusivamente pelo Banco, não havendo 
qualquer envolvimento ou citação da Corretora nesta nova fase da 
investigação. Da mesma forma cabe relatar que, como consequência 
da delação citada acima, o Banco foi autuado pela Receita Federal 
do Brasil, no final de 2018, referente a IRPJ, CSLL e IRRF, vinculados 
ao Processo Administrativo nº 16327-721.025/2018-35, lavrado em 
razão da glosa de despesas que compuseram a base dos referidos 
tributos, não cabendo a Corretora nenhum envolvimento no processo, 
sendo de exclusividade do Banco. O débito foi objeto de parcelamento 
formalizado perante a Receita Federal do Brasil, o qual está sendo 
quitado regularmente. Simultâneo a estes eventos, foi realizada a 
segregação das atividades entre Banco e Corretora, assim como 
a reestruturação societária, que culminou na saída da Corretora 
do Grupo Paulista, conforme descrito na nota 1. e) A emissão das 
demonstrações contábeis foi aprovada pela diretoria administração 
em 15 de abril de 2021.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
O Relatório dos Auditores Independentes, emitido em 15 de abril de 2021, pela BDO RCS Auditores Independentes SS, inscrita no CRC sob o nº CRC 2SP 013.846/O-1, com ressalva em 12/2020, 

está sendo apresentado na íntegra, na versão completa destas demonstrações financeiras, que estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

2º-Sem
-2020 31/12/20 31/12/19

Pagamento de Dividendos e juros 
de capital próprio (1.700) (1.700) (38.521)

Caixa líquido aplicado nas ativi-
dades de financiamento (5.483) (5.483) (38.521)

Aumento líquido de caixa e equi-
valentes de caixa 670.823 708.954 94.681

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do semestre/exercício 153.224 115.093 20.412

Caixa e equivalentes de caixa no fim 
do semestre/exercício 824.047 824.047 115.093

Ambipar Participações e Empreendimentos S/A
CNPJ 12.648.266/0001-24

Aviso aos Debenturistas Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional 

Fidejussória, em Série Única, da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Ambipar Participações e Empreendimentos S/A (“Companhia”) comunica aos titulares das debêntures da série única 
objeto do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos de Distribuição”, celebrado em 13 de julho de 2021 de (“Escritura de Emissão”), que exercerá o 
direito ao resgate antecipado facultativo (“Resgate Antecipado Facultativo”) da totalidade das debêntures da série 
única (“Debêntures da Série Única”), conforme previsto na Escritura de Emissão. O Resgate Antecipado Facultativo 
será realizado mediante o pagamento total (i) do Valor Nominal Unitário (conforme definido na Escritura de Emissão) 
das Debêntures da Série Única, acrescido: (ii) dos Juros Remuneratórios, calculado pro rata temporis, desde a Data de 
Início da Rentabilidade ou Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior (inclusive), conforme 
o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facultativo Total, e (iii) do prêmio calculado de acordo 
com a fórmula prevista na Cláusula da Escritura de Emissão, incidente sobre os montantes indicados nas alíneas (i) e 
(ii) acima, considerando o prazo remanescente entre a data do Resgate Antecipado Facultativo e a Data de Vencimento 
das Debêntures. O pagamento do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Série Única será realizado no 
dia 20 de março de 2024 de acordo com os procedimentos adotados pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão 
B3 (“B3”) para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, ou observados os procedimentos do Escriturador 
(conforme definido na Escritura de Emissão), caso não estejam custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures 
da Série Única serão canceladas pela Companhia após a realização do Resgate Antecipado Facultativo. São Paulo, 
05 de março de 2024.

Ambipar Participações e Empreendimentos S/A
CNPJ 12.648.266/0001-24

Aviso aos Debenturistas Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, 
não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional 

Fidejussória, em Série Única, da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) comunica aos titulares das debêntures da série 
única objeto do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição”, celebrado em 14 de dezembro de 2021 (“Escritura de 
Emissão”), que exercerá o direito ao resgate antecipado facultativo (“Resgate Antecipado Facultativo”) da 
totalidade das debêntures da série única (“Debêntures da Série Única”), conforme previsto na Escritura de 
Emissão. O Resgate Antecipado Facultativo será realizado mediante o pagamento total (i) do Valor Nominal Unitário 
(conforme definido na Escritura de Emissão) das Debêntures da Série Única, acrescido (ii) dos Juros Remuneratórios, 
calculado pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios 
imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado 
Facultativo Total e (iii) do prêmio calculado de acordo com a fórmula prevista na Cláusula da Escritura de Emissão, 
incidente sobre os montantes indicados nas alíneas (i) e (ii) acima, considerando o prazo remanescente entre a 
data do Resgate Antecipado Facultativo e a Data de Vencimento das Debêntures. O pagamento do Resgate 
Antecipado Facultativo das Debêntures da Série Única será realizado no dia 20 de março de 2024 de acordo com os 
procedimentos adotados pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”) para as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3, ou observados os procedimentos do Escriturador (conforme definido na Escritura de 
Emissão), caso não estejam custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures da Série Única serão canceladas pela 
Companhia após a realização do Resgate Antecipado Facultativo. São Paulo, 05 de março de 2024.

Emergência Participações S.A.
CNPJ nº 10.645.019/0001-49

Aviso aos Debenturistas Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 

Adicional Fidejussória, em Série Única, da Emergência Participações S.A.
Emergência Participações S.A. (“Companhia”) comunica aos titulares das debêntures da série única objeto do 
“Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos de Distribuição”, celebrado em 04 de fevereiro de 2022 de (“Escritura de Emissão”), que exercerá o direito 
ao resgate antecipado facultativo (“Resgate Antecipado Facultativo”) da totalidade das debêntures da série única 
(“Debêntures da Série Única”), conforme previsto na Escritura de Emissão. O Resgate Antecipado Facultativo será 
realizado mediante o pagamento total (i) do saldo do Valor Nominal Unitário (conforme definido na Escritura de 
Emissão) das Debêntures da Série Única, acrescido (ii) dos Juros Remuneratórios, calculado pro rata temporis, desde a 
Data de Início da Rentabilidade ou Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior (inclusive), 
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facultativo Total, e (iii) do prêmio calculado 
de acordo com a fórmula prevista na Cláusula da Escritura de Emissão, incidente sobre os montantes indicados nas 
alíneas (i) e (ii) acima, considerando o prazo remanescente entre a data do Resgate Antecipado Facultativo e a Data 
de Vencimento das Debêntures. O pagamento do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Série Única será 
realizado no dia 20 de março de 2024 de acordo com os procedimentos adotados pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - 
Balcão B3 (“B3”) para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, ou observados os procedimentos do 
Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão), caso não estejam custodiadas eletronicamente na B3. 
As Debêntures da Série Única serão canceladas pela Companhia após a realização do Resgate Antecipado Facultativo. 
São Paulo, 05 de março de 2024.

Lula assina projeto que
regula atividade de

motoristas de aplicativo
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva assinou na segunda-
feira (4) a proposta de projeto
de lei que regulamenta o traba-
lho de motorista de aplicativo.
O texto do projeto de lei com-
plementar será enviado para
votação no Congresso Nacio-
nal. Caso seja aprovada pelos
parlamentares, passará a valer
após 90 dias.

No projeto, o governo pro-
põe o valor que deve ser pago
por hora trabalhada e contribui-
ção ao Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS).

Eles terão direito a receber
R$ 32,90 por hora de trabalho.
Desta forma, a renda mínima será
de R$ 1.412.

“Vocês acabaram de criar
uma nova modalidade no mun-
do de trabalho. Foi parida uma
criança no mundo trabalho. As
pessoas querem autonomia, vão
ter autonomia, mas precisam de
um mínimo de garantia”, disse o
presidente Lula após a assina-
tura do documento.

O presidente acrescentou
que a categoria deverá trabalhar
para convencer os parlamenta-
res a aprovar a proposta.

A proposta de projeto de lei
é resultado de grupo de traba-
lho, criado em maio de 2023, com
a participação de representan-
tes do governo federal, traba-
lhadores e empresas, e que foi
acompanhado pela Organização
Internacional do Trabalho (OIT)
e do Ministério Público do Tra-
balho (MPT).

O ministro do Trabalho e
Emprego, Luiz Marinho, disse
que o grupo discutiu se os mo-
toristas de aplicativo deveriam
ser enquadrados nas regras da
Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT). Segundo Marinho,
a maioria da categoria optou
pela autonomia com garantia de
direitos.

“O que nasce aqui é uma
organização diferenciada: autô-
nomo com direito. Poderão ficar
vinculados a tantas plataformas
quiserem, organizarem seus ho-
rários, mas terão cobertura de
direitos”, ressaltou o ministro.

Outras regras previstas no
projeto

Criação da categoria “traba-
lhador autônomo por platafor-
ma”

Os motoristas e as empresas
vão contribuir para o INSS. Os
trabalhadores pagarão 7,5% so-
bre a remuneração. O percentual
a ser recolhido pelos emprega-
dores será de 20%.

Mulheres motoristas de
aplicativo terão direito a auxí-
lio-maternidade

A jornada de trabalho será
de 8 horas diárias, podendo che-
gar ao máximo de 12

Não haverá acordo de exclu-
sividade. O motorista poderá
trabalhar para quantas platafor-
mas desejar.

Para cada hora trabalhada,
o profissional vai receber R$
24,07/hora para pagamento de
custos com celular, combustível,
manutenção do veículo, segu-
ro, impostos e outras despesas.
Esse valor não irá compor a re-
muneração, tem caráter
indenizatório.

Os motoristas serão repre-
sentados por sindicato nas ne-
gociações coletivas, assinatura
de acordos e convenção coleti-
va, em demandas judiciais e
extrajudiciais.

No Brasil
Conforme dados do Institu-

to Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), em 2022, o país
tinha 778 mil pessoas trabalhan-
do em aplicativos de transporte
de passageiros, o equivalente a
52,2% dos trabalhadores de pla-
taformas digitais e aplicativos de
serviços. Outro indicador mos-
tra que 70,1% dos ocupados em
aplicativos eram informais.

Na cerimônia, o presidente
do Sindicato de Motoristas de
Aplicativo do Estado de São
Paulo, Leandro Medeiros, afir-
mou que mais de 1,5 milhão de
famílias no país dependem da
renda gerada por transporte de
passageiros por aplicativo.

Ele pediu que o governo
avalie a criação de uma linha de
crédito para que a categoria
possa financiar a troca dos veí-
culos que, segundo ele, vive
“refém das locadoras de veícu-
los”. O presidente Lula afirmou
que tratará do tema com os ban-
cos.

Já o diretor executivo da
Associação de Mobilidade e
Tecnologia, André Porto, des-
tacou que a proposta concilia
“avanço tecnológico com direi-
tos sociais”. (Agencia Brasil)
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QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023

Gestora de Inteligência de Crédito S.A.
CNPJ nº 28.042.871/0001-97

Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto os saldos de resultado por ação)

continuação

continua

Balanços patrimoniais Nota 31/12/2023 31/12/2022
Ativo/Circulante 153.359 380.640
Caixa e equivalentes de caixa 3 89.997 320.391
Contas a receber 4 38.913 21.710
Impostos a recuperar 18.507 32.826
Despesas antecipadas 6 5.619 5.089
Instrumentos financeiros derivativos - ativo 5 – 30
Outros 323 594
Não circulante 1.092.648 1.107.308
Despesas antecipadas 6 2.002 1.306
Outros créditos 13 13
Ativo fiscal diferido 7 199.882 183.002
Imobilizado 8 41.836 49.849
Intangível 9 848.915 873.138
Total do ativo 1.246.007 1.487.948

Balanços patrimoniais Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 257.259 433.538
Fornecedores 10 31.672 30.148
Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais 11 26.454 23.165
Obrigações tributárias 12 5.626 6.282
Instrumentos financeiros derivativos 5 13.331 6.072
Empréstimos bancários 13 71.283 74.840
Debêntures a pagar 14 – 183.663
Arrendamento a pagar 17 5.610 5.011
Passivo financeiro a pagar 18 100.697 94.385
Outras contas a pagar 19 2.586 9.972
Não circulante 626.213 677.412
Debêntures a pagar 14 – 82.996
Notas comerciais a pagar 15 191.592 –
Arrendamento a pagar 17 17.118 21.887
Passivo financeiro a pagar 18 301.027 394.944
Instrumentos financeiros derivativos 5 44.631 35.748
Fornecedores 10 5.288 8.777
Empréstimos bancários 13 66.557 133.060
Patrimônio líquido 362.535 376.998
Capital social - subscrito 21a 701.651 677.542
Custo de transação na emissão de ações 21b (21.846) (21.846)
Bônus de subscrição 21a 84.000 84.000
Prejuízos acumulados (401.270) (362.698)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.246.007 1.487.948

Demonstrações dos resultados Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida de serviços 22 284.062 233.953
Custo dos Serviços Prestados 23 (127.369) (117.464)
Lucro bruto 156.693 116.489
Despesas e receitas operacionais
Gerais e administrativas 23 (39.157) (34.389)
Com pessoal 23 (89.553) (74.990)
Depreciação e amortização 23 (5.191) (5.181)
Despesas com publicidade, marketing e propaganda 23 (2.773) (3.389)
Outras despesas e receitas operacionais 24 – 15.450
Resultado operacional antes do resultado financeiro 20.019 13.990
Resultado financeiro
Receitas financeiras 25 45.888 59.791
Despesas financeiras 25 (121.359) (188.751)
Resultado financeiro líquido (75.471) (128.960)
Resultado operacional antes do IR e da CS (55.452) (114.970)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 7 16.880 40.612
Prejuízo líquido do exercício (38.572) (74.358)
Resultado por ação (0,60626) (1,16872)

Demonstrações dos resultados abrangentes 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo líquido do exercício (38.572) (74.358)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente (38.572) (74.358)

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo antes do IR e da CS (55.452) (114.970)
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IR e da CS com
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Provisão para contingências cíveis 16 96 521
Depreciação e amortização 8 e 9 59.692 38.186
Operação com instrumentos financeiros derivativos - MtM 5 16.172 34.760
Bônus a pagar 5.904 4.663
Juros pagos sobre debêntures 14 23.977 29.600
Juros incorridos sobre debêntures 14 (6.402) (36.941)
Juros incorridos sobre notas comerciais 15 (12.859) –
Juros pagos sobre empréstimos 13 32.220 29.698
Juros incorridos sobre empréstimos 13 (28.663) (32.815)
Juros pagos sobre arrendamento 17 1.883 929
Juros e variação cambial sobre passivo financeiro
 de fornecedores 18 10.692 22.262

47.260 (24.107)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a Receber 4 (17.203) (773)
Despesas antecipadas 6 (1.226) 3.696
Impostos a recuperar 14.319 (22.405)
Outros ativos 271 180
Fornecedores 10 (1.965) (6.814)
Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais 11 (2.616) 2.546
Obrigações tributárias 12 (656) 1.226
Arrendamento a pagar 17 891 17.294
Outras contas a pagar 19 (7.482) 3.508
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 31.593 (25.650)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado 8 (8.496) (3.936)
Aquisições de intangível 9 (18.960) (16.337)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (27.456) (20.273)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Variação nos passivos de financiamentos:
Custo de Transação Relacionados a Debêntures 14 208 14.107
Pagamento de Debêntures 14 (284.441) –
Custo de Transação Relacionados a Notas Comerciais 15 204.451 –
Pagamento de Arrendamento 17 (6.943) (2.719)
Pagamento de Passivo Financeiro de fornecedores 18 (98.298) (89.589)
Custo de Transação Relacionados a Empréstimos 13 164 6.398
Pagamento de Empréstimos 13 (73.781) –
Aumento de Capital 21 24.109 283.514
Custo de Transação na emissão de Ações 21 – (21.845)
Reserva de Capital 21 – 84.000
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (234.531) 273.866
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (230.394) 227.944
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 320.391 92.447
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 89.997 320.391

(230.394) 227.944

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Nota
Capital 
social

Custos de 
transação

Reservas 
de 

capital
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 01/01/2022 20 394.028 – – (288.340) 105.688
Aumento de capital 21 283.514 – – – 283.514
Custo de transação
 na emissão de ações – (21.846) – – (21.846)
Bônus de subscrição – – 84.000 – 84.000
Resultado do exercício – – – (74.358) (74.358)
Saldos em 31/12/2022 20 677.542 (21.846) 84.000 (362.698) 376.998
Mutações do período 283.514 (21.846) 84.000 (74.358) 271.310
Saldos em 01/01/2023 20 677.542 (21.846) 84.000 (362.698) 376.998
Aumento de capital 21 24.109 – – – 24.109
Resultado do exercício – – – (38.572) (38.572)
Saldos em 31/12/2023 20 701.651 (21.846) 84.000 (401.270) 362.535
Mutações do período 24.109 – – (38.572) (14.463)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Gestora de Inteligência de Crédito S.A. (“Quod” ou “Socieda-
de”) constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, 
com sede na Alameda Araguaia, 2.104 - 8º andar, cidade de Barueri, foi fundada em 14 de 
junho de 2017, pelos acionistas do Banco do Brasil, Caixa Participações, Banco Bradesco, 
Banco Itaú e Banco Santander, e passou a atuar com a marca Quod desde junho de 2018. 
Em 2019, a Sociedade deu continuidade à construção de sua plataforma de operação e 
desenvolvimento de seus produtos, iniciando ainda suas atividades comerciais, tendo as-
sinado os primeiros contratos globais de serviço e realizando diversas provas de conceito 
com clientes. Em junho de 2020, a Sociedade passou a operar de forma plena sua plata-
forma de dados e produtos de score e relatório de crédito. A Sociedade avalia constante-
mente alternativas para equilibrar seus ativos e passivos de curto prazo. Como resultado, 
a Sociedade contratou no 1º Semestre de 2022, operações de capital de giro e realizou a 
postergação da amortização de suas Debêntures, conforme apresentado na nota 14 - De-
bêntures a pagar. Em 04 de outubro de 2022, de acordo com a deliberação da Assembleia 
Geral Extraordinária, a Sociedade emitiu um Bônus de Subscrição em favor de um novo 
investidor, a LexisNexis Risk Solutions, fornecedora global de soluções de avaliação de 
Risco e Compliance, que conferiu ao seu titular o direito de subscrever novas ações ordi-
nárias e preferenciais nominativas e sem valor nominal da Sociedade. O Bônus de Subscri-
ção emitido no valor de R$ 84.000, foi integralmente pago nesta data pelo novo investi-
dor. Em 20 de dezembro de 2022, a Sociedade recebeu um ingresso de capital do novo 
investidor LexisNexis Risk Solutions no valor de R$ 283.514. Os recursos foram integral-
mente integralizados pela LexisNexis Risk Solutions na mesma data, mediante exercício de 
Bônus de Subscrição de sua titularidade. Com o aumento do capital social e a evolução de 
seu plano de negócios, a Sociedade vem aumentando suas receitas de forma recorrente ao 
longo dos exercícios, melhorando seu resultado operacional e diminuindo suas necessida-
des de caixa, a alavancagem da Sociedade e melhorando também seu resultado financeiro 
que consequentemente viabilizará o atingimento de lucro líquido. Para 2023, a Sociedade 
realizou operações de gerenciamento de dívida, alongando o prazo de suas dívidas bancá-
rias. Nesse sentido, em 13 de fevereiro de 2023, foi aprovado pelo Conselho de Adminis-
tração da Sociedade, a contratação da 1ª Nota Comercial no valor de R$80.000, com prazo 
de 3 anos, que foram utilizadas para o pré-pagamento das Debêntures, reduzindo a dívida 
da Sociedade e alongando seu prazo. Em 14 de setembro de 2023, a Sociedade realizou a 
contratação da 2ª Nota Comercial no valor de R$ 100.000, também com prazo de 3 anos, 
como parte do plano de gerenciamento e otimização de dívidas. A Sociedade é uma ges-
tora de bases de dados, tendo as seguintes atividades como objeto social: (i) Coleta, o 
armazenamento, a avaliação, o monitoramento e o gerenciamento de dados financeiros e 
não financeiros de pessoas naturais e jurídicas; (ii) Organização, a análise, o desenvolvi-
mento, a criação e a comercialização de informações e soluções para apoiar decisões e 
gerenciamento de risco de crédito e de negócios; (iii) Desenvolvimento e comercialização 
de relatórios de crédito, de escalas e métricas (score) de risco de crédito, de risco de 
identidade e de fraude, e de atributos de risco de crédito e de fraude; (iv) Classificação e 
análise de risco; (v) Prestação de serviços acessórios à análise de carteira de crédito e à 
recuperação de obrigações vencidas e não honradas; (vi) Prestação de serviços em geral 
para suporte da atividade creditícia e de proteção ao crédito, incluindo consultoria, de-
senvolvimento de sistemas, projetos, elaboração e venda de pesquisas; (vii) Desenvolvi-
mento e exploração comercial relacionados a prestação de serviços de informação, marke-
ting e tecnologia em geral, com base no banco de dados, no know-how e na capacidade 
de distribuição da Sociedade; (viii) Serviços de suporte ao consumidor em relação a crédi-
to e fraude, incluindo educação financeira; (ix) Instrução, treinamento e capacitação 
técnica para terceiros nas atividades desenvolvidas pela Sociedade, inclusive para análise 
de crédito e prevenção a fraudes; (x) Desenvolvimento, implementação e comercialização 
de modelos estatísticos; (xi) Prestação de serviços na área de processamento de dados 
para terceiros; (xii) Assessoria, consultoria e suporte técnico em informática, inclusive 
instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados, 
bem como portais, provedores de internet e demais serviços de informação na internet; 
(xiii) Desenvolvimento, aplicação e oferta de tecnologias de segurança em operações e 
transações, por meios eletrônicos ou não; (xiv) Criação, desenvolvimento, cessão, licença, 
sublicença e distribuição de sistemas de processamento de dados e de software;  
(xv) Prática de outras atividades necessárias e pertinentes para a realização de seu objeto 
social; e (xvi) Participação em outras sociedades, como acionista ou quotista, no Brasil ou 
no exterior. 2. Principais práticas contábeis: 2.1 Declaração de conformidade: As de-
monstrações financeiras foram preparadas de acordo com os Pronunciamentos Contábeis 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), interpretações e orientações 
técnicas que são aplicadas consistentemente pela Sociedade. 2.2 Base de preparação:  
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto se 
indicado de outra forma. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das con-
traprestações pagas em troca de ativos. As demonstrações financeiras da Sociedade foram 
aprovadas para divulgação pelo Conselho de Administração em 23 de fevereiro de 2024. 
2.3 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financei-
ras da Sociedade são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Sociedade atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresen-
tadas em milhares de Reais - R$, que é a moeda funcional da Sociedade e, também, a 
moeda de apresentação destas demonstrações financeiras. 2.4 Estimativas contábeis:  
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil requer que a Administração se baseie em estimativas para o registro de certas 
transações que afetam os ativos, os passivos, as receitas e as despesas da Sociedade, bem 
como a divulgação de informações sobre os dados de suas demonstrações financeiras. Os 
resultados finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em 
exercícios subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As principais estimativas rela-
cionadas às demonstrações financeiras referem-se às perdas esperadas para créditos de 
liquidação duvidosa do contas a receber, à vida útil dos bens do imobilizado e intangível, 
à realização do imposto de renda e da contribuição social diferidas e ao “impairment” 
sobre o intangível. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá re-
sultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às 
probabilidades inerentes ao processo de estimativa. A Sociedade tem como política efetu-
ar a revisão de suas estimativas, no fechamento das demonstrações financeiras intermedi-
árias e anuais. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com 
carência original de três meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor, 
mantidos para utilização nos compromissos de curto prazo. 2.6 Instrumentos financei-
ros: Classificação e mensuração: As práticas contábeis adotadas pela Sociedade permitem 
que os instrumentos financeiros sejam classificados sob as seguintes categorias: (i) ins-
trumentos financeiros mensurados ao custo amortizado; (ii) instrumentos de dívida men-
surados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA - instrumentos 
de dívida); (iii) instrumentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA - instrumentos patrimoniais); e (iv) instrumentos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio de resultado (VJR). A classificação depende da 
origem dos instrumentos ou da finalidade para a qual os instrumentos financeiros são 
adquiridos. A classificação dos instrumentos financeiros é efetuada no reconhecimento 
inicial da operação. No quadro abaixo, demonstramos a classificação de seus ativos e 
passivos financeiros, a partir dos requisitos do CPC 48:

Ativo/Passivo Financeiro Classificação
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio do resultado

Contas a receber Custo amortizado
Instrumentos financeiros derivativos Valor justo por meio do resultado

Empréstimos bancários Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado

Passivo financeiro a pagar Custo amortizado
Notas comerciais a pagar Custo amortizado

Instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado: Um ativo financeiro é men-
surado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Instrumentos financei-
ros mensurados ao VJR: Todos os ativos e passivos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, são classificados como ao VJR. Isso inclui 
todos os ativos e passivos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Sociedade 
pode designar de forma irrevogável um ativo ou passivo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR 
se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria. 2.6.1 Contas a Receber de Clientes: São ativos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado, representados pelos valores nominais dos títulos a receber de 
clientes por venda de produtos e serviços de soluções de análise de risco de crédito, pre-
venção a fraude, compliance e cobrança para seus clientes. Perdas Esperadas para Crédi-
tos de Liquidação Duvidosa - PECLD: A Sociedade elaborou a sua política para reconhe-
cimento de perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa e reconheceu provisão 
para perdas esperadas de créditos sobre os recebíveis de acordo com as diretrizes do CPC 
48 - Instrumentos Financeiros. A Sociedade aplicou o modelo simplificado para o cálculo 
da sua provisão de perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa. Dentre  
outras informações foi considerado a matriz a seguir para cálculo da provisão de perdas
esperadas: Títulos a vencer Títulos vencidos

Percentual
entre 1 

e 30 dias
entre 31 
e 60 dias

entre 61 
e 90 dias

entre 91 
e 180 dias

acima de 
180 dias

de Perdas 0,48% 1,96% 10,02% 21,15% 48,17% 100%
Os títulos de clientes que apresentam acordo de pagamento com reconhecimento da dívi-
da e formalização do acordo, bem como títulos de clientes que não apresentam riscos de 
créditos não são considerados na base de cálculo. Caso o acordo não seja cumprido parcial 
ou totalmente, o título volta a ser considerado na base de cálculo para provisão.  
2.7 Imobilizado: O imobilizado está demonstrado ao valor de custo, deduzido de depre-
ciação e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A depreciação inicia-se 
quando os ativos estão prontos para o uso pretendido. A depreciação é reconhecida com 
base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do 
custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil 
estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no fim do exer-
cício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômi-
cos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou 
baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebi-
dos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 2.8 Intangível: 
O intangível inclui gastos com aquisição e elaboração de sistemas de computação para a 
formação e implementação de plataformas e bases de dados e dos produtos que serão 
ofertados pela Sociedade. Dessa maneira, tais gastos são capitalizados em consonância 
com os pronunciamentos contábeis aplicáveis, conforme descrito abaixo. Quando aplicá-
vel, de acordo com o CPC 04 - Ativo intangível, os ativos são amortizados pelo método que 
reflita o padrão no qual se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam 
consumidos pela mesma, às taxas anuais mencionadas na nota explicativa nº 9, que levam 
em consideração a vida útil desses ativos. Os custos de desenvolvimento que são direta-
mente atribuíveis ao projeto e os produtos de softwares identificáveis e exclusivos, con-
trolados pela Sociedade, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes 
critérios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software/projeto para que es-
teja disponível para uso ou venda; • A Sociedade pretende concluir o software/projeto e 
usá-lo ou vendê-lo; • O software/projeto pode ser vendido ou usado; • O software/projeto 
gerará benefícios econômicos futuros prováveis, que podem ser demonstrados; • Recursos 
técnicos e financeiros e outros recursos adequados estão disponíveis para concluir o de-
senvolvimento e para usar ou vender o software/projeto; • O gasto atribuível ao software/
projeto durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança; • Os custos 
diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software/projeto, 
incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de software/projeto e 
uma parcela adequada das despesas diretas relevantes; e • Os custos com desenvolvimen-
to que não atendem a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesas não são reconhe-
cidos como ativo em exercício subsequente. O valor amortizável do respectivo ativo intan-
gível com vida útil definida é apropriado de forma sistemática ao longo da sua vida útil 
estimada, cujo método de amortização reflete o padrão de consumo dos benefícios econô-
micos futuros pela Sociedade. Assim os ativos intangíveis podem ser amortizados pelo 
método linear ou não linear, conforme taxas descritas na nota explicativa nº 9. 2.9 Redu-
ção ao valor recuperável de ativos intangíveis: No fim do exercício, a Sociedade revisa 
o valor contábil de seus ativos intangíveis para determinar se há alguma indicação de que 
tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indica-
ção, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montan-
te dessa perda, se houver. Para tanto, a Sociedade identifica os grupos de ativos que 
possuem entradas de caixa independentes (UGC’s - Unidade Geradoras de Caixa) e avalia 
seu valor em uso. O valor em uso é mensurado a partir das previsões de fluxos de caixa, 
descontados pelo custo médio de capital ponderado da Sociedade, durante a vida útil da 
UGC em questão. A Sociedade compara o valor em uso das UGCs com a soma dos valores 
contábeis dos ativos que a compõem. Se o montante recuperável de um ativo calculado 
for menor que seu valor contábil, o valor contábil é reduzido ao seu valor recuperável.  

A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Nos 
exercícios de 2023 e 2022 a Sociedade não registrou perdas por redução ao valor recupe-
rável de ativos. 2.10 Fornecedores: As contas a pagar a fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios. 2.11 Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e fiscais: As provisões para 
riscos cíveis, trabalhistas e fiscais são reconhecidas de acordo com o Pronunciamento 
Contábil Técnico CPC 25, que trata de Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes, para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, 
em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 
Para os processos diagnosticados com riscos possíveis a Sociedade divulga em Nota Expli-
cativa e para os processos diagnosticados com o risco remoto a Sociedade faz o acompa-
nhamento. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada exercício, considerando-se os riscos e 
as incertezas relativos à obrigação. 2.12 Imposto de renda e contribuição social:  
A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos 
correntes e diferidos. A provisão para imposto de renda foi constituída com base na legis-
lação fiscal vigente à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável anual excedente a R$ 240 (R$ 20 por mês). A contribuição social foi calculada à 
alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias entre os saldos de ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais negativas corres-
pondentes usadas na apuração do lucro tributável. Os impostos diferidos ativos são reco-
nhecidos sobre todas as diferenças temporárias e prejuízo fiscal e base negativa de IRPJ 
e CSLL, apenas quando for provável que a Sociedade apresentará lucro tributável futuro em 
montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 
2.13 Receita de contratos com Clientes: A Sociedade gera receita principalmente pela 
venda de soluções de análise de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e cobran-
ça para seus clientes. A mensuração da receita ocorre com base na contraprestação espe-
cificada no contrato com o cliente. A Sociedade reconhece a receita conforme o CPC 47 - 
Receita de Contrato com Cliente, no momento em que transfere o controle dos serviços ao 
cliente e através da análise e aplicação das 5 etapas que deverão ser seguidas até o reco-
nhecimento contábil de uma receita: etapa 1 - Identificar o(s) contrato(s) com um cliente; 
etapa 2 - Identificar as obrigações de performance; etapa 3 - Determinar o preço da 
transação por obrigação de performance; etapa 4 - Alocar o preço de transação às obriga-
ções de performance no contrato; e etapa 5 - Reconhecimento da Receita conforme o 
cumprimento das obrigações de performance. As informações sobre a natureza dos contra-
tos e a época do cumprimento de obrigações de performance em contratos com clientes 
estão descritas abaixo: (1) Pacotes pré-pagos: essa modalidade de pacotes permite a 
contratação dos produtos por um determinado período (mensal, trimestral, semestral ou 
anual). Os clientes contratam um limite de utilização mensal não cumulativo e pago an-
tecipadamente. Esse modelo de negócio atende principalmente os clientes de pequeno e 
médio porte. (2) Oferta customizada com franquia: essa modalidade permite a contra-
tação mensal de um ou mais produtos dentro do portfólio. Os clientes contratam uma 
franquia de valor mensal e a utilização dos produtos é apurada e precificada de maneira 
unitária. Em caso de utilização inferior ao valor de contrato, será cobrada a franquia esta-
belecida. Em caso de utilização acima da franquia, é cobrado o valor excedente.  
(3) Oferta customizada sem franquia: essa modalidade permite a contratação mensal de 
um ou mais produtos dentro do portfólio com preço unitário preestabelecido. Os clientes 
não possuem uma franquia de valor mensal e a utilização dos produtos é apurada e preci-
ficada de acordo com o contrato. (4) Oferta customizada com consumo ilimitado: essa 
modalidade permite a contratação mensal de um ou mais produtos dentro do portfólio com 
consumo ilimitado a um preço fixo predeterminado. Esse modelo de negócio atende prin-
cipalmente os clientes estratégicos. (5) Success Fee: essa modalidade de serviço é base-
ada em um percentual de retorno preestabelecido e apurado mensalmente. Esse modelo de 
negócio é utilizado apenas em determinadas linhas de produtos. O reconhecimento da 
receita ocorre à medida que o cliente tem acesso aos produtos e serviços de acordo com o 
contrato. (1) Pacotes pré-pagos: nessa modalidade a receita é reconhecida no ato da 
prestação de serviço. (2) Oferta customizada com franquia: nessa modalidade a receita 
é reconhecida mensalmente com base nos valores apurados pela Sociedade. (3) Oferta 
customizada sem franquia: nessa modalidade a receita é reconhecida mensalmente com 
base nos valores apurados pela Sociedade. (4) Oferta customizada com consumo ilimi-
tado: nessa modalidade a receita é reconhecida mensalmente com base nos valores prees-
tabelecidos em contrato. (5) Success Fee: nessa modalidade a receita é reconhecida 
mensalmente com base nos valores apurados pela Sociedade, quando não há mais variabi-
lidade em relação ao seu valor. 2.14 Custos: A Sociedade apura e reconhece os custos 
principalmente sobre a venda de soluções de análise de risco de crédito, prevenção a 
fraude, compliance e cobrança para seus clientes. Os principais custos apurados e reconhe-
cidos são: (1) Sustentação e suporte à plataformas: São custos fixos relacionados a 
sustentação, manutenção do ambiente cloud e suporte à plataforma tecnológica;  
(2) Base de dados: São custos fixos relacionados à aquisição, estruturação e processa-
mento de base de dados. (3) Comunicação: São custos variáveis relacionados com os 
envios de carta, disparos de SMS, telefonemas e disparos de e-mail para comunicação ao 
consumidor; (4) Atendimento ao cliente: São custos variáveis relacionados ao atendi-
mento ao cliente e ao consumidor; (5) Revenda de produtos: São custos variáveis rela-
cionados à revenda de produtos de parceiros aos nossos clientes; (6) Custos de Pessoal: 
São custos variáveis relacionados a remuneração, benefícios e encargos sociais dos cola-
boradores diretamente ligados à prestação de serviços aos nossos clientes. Esses colabo-
radores são profissionais pertencentes e/ou alocados nas áreas de Tecnologia da Informa-
ção (T.I.) e Dados e Analytics; (7) Depreciação e Amortização: São custos relacionados 
a depreciação dos equipamentos de informática e processamento de dados, bem como os 
custos relacionados a amortização da plataforma tecnológica que são essenciais e direta-
mente ligados à prestação de serviços aos nossos clientes. 2.15 Normas e interpretações 
ainda não efetivas: Algumas novas normas e revisões são efetivas para exercícios inicia-
dos em 1º de janeiro de 2023. A Sociedade analisou e não adotou essas normas na prepa-
ração dessas demonstrações financeiras. • Imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12) - As al-
terações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações 
que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrenda-
mentos e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos 
anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de 
custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser 
reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com qual-
quer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros  
componentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações 
se aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado.  
A Sociedade avaliou que essas alterações não apresentam impacto sobre as demonstrações 
financeiras da Sociedade. • Alterações ao CPC 26: Classificação de passivos como  
circulante ou não circulante - Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágra-
fos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para clas-
sificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: a) O que 
significa um direito de postergar a liquidação; b) Que o direito de postergar deve existir 
na data-base do relatório; c) Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de 
uma entidade exercer seu direito de postergação; d) Que somente se um derivativo embu-
tido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio, os termos de 
um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos inicia-
dos a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. No entan-
to, o IASB propôs posteriormente novas alterações ao IAS 1 e o adiamento da data de 
vigência das alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciam em ou após 1º de 
janeiro de 2024. A Sociedade avaliou que essas alterações não apresentam impacto sobre 
as demonstrações financeiras da Sociedade. • Alterações ao IAS 8: Definição de estima-
tivas contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8, norma corre-
lata ao CPC 23, no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações escla-
recem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas 
contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as 
técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações 
serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e serão aplica-
das para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o 
início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. A Sociedade avaliou 
que essas alterações não apresentam impacto sobre as demonstrações financeiras da  
Sociedade. • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas 
contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1, norma correlata ao 
CPC 26 (R1) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece 
guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a 
divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem 
políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de 
políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias de 
como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a 
divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as 
alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da defini-
ção de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta 
alteração não é necessária. A Sociedade avaliou que essas alterações não apresentam 
impacto sobre as demonstrações financeiras da Sociedade. • IFRS 17 (CPC 50) - Contra-
tos de Seguro - A nova norma estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de contratos de seguro e substitui a IFRS 4 (CPC 11) - Contratos 
de Seguro. As alterações da nova norma são aplicáveis para períodos anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2023. Essas alterações não apresentam impacto sobre as demons-
trações financeiras da Sociedade. 3. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes 
de caixa representados na demonstração do fluxo de caixa estão compostos da seguinte forma:

Taxa média 
ponderada 
a.a. 2023

Taxa média 
ponderada 
a.a. 2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e bancos 585 5.992
Certificados de Depósito
 Bancário - CDB 103,1 do DI 104,2 do DI 89.412 314.399
Total 89.997 320.391
Representam aplicações remuneradas às taxas descritas acima, sem o risco de mudança 
significativa do valor e com liquidez imediata, mantidas em instituições financeiras de 
primeira linha. 4. Clientes: As contas a receber são representadas pelos valores nominais 
dos títulos a receber de clientes por venda de produtos e serviços de soluções de análise 
de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e cobrança para seus clientes.

31/12/2023 31/12/2022
Clientes - a vencer 38.321 21.365
Clientes - vencidos 1.643 743
Perdas Esperadas para Créditos de Liquidação Duvidosa (1.051) (398)
Total 38.913 21.710
O saldo de contas a receber de clientes está apresentado substancialmente por títulos de 
prestação de serviços para clientes pessoa jurídica com vencimento entre 30 e 60 dias, 
sendo 71% com partes relacionadas, não elegíveis na composição da base de provisão de 
perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa. A sociedade aplicou o modelo 
simplificado para o cálculo da sua provisão de perdas esperadas para créditos de liquidação 
duvidosa do exercício. A composição do saldo de contas a receber em 31 de dezembro  
de 2023 é: 

Aging List dos títulos

Taxa 
média 

de Perda 
Esperada

Saldo 
em 

31/12/ 
2023

Saldo 
em 

31/12/ 
2022

Provisão  
p/Perda 

Esperada 
em  

31/12/2023

Provisão 
p/Perda 

Esperada 
em  

31/12/2022
A vencer 0,48% 38.321 21.365 – –
Vencidos de 01 a 30 dias 1,96% 474 163 – –
Vencidos de 31 a 60 dias 10,02% 57 173 – –
Vencidos de 61 a 90 dias 21,15% 61 5 1 1
Vencidos de 91 a 180 dias 48,17% 4 9 3 4
Vencidos a mais de 180 dias 100,00% 1.047 393 1.047 393
Total 39.964 22.108 1.051 398

Aging List dos títulos

Taxa 
média 

de perda 
esperada

Provisão  
p/perda 

esperada 
em  

31/12/2022

Consti- 
tuição de 
provisões

Rever- 
sões

Provisão  
p/perda 

esperada 
em  

31/12/2023
A vencer 0,48% – 558 (558) –
Vencidos de 01 a 30 dias 1,96% – 774 (774) –
Vencidos de 31 a 60 dias 10,02% – 1.114 (1.114) –
Vencidos de 61 a 90 dias 21,15% 1 1.071 (1.071) 1
Vencidos de 91 a 180 dias 48,17% 4 3.270 (3.271) 3
Vencidos a mais de 180 dias 100,00% 393 3.302 (2.648) 1.047
Total 398 10.089 (9.436) 1.051
Os títulos de clientes que apresentam acordo de pagamento com reconhecimento da  
dívida e formalização do acordo, bem como títulos de clientes que não apresentam riscos 
de créditos não são considerados na base de cálculo. Caso o acordo não seja cumprido 
parcial ou totalmente, o título volta a ser considerado na base de cálculo para provisão.  
5. Instrumentos Financeiros: O valor justo estimado de ativos e passivos financeiros da 
Sociedade foi determinado por meio de informações disponíveis no mercado e metodolo-
gias apropriadas de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na inter-
pretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais 
adequada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os 
montantes que poderão ser realizados no mercado. O uso de diferentes metodologias de 

mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. A administração 
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando a liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento perma-
nente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Sociedade não efetua apli-
cações de caráter especulativo, seja em derivativos, seja em outro ativo. Os ativos e 
passivos financeiros da Sociedade são (i) caixa e equivalentes de caixa, (ii) instrumentos 
financeiros derivativos, (iii) contas a receber (iv) empréstimos bancários, (v) fornecedo-
res, (vi) passivo financeiro a pagar e (vii) notas comerciais a pagar. A Sociedade implantou 
Política de Aplicações Financeiras estabelecendo as diretrizes para gestão do risco de 
crédito e liquidez do seu portfólio de aplicações financeiras, incluindo a definição de limi-
tes por contraparte e de carência máxima permitida. O valor justo dos ativos e passivos 
financeiros, quando aplicável, foi determinado utilizando-se taxas de juros correntes dis-
poníveis para operações remanescentes, com condições e vencimentos similares. A evi-
denciação para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor 
justo requer a divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierar-
quia: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos (Nível 1). • Informações além dos preços cotados incluídas no Nível 1 que são adota-
das pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou 
indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 2). • Inserções para os ativos ou 
passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não 
observáveis) (Nível 3). A tabela a seguir apresenta o valor justo/contábil dos ativos e 
passivos da Sociedade em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativo: 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Classificados a valor justo pelo resultado
CDB – – 89.412 314.399 – –
Instrumentos financeiros derivativos - ativo – – – 30 – –
Passivo:
Classificados a valor justo pelo resultado
Instrumentos financeiros derivativos - passivo – – 57.962 41.820 – –
Classificados ao custo amortizado
Empréstimos bancários – – 137.840 207.900 – –
Passivo financeiro fornecedores – – 401.724 489.329 – –
Passivo financeiro arrendamento – – 22.728 26.898 – –
Debêntures – – – 266.659 – –
Notas Comerciais – – 191.592 – – –
As metodologias utilizadas para a estimativa do valor justo estão definidas abaixo:  
• Certificado de depósito bancários - CDB: Para as aplicações em CDB, o valor justo é 
apurado a partir dos valores atualizados da taxa de juros de DI disponibilizada ao mercado 
através de órgãos oficiais (B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão, BACEN). • Instrumentos finan-
ceiros derivativos: Seus fluxos de caixa futuros são descontados a valor presente com 
base em curvas de rentabilidade, traçadas principalmente com base nos preços de troca de 
derivativos na B3, essas curvas de rentabilidade podem ser utilizadas para obter o valor 
justo dos derivativos. • Empréstimos bancários: O valor justo foi calculado pelos paga-
mentos previstos de principal e, quando aplicável, juros até o vencimento com as taxas 
previstas em contrato. • Passivos financeiros: Para o passivo financeiro de fornecedores 
o valor justo é apurado a partir dos valores atualizados pelo IPCA e CPI, disponibilizados 
ao mercado através de órgãos oficiais (IBGE e BLS - Bureau of Labor Statistics). Já para o 
passivo financeiro de arrendamento o valor justo é apurado com base nos fluxos de caixa 
projetados, descontados a taxa média dos contratos de 7,9% ao ano. • Notas comerciais: 
O valor justo é apurado a partir dos valores atualizados da taxa de juros de DI disponibi-
lizada ao mercado através de órgãos oficiais (Cetip, BACEN, etc), acrescidos de sobretaxa 
de 1,75% ao ano. 5.1 Instrumentos Financeiros Derivativos: Em 2020, a Sociedade 
contratou Instrumento Financeiro - Swap junto ao Banco Safra, com o objetivo de se 
proteger de oscilações relacionadas à variação cambial do fluxo de pagamentos em moeda 
estrangeira associado ao contrato com seu parceiro tecnológico. O Swap protege o fluxo 
de pagamentos de janeiro de 2021 a novembro de 2027. A ponta ativa do swap incorre em 
variação cambial do dólar ao passo que a aponta passiva incorre juros equivalentes a DI 
-1,04%. Em 2023 a Sociedade contratou operações de instrumentos derivativos para pro-
teção cambial de seus pagamentos em dólar previstos para o exercício de 2023, através da 
compra de Non Deliverable Forwards - NDF’s (termo de dólar). Os termos possuíam  
vencimentos entre janeiro e dezembro de 2023, com taxas contratadas entre  
R$ 5,3150 e R$ 5,5925, taxa de fechamento em 31 de janeiro de 2023 de R$ 5,0993.  
Em 13 de dezembro 2023 a Sociedade contratou uma nova operação de compra de  
Non Deliverable Forwards - NDF’s (termo de dólar) para proteção cambial de seus paga-
mentos em dólar com vencimento em janeiro de 2024, com taxa contratada de R$ 4,9702. 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 esses instrumentos financeiros derivativos estavam 
representados conforme abaixo, respectivamente:

2023 2022
Valor de 

Referência 
(milhares 

de USD) MtM

Valor de 
Referência 
(milhares 

de USD) MtM
Operações de Swap 22.621 (57.352) 27.879 (41.820)
Variação Cambial vs Taxa Flutuante
 em R$ (DI -1,04%) 22.621 (57.352) 27.879 (41.820)
Operações de NDF 5.541 (610) 4.553 30
Termo de Dólar 5.541 (610) 4.553 30
Total 28.162 (57.962) 32.432 (41.790)
6. Despesas antecipadas: O saldo de despesas antecipadas em 31 de dezembro de 2023 
e 31 de dezembro de 2022, no montante de R$ 7.621 e R$ 6.395, respectivamente, está
relacionado abaixo: 31/12/2023 31/12/2022
Suportes de informática (a) 3.239 3.616
Subscrição de software (b) 4.207 2.559
Seguros (c) 133 220
Outras despesas antecipadas (d) 42 –
Total 7.621 6.395
Curto prazo 5.619 5.089
Longo prazo 2.002 1.306
(a) Refere-se a despesa de suporte a equipamentos de informática; (b) Refere-se a despe-
sas na contratação de serviços de uso de software utilizados nas atividades da Sociedade. 
(c) Refere-se a despesas de seguro patrimonial, seguro dos data centers, direitos & obri-
gações (D&O), seguro garantia e seguro fiança. (d) Refere-se a despesas na contratação 
de serviços de consultorias. 7. Imposto de renda e contribuição social - Diferidos:  
A Sociedade reconheceu ativo fiscal diferido sobre o saldo negativo proveniente dos pre-
juízos reconhecidos em 2023 e 2022. Com base em estimativas de lucros tributáveis futu-
ros, a Sociedade considera provável sua utilização contra tais prejuízos no prazo de 7 anos.

31/12/2023 31/12/2022
Ativo fiscal diferido (Resultado):
Imposto de renda diferido 12.268 29.646
Contribuição social diferida 4.612 10.966
Total 16.880 40.612
O quadro a seguir apresenta o detalhamento da composição do ativo fiscal diferido:

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo Fiscal e Base Negativa:
Prejuízo fiscal - IR 505.380 469.831
Base negativa de CSLL 525.187 487.466
Adições e (Exclusões):
Total das Adições 178.541 94.541
Total das Exclusões (101.276) (30.798)
Bases de Cálculo
Base de Cálculo de IRPJ 582.644 533.574
Base de Cálculo de CSLL 602.452 551.209
Ativo Fiscal Diferido:
Imposto de Renda Diferido 145.661 133.393
Contribuição Social Diferida 54.221 49.609
Total 199.882 183.002
Para o cálculo do valor presente do ativo fiscal diferido foi utilizada a taxa de captação. 
Em 31 de dezembro de 2023, o valor presente é representado pelo montante de  
R$ 118.102. A tabela a seguir apresenta o Aging de realização do ativo fiscal diferido:

2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030
Utilização do diferido
 (período) 811 13.261 32.824 40.927 48.414 52.203 11.441
Utilização do diferido
 (acumulado) 811 14.072 46.896 87.823 136.238 188.440 199.882
% Utilização 0% 7% 23% 44% 68% 94% 100%
Valor Presente do AFD 760 10.887 23.629 25.833 26.794 25.331 4.868
8. Imobilizado: 31/12/2023 31/12/2022

Taxa 
média 

anual - % Custo
Depre- 
ciação Líquido Líquido

Equipamentos de informática (a) 20 55.750 (39.189) 16.561 20.759
Benfeitorias (b) 11 a 13 4.630 (2.924) 1.706 2.264
Telefonia 20 443 (443) – –
Móveis e utensílios 10 833 (440) 393 476
Direito de uso - imóveis
 e equipamentos (c) 13 a 33 30.877 (9.823) 21.054 25.728
Imobilizado em Andamento 2.122 – 2.122 622
Total 94.655 (52.819) 41.836 49.849
As movimentações do imobilizado são as seguintes:

Taxa 
média 

anual - %

Saldos 
em 31 de 
dezembro 
de 2022

Aquisi- 
ções

Depre- 
ciações

Saldos 
em 31 de 
dezembro 
de 2023

Equipamentos de informática (a) 20 20.759 6.105 (10.303) 16.561
Benfeitorias (b) 11 a 13 2.264 – (558) 1.706
Móveis e utensílios 10 476 – (83) 393
Direito de uso - imóveis
 e equipamentos (c) 13 a 33 25.728 891 (5.565) 21.054
Imobilizado em Andamento 622 1.500 – 2.122
Total 49.849 8.496 (16.509) 41.836
(a) Refere-se a equipamentos de informática, primordialmente servidores da plataforma de 
dados da Sociedade. (b) Benfeitorias: Refere-se a benfeitorias em imóveis de terceiros e 
está sendo depreciado conforme exercício firmado no contrato de aluguel. (c) Refere-se 
aos direitos de uso de imóveis da sede e equipamentos dos data centers da Sociedade.
9. Intangível: 31/12/2023 31/12/2022

Taxa 
média 

anual - % Custo
Amorti- 

zação Líquido Líquido
Plataforma de dados (a) 1 a 7 817.889 (50.558) 767.331 786.310
Software e licenciamento
 de software (b) 20 5.525 (2.798) 2.727 3.284
Produtos (c) 9 a 10 80.236 (26.584) 53.652 61.343
Base de dados (d) 48 106.601 (81.396) 25.205 22.201
Total 1.010.251 (161.336) 848.915 873.138
As movimentações do intangível são as seguintes:

Taxa 
média 

anual - %

Saldos 
em 31 de 
dezembro 
de 2022

Aquisi- 
ções

Amorti- 
zações

Saldos 
em 31 de 
dezembro 
de 2023

Plataforma de dados (a) 1 a 7 786.310 – (18.979) 767.331
Software e licenciamento
 de software (b) 20 3.284 – (557) 2.727
Produtos (c) 9 a 10 61.343 15 (7.706) 53.652
Base de dados (d) 48 22.201 18.945 (15.941) 25.205
Total 873.138 18.960 (43.183) 848.915
(a) Refere-se a investimentos em desenvolvimento das plataformas de dados da Socieda-
de. No ativo em questão aplicou-se um método de amortização não linear, tendo taxas 
crescentes ao longo de sua vida útil, variando de 1 a 7% ao ano. O referido método refle-
te o padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros pela Sociedade. (b) Refere-se 
a softwares e licenças de software de terceiros utilizados no desenvolvimento da platafor-
ma de dados da Sociedade, para prestação de novos serviços e produtos, bem como a im-
plantação de plataformas de atendimento a clientes e de sistemas de gestão. (c) Refere-se 
a gastos com desenvolvimento ou aquisição de novos produtos. (d) Refere-se a gastos 
realizados para formação de base de dados da Sociedade. 10. Fornecedores: O saldo de 
fornecedores em 31 de dezembro de 2023 e 2022, no montante de R$ 36.960 e R$ 38.925, 
respectivamente, refere-se à aquisição de bens, manutenção de software, hardware e
consultorias diversas, etc. 31/12/2023 31/12/2022
Lexis Nexis Risk Solutions (22.227) (20.559)
Equinix do Brasil Soluções de Tecnologia em Informática Ltda. (524) (500)
Outros fornecedores (14.209) (17.866)
Total (36.960) (38.925)
Circulante (31.672) (30.148)
Não Circulante (5.288) (8.777)
11. Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais: 31/12/2023 31/12/2022
Obrigações sociais e trabalhistas (18.963) (17.160)
Provisão para férias e encargos sobre férias (7.491) (6.005)
Total (26.454) (23.165)

12. Obrigações tributárias: 31/12/2023 31/12/2022
Impostos federais (PIS, COFINS, IRRF, CIDE, CSRF) (4.710) (5.504)
Imposto Municipal (ISS) (913) (774)
INSS (3) (4)
Total (5.626) (6.282)
13. Empréstimos Bancários a pagar: Em 29 de setembro de 2020, a Sociedade contratou 
empréstimos na modalidade de Cédula de Crédito Bancária (CCB) junto aos bancos  
Bradesco, Santander e Safra, no montante total de R$ 200.000, sendo R$ 66.667 junto a 
cada instituição financeira. As CCB’s possuem prazo total de 5 anos, com pagamento de 
juros semestral e amortização anual, em três parcelas iguais, a partir do final do 3º ano. 
A remuneração dos empréstimos é equivalente a DI + 2,70% ao ano. Os contratos não 
possuem covenants financeiros. Em 31 de dezembro de 2023 os saldos de empréstimos a 
pagar eram compostos conforme abaixo:

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Apropri- 
ações

Amorti- 
zações

Juros 
pagos

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2023

Empréstimos Bancários a pagar (200.000) – 66.667 – (133.333)
Juros sobre Empréstimos Bancários (8.337) (28.663) – 32.220 (4.780)
Custos de transação a apropriar 437 (164) – – 273
Total (207.900) (28.827) 66.667 32.220 (137.840)
Circulante (74.840) (71.283)
Não Circulante (133.060) (66.557)
14. Debêntures a pagar: Em agosto de 2019, ocorreu a 1ª Emissão de Debêntures sim-
ples, não conversíveis em ações, para distribuição pública com esforços restritos da Socie-
dade. O valor total da emissão foi de R$ 250.000, com remuneração equivalente a  
DI + 0,60% ao ano, pagas semestralmente. A escritura das debêntures previa a observância 
pela Sociedade do índice financeiro de Dívida Líquida/EBITDA igual ou inferior a 3,0,  
devendo a primeira apuração ser realizada com base nas informações financeiras relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Caso a Sociedade não cumprisse o respec-
tivo índice em uma determinada apuração, deveria ser convocada uma Assembleia Geral 
de Debenturistas para deliberar sobre a não declaração de vencimento antecipado das 
Debêntures. Em 24 de setembro de 2020 foi aprovado o 2º Aditivo à Escritura, pela Assem-
bleia Geral de Debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures da Sociedade, prevendo novas 
condições de limite de endividamento da Sociedade, bem como a alteração da remunera-
ção das Debêntures para DI + 2,70% ao ano. O aditivo alterou ainda a necessidade de 
observância pela Sociedade do índice financeiro de Dívida Líquida/EBITDA igual ou inferior 
a 3,0. Tal índice passa a ser observado somente nos casos em que a Sociedade contrate 
dívida que resulte em endividamento total igual ou superior a R$ 600.000. Em 06 de julho 
de 2022 foi aprovada pela Assembleia Geral de Debenturistas a postergação da amortiza-
ção, conforme originalmente prevista no Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão 
de Debêntures, de 22 de julho de 2022 para a nova data de 22 de abril de 2023.  
Ainda nesta data, foi deliberado o pagamento do prêmio no montante equivalente a 
0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) calculado sobre o saldo devedor das Debên-
tures no dia do pagamento do prêmio, realizado aos Debenturistas no dia 08 de julho de 
2022. Em 01 de março de 2023 foi aprovado em Reunião Extraordinária do Conselho de 
Administração o pré-pagamento de parte da 1ª Emissão de Debêntures prevista no Instru-
mento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures, cuja liquidação foi efetuada 
em 17 de março de 2023. Em 31 de dezembro de 2023, os saldos de Debêntures a pagar 
eram compostos conforme abaixo:

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Apropri- 
ações Prêmio

Amorti- 
zações

Juros 
pagos

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2023

Debêntures a pagar (249.292) – (708) 250.000 – –
Juros sobre Debêntures (17.575) (6.402) – – 23.977 –
Custos de transação a apropriar 208 (208) – – – –
Total (266.659) (6.610) (708) 250.000 23.977 –
15. Notas Comerciais: Em 13 de fevereiro de 2023 foi aprovada em Reunião Extraordiná-
ria do Conselho de Administração a emissão e oferta da 1ª Emissão de Notas Comerciais 
Escriturais em série única no valor total de R$ 80.000 (oitenta milhões de reais), com 
remuneração equivalente a DI + 1,75% ao ano, pagas ao final de 36 meses. A integraliza-
ção ocorreu em de 17 de março de 2023. Em 14 de setembro de 2023 foi aprovada em 
Reunião Extraordinária do Conselho de Administração a emissão e oferta da 2ª Emissão de 
Notas Comerciais Escriturais em série única no valor total de R$ 100.000 (cem milhões de 
reais), com remuneração equivalente a DI + 1,75% ao ano, pagas ao final de 36 meses.  
A integralização ocorreu em de 29 de setembro de 2023.

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Apropri- 
ações Prêmio

Amorti- 
zações

Juros 
pagos

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2023

Notas Comerciais a pagar – (180.000) – – – (180.000)
Juros sobre Notas Comerciais – (12.859) – – – (12.859)
Custos de transação a apropriar – 1.267 – – – 1.267
Total – (191.592) – – – (191.592)
16. Provisões para Contingências: No encerramento do exercício, a Sociedade era parte 
envolvida em processos judiciais cíveis no valor de R$ 575 (R$ 1.391 em 31 de dezembro 
de 2022) classificados como “possíveis”. Com base nas avaliações dos especialistas jurídi-
cos da Sociedade, o risco de perda dos processos cíveis classificados como “prováveis” era 
de R$ 133 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 229 em 31 de dezembro de 2022). Em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, a movimentação dos saldos das Provisões de Contingências era
composta conforme abaixo: 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Provisão para Contingências Cíveis (229) (10) 106 (133)
Total (229) (10) 106 (133)

31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Provisão para Contingências Cíveis (750) (50) 571 (229)
Total (750) (50) 571 (229)
17. Arrendamentos a pagar: Em 31 de dezembro de 2023, os valores do ativo de direito 
de uso e do passivo de arrendamento a pagar são de R$ 21.054 (em 2022 era R$ 25.728) 
e R$ 22.728 (em 2022 era R$ 26.898), respectivamente.
Movimentação dos direitos de uso:

Saldos em 
31/12/2022

Reajuste 
2023 Depreciação

Saldos em 
31/12/2023

Data center 22.016 883 (4.690) 18.209
Imóveis 3.712 8 (875) 2.845
Total 25.728 891 (5.565) 21.054
Movimentação dos arrendamentos a pagar

Reajuste 
2023 Juros Pagamentos

Saldos em 
31/12/2023

Data center 883 1.428 (5.563) 18.945
Imóveis 8 455 (1.381) 3.783
Total 891 1.883 (6.943) 22.728
Cronograma de vencimento de arrendamentos a pagar de longo prazo:
Período Valor
2025-2026 7.134
2026-2027 7.134
2027 4.660
Total 18.928
Juros estimados do período de 2024 a 2027 (1.810)
O valor presente dos arrendamentos a pagar foi calculado com base nos fluxos de caixa 
projetados, descontados a taxa média dos contratos de 7% ao ano. 18. Passivo Financei-
ro a pagar: Em 30 de junho de 2020, a Administração iniciou sua operação com os ativos 
Plataforma de Dados Quod e Produtos Relatório e Score de Crédito que encontravam-se nas 
condições necessárias para operar da forma pretendida pela Sociedade. Como na data de 
início de uso desses ativos ainda havia liquidações previstas, a mensuração do custo re-
manescente desses ativos foi realizada com base no valor presente das contraprestações 
futuras ainda não liquidadas. O registro do valor presente dos ativos em questão foi reali-
zado em contrapartida a um passivo financeiro, uma vez que com a entrega dos ativos da 
forma pretendida pela Administração, a Sociedade passa a não ter o direito incondicional 
de evitar a entrega de caixa para liquidar sua obrigação contratual. O passivo financeiro é 
atualizado anualmente pela inflação brasileira e americana, sendo a última contrapresta-
ção prevista para setembro de 2027. Em 31 de dezembro de 2023, os saldos dos Passivos 
Financeiros a pagar eram compostos conforme abaixo:

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Apropri- 
ações

Paga- 
mentos

Variação 
Cambial

Variação 
Monetária

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2023

Passivo Financeiro de
 Fornecedores a pagar 499.684 – (98.298) (10.467) 17.393 408.312
Juros sobre Passivo
 Financeiro de
  Fornecedores (10.355) 3.767 – – – (6.588)
Total 489.329 3.767 (98.298) (10.467) 17.393 401.724
Circulante 94.385 100.697
Não Circulante 394.944 301.027

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2021

Apropri- 
ações

Paga- 
mentos

Variação 
Cambial

Variação 
Monetária

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Passivo Financeiro de
 Fornecedores a pagar 571.548 – (89.589) (12.234) 29.959 499.684
Juros sobre Passivo
 Financeiro de
  Fornecedores (14.892) 4.537 – – – (10.355)
Total 556.656 4.537 (89.589) (12.234) 29.959 489.329
Circulante 85.771 94.385
Não Circulante 470.885 394.944
19. Outras Contas a Pagar:

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Adiantamentos de Clientes (178) (1.707)
Devolução de Clientes – (30)
Provisões para Contingências Cíveis 16 (133) (229)
Provisão de Fornecedores (2.275) (8.006)
Total (2.586) (9.972)
20. Partes relacionadas: No curso habitual das atividades e em condições de mercado, 
são mantidas pela Sociedade e seus acionistas, operações com partes relacionadas, tais 
como aplicações financeiras, contas a pagar, despesas com benefícios, entre outros.  
A Sociedade, na realização de seus negócios e na contratação de serviços, realiza cotações 
e pesquisas de mercado tendo por critério a busca pelas melhores condições técnicas e de 
preços. Ainda, a natureza das atividades da Sociedade faz com que ela celebre contratos 
com diversos Bancos, sendo alguns desses seus acionistas diretos ou indiretos. Os quadros 
a seguir incluem os saldos patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 da Sociedade, 
discriminados por modalidade de contrato, acionista, bem como as correspondentes  
receitas e despesas relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

Sarfaty Securitizadora S/A
CNPJ/MF: 24.765.839/0001-89

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 26/01/2024
Aos 26/01/2024, às 10h, na sede com a presença de todos os acionistas. Assumiu a Presidência desta assembleia, 
Alberto Elie Sarfaty, que convidou a mim Debora Previatti de Pardo Soares para secretariar esta assembleia, o qual 
aceitei. Deliberações: 1. Deliberar e aprovar a proposta da Diretoria da Sociedade que tem por objeto a realização de 
uma emissão privada de 100.000 debêntures simples no montante total de R$ 100.000.000,00 em 6 séries; 2. Aprovar 
a fixação das características das debêntures a serem emitidas; 3. Autorizar a Diretoria a celebrar a respectiva Escritura 
de Emissão Privada de Debêntures. Encerramento: Nada mais. JUCESP. Certifico o registro sob o nº 62.902/24-6 em 
15/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REABERTURA DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 67ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, INSTALADA EM 30 DE JANEIRO DE 2024, SUSPENSA E REABERTA EM 
27 DE FEVEREIRO DE 2024, SUSPENSA PARA REABERTURA EM 13 DE MARÇO DE 2024.

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 67ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207 - cj 162, Butantã, São Paulo, SP 05501-900 
(“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se 
para Reabertura da Assembleia Geral dos Titulares dos CRI instalada e suspensa em 30 de janeiro de 2024, reaberta e 
suspensa em 27 de fevereiro de 2024 (“Assembleia”), a ser realizada em 13 de março de 2024 às 10h00, de 
forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme cláusula 
13.2.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários, Lastreados em Créditos Imobiliários devidos pela Light 
Serviços de Eletricidade S.A. (“Devedora”) celebrado em 30 de novembro de 2022, (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: a) Aprovar a contratação de assessor legal para fins de representação no âmbito da Ação Cautelar 
Requerida em Caráter Antecedente nº 0843430-58.2023.8.19.0001 (“Medida Cautelar”), em trâmite perante a 3ª Vara 
Empresarial da Capital do Rio de Janeiro, que deferiu a tutela cautelar requerida em caráter antecedente, suspendendo 
a exigibilidade das obrigações financeiras relativas aos contratos celebrados pela Devedora e Light S.A; b) Ratificar 
a contratação de assessor legal para fins de representação, em caráter preliminar, no âmbito da Medida Cautelar, 
a fim de observar os prazos processuais aplicáveis, sendo certo que a referida contratação perdurará até a efetiva 
deliberação do item “a” da Ordem do Dia acima, oportunidade na qual o patrono poderá ser substituído por aquele 
definido pelos investidores; c) Aprovar a realização de aporte de recursos na Conta Centralizadora (conforme definido 
no Termo de Securitização) do Patrimônio Separado, a ser realizado pelos Titulares dos CRI, a depender da suficiência 
de recursos no Fundo de Despesas da Emissão frente aos custos atrelados à contratação objeto do item (a) acima 
e às despesas de manutenção da Emissão; d) Deliberar sobre as medidas a serem adotadas quanto ao plano de 
recuperação judicial, a ser votado na Assembleia-Geral de Credores em primeira convocação no dia 21 de março de 
2024, às 14h, com segunda convocação definida para o dia 28 de março de 2024, às 14h. e) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as 
deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.
cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia 
em segunda convocação, será com a presença de qualquer número de Titulares de CRI em Circulação, nos termos 
da cláusula 13.4 do Termo de Securitização. As deliberações com relação aos itens (a), (b), (c) e (d) da ordem do dia 
serão tomadas em segunda convocação com 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRI presentes 
à assembleia ou dos CRI presentes da respectiva Série, desde que presentes no mínimo 20% (vinte por cento) dos 
Titulares dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 13.5 do Termo de Securitização. A Reabertura de Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.
inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@olivieratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação 
de voto, conforme abaixo. O Titular do CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a 
Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página 
eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou 
por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou 
não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá 
ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 05 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866
Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação

Ficam convidados os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA (“Companhia”) a se reunir em Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 19 de março de 2024, às 10:00 horas, de 
forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 124, parágrafo 2º - A, da Lei Federal nº 6.404/76 e da Instrução 
Normativa n° 81, de 10 de junho de 2020, do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI 
(“IN DREI nº 81”), através da Plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) no link disponível no website https://
ri.santoantonioenergia.com.br/age2024-madeiraenergia/, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) alteração do endereço da sede da Companhia, com a consequente alteração do artigo 3º do Estatuto Social da 
Companhia; (ii) alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de modo a atualizar o valor do capital social, 
já objeto de aumentos de capital anteriores, e o número de ações que o compõe; (iii) alteração do número de membros 
e composição do Conselho de Administração com a consequente alteração do artigo 8º, e de seu parágrafo único, do 
Estatuto Social da Companhia; (iv) alteração do artigo 18 do Estatuto Social da Companhia, para tornar o Conselho 
Fiscal não permanente; (v) consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir as deliberações constantes dos 
itens (i), (ii), (iii) e (iv) desta Ordem do Dia; (vi) destituição de membros do Conselho de Administração da Companhia; 
(vii) designação de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração; e (viii) instrução de voto da Companhia 
na condição de acionista da Santo Antônio Energia S.A. (“SAESA”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.391.823/0001-60, 
para tomar todas as providências cabíveis no sentido de aprovar as mesmas matérias constantes dos itens (i) a 
(vii) acima. Instruções Gerais: Os documentos que suportarão as deliberações estão disponibilizados a todos os 
acionistas no website https://ri.santoantonioenergia.com.br/age2024-madeiraenergia/, onde também estão 
disponíveis os boletins de voto a distância (”Boletim de Voto”) para estas Assembleias Gerais. A Companhia remeterá 
cópia desses documentos aos acionistas que assim solicitarem por escrito, por meio do endereço eletrônico abaixo 
indicado. Instruções Gerais: Os acionistas poderão optar pela participação (i) via boletim de voto a distância, sendo 
que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam do Boletim de Voto, 
que pode ser acessado no website citado acima; e (ii) via Plataforma Digital, pessoalmente ou por procurador 
devidamente constituído. Os acionistas deverão enviar eletronicamente à Companhia os documentos societários de 
comprovação de poderes de seu(s) representante(s) legal(is), acompanhados de documento de identidade com foto 
deste(s), e, se desejarem ser representados por procurador, deverão enviar os respectivos instrumentos de mandato, 
validamente outorgados, à Companhia. Em todos os casos, tais documentos deverão ser encaminhados por via 
eletrônica, sob a referência “Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária”, com 72 (setenta e duas) horas de 
antecedência da realização das Assembleias Gerais, sendo admitido o protocolo por meio eletrônico, no endereço 
eletrônico lucianavasconcellos@santoantonioenergia.com.br, respeitada, em qualquer caso, as disposições de que 
trata a Seção VIII do Anexo V da IN DREI nº 81 a respeito das sociedades anônimas. 

São Paulo, 1º de março de 2024
MADEIRA ENERGIA S.A. - MESA

SOLANGE MENDES GERALDO RAGAZI DAVID - Presidente do Conselho de Administração (em exercício)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 403ª, 404ª E 405ª SÉRIES DA 

4ª EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. )

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados Recebíveis Imobiliários (“Titulares dos CRI”) das 403ª, 404ª e 405ª Sé-
ries da 4ª Emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários (“CRI”) da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(“Emissora”), nos termos da Cláusula Quatorze do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários para Emissão dos 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 403ª, 404ª e 405ª (CRI Wimo III) Séries da 4ª Emissão da Virgo Companhia 
de Securitização (“Termo de Securitização” e “CRI”, respectivamente), a se reunirem em 26 de março de 2024, às 16 
horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft Teams, confor-
me Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a ser enviado link para conexão gera-
do pela Emissora, até 1 (uma) hora antes da reunião, a fi m de, em sede de assembleia geral de Titulares dos CRI (“As-
sembleia Geral”), examinarem e discutirem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (i) Aprovar a substituição da 
Wiz BPO Serviços de Teleatendimento Ltda. (“Wiz”) com a cessão da posição contratual da Wiz para a Gala-
pagos Capital Investimentos e Participações Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.706.879/0001-88 (“Gala-
pagos”), na qualidade de servicer, mediante aditivo ao contrato de servicer da Wiz, conforme defi nido no Termo de Se-
curitização, mantendo o escopo do contrato atual, sob mesmas disposições e remuneração prevista no contrato de ser-
vicer originalmente celebrado junto a Wiz (“Contrato de Servicer Galapagos”), sendo certo que não haverá qualquer 
descontinuidade na prestação de serviços neste período de transição do servicer. Para todos os efeitos, a cessão da po-
sição contratual da Wiz para a Galapagos será encerrada e concluída com a celebração do respectivo aditivo ao Con-
trato de Servicer; (ii) Aprovar a LC Concile Soluções Financeiras Ltda., sociedade empresária, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 29.790.062/0001-26, com sede na Avenida T-7, nº 371, Ed. Lourenço Offi ce, Sala 1112, St. Oeste, Goiânia, 
Goiás, CEP 74.140-110 (“LC Concile”), na qualidade de servicer, em conjunto com a Galapagos, caso aprovado a or-
dem do dia “i” acima, através da celebração do Contrato de Prestação de Serviços de Recuperação de Crédito Median-
te Cobrança Amigável, Extrajudicial e Judicial (“Contrato de Servicer LC”), junto com a Emissora e o Servicer, sendo 
certo que a LC Concile será responsável em conjunto com a Galapagos pela administração e cobrança dos Créditos 
Imobiliários nos termos previstos no Contrato de Servicer LC disposto no Material de Apoio e conforme defi nido no Ter-
mo de Securitização; (iii) Aprovar a contratação da Arcadia Market Intermediação de Ativos e Penna Mari-
nho Sociedade de Advogados, incluídos no Material de Apoio, nos termos dos instrumentos particulares de Con-
trato de Prestação de Serviços Advocatícios e do respectivo pagamento de honorários contratuais com recursos do Pa-
trimônio Separado, nos termos do Anexo II ao Contrato de Cessão de Créditos; e (iv) Autorizar a Emissora a celebrar 
os contratos de compra e venda de imóvel arrematado em leilão ou através de venda direta (“Contratos de Compra e 
Venda de Imóvel”) que, respeitando as seguintes condições cumulativamente, validadas pela Emissora: (a) o imóvel 
tenha sido oferecido em garantia fi duciária à cédula de crédito imobiliária; (b) a cédula de crédito imobiliária a que se 
refere o item (a) possua devedor (ou parte devedora legítima) como parte litigiosa em ação judicial em aberto ajuiza-
da face a Emissora e/ou perante partes relacionadas ao referido crédito imobiliário; e (c) a probabilidade de êxito no 
processo judicial a que se refere o item (b) seja classifi cado como contingência como “remota” pelo assessor legal res-
ponsável pela condução da ação judicial, sendo certo e ajustado que a celebração dos Contratos de Compra e Venda 
de Imóvel se dará mediante a avaliação do risco judicial. Caso o processo judicial seja classifi cado como contingência 
“possível”, a Emissora solicitará ao assessor legal nova avaliação do risco judicial a ser enviado em até 3 (três) dias 
úteis contados da respectiva solicitação, para que seja possível a análise esmiuçada da possibilidade da celebração dos 
Contratos de Compra e Venda de Imóvel. Instruções Gerais: A participação e a votação na Assembleia Geral será 
realizada à distância, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, cujo link de 
acesso será disponibilizado oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em vigor.  Instalar-se-á a Assembleia Geral, em primeira convocação, 
mediante a presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 2/3 dos CRI em Circulação, ou em segunda con-
vocação, mediante a presença de Titulares dos CRI que representem qualquer número dos CRI em Circulação, confor-
me estabelecido na Cláusula 14.10 do Termo de Securitização. No que tange ao quórum de deliberação, o item (i) da 
Ordem do Dia será aprovado em primeira convocação pela maioria dos Titulares dos CRI Subordinados em Circulação 
e, em segunda convocação, pela maioria dos Titulares dos CRI Subordinados presentes, nos termos da cláusula 14.17, 
item (xi) do Termo de Securitização. Já os itens (ii) e (iii) da Ordem do Dia serão aprovados em primeira convocação pe-
los Titulares dos CRI que representem no mínimo a maioria dos CRI em Circulação na Assembleia Geral, e em segunda 
convocação pelos Titulares dos CRI que representem no mínimo a maioria dos CRI em Circulação presentes na Assem-
bleia Geral, nos termos da cláusula 14.16 do Termo de Securitização. Por último, o item (iv) da Ordem do Dia será apro-
vado em qualquer convocação, por Titulares de CRI que representem a maioria dos CRI em Circulação, nos termos a 
cláusula 14.17, item (vi) do Termo de Securitização. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, 
sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente Instrução de Voto à distância à Emisso-
ra, para o e-mail juridico@virgo.inc, com cópia para a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“Agente Fiduciário”), no e-mail agentefi duciario@vortx.com.br // ahg@vortx.com.br, impreterivelmente, em até 
2 (dois) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia Geral. A Instrução de Voto deverá 
conter a manifestação de ciência do Titular do CRI acerca de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como 
confl ito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes 
relacionadas, conforme defi nição prevista na Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, bem ao arti-
go 115 § 1° da Lei 6.404/76. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. A instrução de voto 
deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu representante legal, de forma 
física ou eletrônica, com ou sem certifi cado digital no padrão ICP-Brasil, acompanhada do documento de identidade; 
(ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes 
de representação, e (iv) com relação aos Titulares dos CRI que forem fundos de investimento, a representação destes 
na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse 
caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar também a cópia do regulamento atualizado do fundo, 
devidamente registrado no órgão competente. Uma vez estabelecida a participação e o voto à distância durante a As-
sembleia Geral por meio de sistema eletrônico, em linha com o item “II”do Art. 71 da Resolução CVM 81, os votos dos 
Titulares de CRI presentes na Assembleia Geral serão computados mediante sua manifestação na Assembleia Geral, na 
plataforma Microsoft Teams, ou por meio do envio de Instrução de Voto. Adicionalmente, os Titulares de CRI que pre-
tenderem participar da Assembleia Geral deverão realizar o depósito dos seguintes documentos até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia Geral: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando pessoa jurídica, có-
pia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do Titular de CRI; (iii) quando for represen-
tado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia Geral, realizada há 
menos de 1 (um) ano, obedecidas as condições legais.mailto:”, e (iv) com relação aos Titulares dos CRI que forem fun-
dos de investimento, a representação destes na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado 
o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos 
documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar também a 
cópia do regulamento atualizado do fundo, devidamente registrado no órgão competente Para o caso de envio de pro-
curação acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de 
voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário inter-
pretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du-
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. Os 
termos utilizados neste edital de convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui defi nidos têm o 
mesmo signifi cado que lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais documentos da operação.

São Paulo, 01 de março de 2024.
Atenciosamente, VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006527-76.2011.8.26.0003/01. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento Alves de 
Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BENEDITO GOMES e LUIZA PACHECO SERRA, CPF 668.196.288-20 e   
424.408.073-20, que nos autos da Ação Monitória, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por EMISSORAS 
ASSESSORA EM COMÉRCIO EXTERIOR em face de ZAHARA IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS MANUFATURA, por r. 
Decisão proferida em 15.12.2014, foi deferida a instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica 
para a constrição dos bens dos sócios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, manifeste-se e requeira as provas que entender cabíveis, nos termos do artigo 135 
do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 29 de novembro de 2023. 
 

 
 
 

 
RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, a todos 
que o presente edital virem ou interessar possa que, JOÃO RODRIGUES MARIANO 
na qualidade de herdeiro dos fiduciantes JEREMIAS TROMBIM RODRIGUES 
MARIANO e JANDYRA RODRIGUES MARIANO, brasileiro, casado, RG nº 
40.935.548-3, CPF nº 417.234.258-26, domiciliado em Lindóia/SP, residente na 
Avenida Comendador Pedro Fachine, nº 140, casa 12, fica intimado a purgar a mora 
referente a 34 (trinta e quatro) prestações em atraso, vencidas de 29/04/2021 a 
29/01/2024, no valor de R$155.999,23 (cento e cinquenta e cinco mil, novecentos e 
noventa e nove reais e vinte três centavos), e respectivos encargos atualizado na data 
de hoje no valor de R$156.163,62 (cento e cinquenta e seis mil cento e sessenta e 
três reais e sessenta e dois centavos), que atualizado até 05/05/2024, perfaz o valor 
de R$173.471,13 (cento e setenta e três mil quatrocentos e setenta e um reais e treze 
centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, 
cujo financiamento foi concedido pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, para 
aquisição do imóvel localizado na Avenida do Cursino, nº 6485, apartamento nº 13, 
localizado no 1º andar da Torre A do Condomínio Residencial Botânica, na Saúde – 
21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia 
com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 64 na matrícula nº 
205.635, transportada pela Av.1 na matrícula nº 219.568. O pagamento haverá de ser 
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 
50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica o fiduciante 
desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da 
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do 
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da 
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o 
que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento 
previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 28 de fevereiro de 2024. O Oficial.  
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Nova Paiol Participações Ltda.
CNPJ no 04.278.130/0001-41  –  NIRE 35.221.205.216

Extrato do Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social 
39a Alteração de 28.2.2024

Pelo presente instrumento particular, Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo (Kirton Bank), 
CNPJ no 01.701.201/0001-89, NIRE 35.300.560.426, com sede no Núcleo Cidade de 
Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, representado por 
seus procuradores, senhores, Dagilson Ribeiro Carnevali, brasileiro, casado, bancário, 
RG 10.145.653-0/SSP-SP, CPF 032.509.788/76; e Miguel Santana Costa, brasileiro, divorciado, 
bancário, RG 24.465.955-2/SSP-SP, CPF 135.104.988/79, ambos com endereço profissional no 
Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, único sócio-cotista representando 
a totalidade do capital social da Nova Paiol Participações Ltda., com sede no Núcleo Cidade de 
Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, CNPJ no 04.278.130/0001-41, NIRE 35.221.205.216, 
deliberou: 1) reduzir o capital social no valor de R$155.778.734,00, por julgá-lo excessivo, de 
conformidade com o disposto no Inciso II do Artigo 1.082 do Código Civil Brasileiro, alterando-o de 
R$1.393.115.292,00 para R$1.237.336.558,00, com o cancelamento de 155.778.734 cotas, com 
valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. A redução será concretizada mediante a entrega 
ao sócio-cotista Kirton Bank, de investimento de propriedade da Sociedade representado por 
56.152.575 ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, de emissão da BBC 
Processadora S.A., CNPJ no 04.792.521/0001-80, pelo valor de R$155.778.734,00 (cento e 
cinquenta e cinco milhões, setecentos e setenta e oito mil, setecentos e trinta e quatro reais); 
2) alterar, em consequência do item anterior, a redação da cláusula quarta do Contrato Social 
que passa a ser a seguinte: “Cláusula Quarta - O Capital Social é de R$1.237.336.558,00 (um 
bilhão, duzentos e trinta e sete milhões, trezentos e trinta e seis mil, quinhentos e cinquenta e oito 
reais) dividido em 1.237.336.558 (um bilhão, duzentos e trinta e sete milhões, trezentas e trinta e 
seis mil, quinhentas e cinquenta e oito) cotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional pelo sócio-cotista Kirton Bank 
S.A. - Banco Múltiplo.” -----------------------------------------------------------------------------------------------------
E por estar assim justo e contratado, o sócio-cotista, por seus representantes legais, assina o presente 
instrumento particular, impresso em 3 (três) vias de igual forma e teor, com 2 (duas) testemunhas, 
autorizando, desde já, o seu arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo, para os 
fins e efeitos de direito. Osasco, SP, 28 de fevereiro de 2024. Sócio-Cotista: Kirton Bank S.A. - 
Banco Múltiplo, representado por seus procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali e 
Miguel Santana Costa; Testemunhas: Angélica Cristina Tutunic - RG 29.239.773-2/SSP-SP - 
CPF 269.584.338/07; e Marcos José Batista - RG 42.403.297-1/SSP-SP - CPF 228.502.438/09.

Notas explicativas às demonstrações financeiras da Gestora de Inteligência de Crédito S.A.

A Diretoria

continuação

continua

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Gestora de Inteligência de Crédito 
S.A. (“Sociedade” ou “QUOD”) - Barueri - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Gestora de Inteligência de Crédito S.A. (“Sociedade” ou “QUOD”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Gestora de 
Inteligência de Crédito S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Sociedade é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 

opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em cone-
xão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obti-
do na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este res-
peito.Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo  
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 

de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. - Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela  

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se 
manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2024

  
KPMG Auditores Independentes Ltda. Guilherme Zuppo Ventura Diaz
CRC 2SP-027685/O-0 ‘F’ SP Contador - CRC 1SP294326/O-3

Balanço Patrimonial
31/12/2023 31/12/2022

Empresas Ativo Passivo Ativo Passivo
Banco do Brasil S.A. (a) e (e) 573 – 12.720 –
Banco Bradesco S.A. (a), (d) e (e) 34.950 54.286 4.609 76.852
Banco Santander (Brasil) S.A. (a), (d) e (e) 54.753 54.243 294.093 78.854
Banco Itaú Unibanco S.A. (a) 3.171 – – –
Banco Digio S.A. (e) 294 – 1.461 –
Banco Losango S.A. - Banco Múltiplo (e) – – 210 –
Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A. (e) 45 – 23 –
Ativos S.A. Securitizadora de Créditos Financeiros (e) – – 20 –
XS5 Administradora de Consórcios S.A. (e) 7 – 18 –
Atual Serviços de Recuperação de Créditos
 e Meios Digitais S.A. (e) – – 13 –
Banco Bradescard S.A. (e) 13 – 6 –
Banco Bradesco Financiamentos S.A. (e) 228 – 3 –
XS3 Seguros S.A. (e) 1 – 2 –
Alelo Instituição de Pagamentos S.A. (e) 120 – – –
Caixa Econômica Federal (e) 14 – – –
Livelo S.A. (e) 6 – – –
Cielo S.A. - Instituição de Pagamento 1 – – –
Lexisnexis Risk Solutions FL Inc. (f) – 9.488 – 493.637
Lexisnexis Serviços de Análise de Risco (f) – 16.467 – 6.840
Total 94.176 134.484 313.178 656.183

Demonstração de Resultado
31/12/2023 31/12/2022

Empresas
Receitas 

Financeiras
Despesas 

Financeiras
Receitas 

Financeiras
Despesas 

Financeiras
Banco do Brasil S.A. (b) – 1.399 – 1.389
Banco Bradesco S.A. (b) 907 53 307 57
Banco Bradesco BBI S.A. (b) – 1.273 – –
Banco Santander (Brasil) S.A. (b) 14.797 – 5.992 –
Banco Itaú Unibanco S.A. (b) – 1 – 1
Alelo S.A. (c) – – – 6
Stelo S.A. (b) – 15 – 14
Brasilprev Seguros e Previdência S.A. (c) – 2.594 – 2.416
Bradesco Saúde S.A. (c) – 4.872 – 4.108
Total 15.704 10.207 6.299 7.991
(a) Refere-se a transações de caixa e equivalentes de caixa com partes relacionadas.  
(b) Refere-se a receitas de aplicações financeiras, despesas financeiras, comissionamento 
de coordenação sobre emissão de debêntures e despesa de gateway. (c) Refere-se a tran-
sações de compra de benefícios a funcionários, taxas de serviços sobre vale transporte e 
vale combustível, assistência médica e plano de previdência privada. (d) Refere-se a em-
préstimo bancário com partes relacionadas. (e) Refere-se a transações de contas a receber 
com as partes relacionadas. (f) Refere-se a transações de contas a pagar e passivo finan-
ceiro referentes ao mês de dezembro de 2023 com partes relacionadas. Receita operacio-
nal: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade auferiu receita bruta no 
montante de R$ 240.144 (em 2022 foi R$ 221.874) referente a prestação de serviços de 
informações de crédito para partes relacionadas. Remuneração dos Administradores: 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, foram pagos e provisionados 
aos administradores benefícios de curto e longo prazo (salários, assistência médica, parti-
cipação nos lucros e bônus), contabilizados na rubrica “Despesas com pessoal”. Anualmen-
te, a Sociedade aprova em assembleia o valor global da remuneração dos Administradores, 
conforme determinação do seu Estatuto Social. O saldo de Remuneração dos Administra-
dores em 31 de dezembro de 2023 e 2022, no montante de R$ 7.691 e R$ 11.691, respec-
tivamente, conforme relacionado abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Remuneração fixa anual 5.276 7.260
Remuneração variável 2.414 4.431
Total 7.691 11.691
21. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 04 de outubro de 2022, a Sociedade emitiu 
de acordo com a deliberação da Assembleia Geral Extraordinária um Bônus de Subscrição 
em favor da LexisNexis Risk Solutions, fornecedora global de soluções de avaliação de 
risco e Compliance, que conferiu ao seu titular o direito de subscrever novas ações ordi-
nárias e preferenciais nominativas e sem valor nominal da Sociedade. O Bônus de Subscri-
ção emitido no valor de R$ 84.000 foi integralmente pago nesta data pelo novo investidor. 
Em 20 de dezembro de 2022, foi aprovado o aumento de capital de R$ 283.514, subscrito 
e integralizado nesta data pelo novo acionista Lexisnexis Serviços de Análise de Risco 
Ltda., totalizando o capital da Sociedade em R$ 677.542, mediante a emissão de 
10.179.730 de ações ordinárias e 2.544.933 de ações preferenciais. Em 31 de dezembro de 
2022, o capital social é representado por 50.898.650 ações ordinárias (em 2021 era 
43.247.325) e 12.724.663 preferenciais (em 2021 era 25.449.325), nos montantes de  
R$ 542.034 (em 2021 era R$ 197.014) e R$ 135.508 (em 2021 era R$ 197.015), respecti-
vamente. Em 23 de fevereiro de 2023, foi aprovado através da rerratificação da Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de dezembro de 2022, o aumento do ca-
pital social do acionista Lexisnexis Serviços de Análise de Risco Ltda. mediante ao ajuste 
no preço de emissão das ações preferenciais, passando a apresentar o montante de  
R$ 307.623 (em 2022 era R$ 283.514), totalizando o capital da Sociedade em R$ 701.651. 
O montante das ações ordinárias permanece inalterado. A composição do capital social da 
Sociedade é a seguinte e está representada em reais:

31/12/2023 31/12/2022

Acionistas
Capital 
Social

Qtde. de 
Ações 

ON e PN %
Capital 
Social

Qtde. de 
Ações 

ON e PN %
Banco Bradesco S.A. 82.825 10.699.036 17% 82.825 10.699.036 17%
Banco do Brasil S.A. 81.893 10.578.523 17% 81.893 10.578.523 17%
Banco Santander
 (Brasil) S.A. 76.635 9.899.291 16% 76.635 9.899.291 16%
Caixa Participações S.A. 75.284 9.724.824 15% 75.284 9.724.824 15%
Itaú Unibanco S.A. 77.391 9.996.976 16% 77.391 9.996.976 16%
Lexisnexis Serviços de
 Análise de Risco Ltda. 307.623 12.724.663 20% 283.514 12.724.663 20%
Total 701.651 63.623.313 100% 677.542 63.623.313 100%
22. Receitas líquidas de serviços: A Sociedade gera receita principalmente pela venda de 
soluções de análise de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e cobrança para 
seus clientes. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos de receita de contratos com 
clientes eram compostos conforme abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Receita de Contratos com Clientes
Receita bruta de serviços (a) 324.210 270.175
Cancelamentos de faturamentos (4.855) (7.084)
Impostos sobre serviços - PIS, COFINS e ISSQN (35.293) (29.138)
Total 284.062 233.953

31/12/2023 31/12/2022
Principais Produtos e Serviços
Soluções de Análise de Risco de Crédito 223.739 193.805
Soluções de Prevenção a Fraude 50.070 32.666
Soluções de Compliance 5.549 2.418
Soluções de Cobrança 4.704 5.064
Total 284.062 233.953
Tempo de Reconhecimento de Receita
Produtos e serviços transferidos em momento específico
 no tempo 16.548 7.645
Produtos e serviços transferidos em momento ao longo
 do tempo 267.514 226.308
Total 284.062 233.953
23. Custos, despesas gerais e administrativas por natureza: Abaixo apresentamos os 
saldos de custos, despesas com vendas, gerais e administrativas conforme classificado 
na composição dos resultados dos exercícios de 31 de dezembro de 2023 e 2022,  
respectivamente: 31/12/2023 31/12/2022
Custo dos serviços prestados (127.369) (117.464)
Despesas Gerais e administrativas (39.157) (34.389)
Despesas com pessoal (89.553) (74.990)
Depreciação e amortização (5.191) (5.181)
Despesas com publicidade, marketing e propaganda (2.773) (3.389)

(264.043) (235.413)
Custos dos Serviços Prestados
Sustentação e suporte à plataforma (26.609) (25.433)
Base de dados (11.133) (10.457)
Comunicação (536) (857)
Atendimento ao cliente (16.178) (15.424)
Custo com pessoal (22.593) (16.220)
Depreciação e amortização (50.320) (49.073)
Despesas com pessoal e Administrativas
Pessoal (89.553) (74.990)
Publicidade, marketing e propaganda (2.773) (3.389)
Material consumo, escritório e outros (3.132) (3.218)
Viagem, locomoção e diárias (353) (235)
Despesas comerciais (179) (171)
Despesas Gerais
Depreciação & amortização (5.191) (5.181)
Prestação de serviços (27.512) (23.646)
Impostos e taxas (7.359) (6.532)
Manutenção – (1)
Prediais & ocupações (622) (586)

(264.043) (235.413)
24. Outras Despesas e Receitas Operacionais: Em 2022 a Sociedade efetuou um proces-
so de autodenúncia junto à Prefeitura de Barueri para recolhimento de impostos sobre 
serviços (ISS) incidentes nas operações de Importação de Software, para adequar o pro-
cesso às decisões na legislação atual. Este processo culminou no montante de R$ 2.863, 
referente ao período de 2017 a 2021. Adicionalmente, a Sociedade concluiu um levanta-
mento para ampliar a tomada de créditos de PIS e CONFINS sobre os Insumos da sua 
operação, que resultou no montante de R$ 18.313, referente ao período de 2017 a 2022.  
A tabela a seguir apresenta os saldos de outras receitas e despesas em 31 de dezembro  
de 2022: 31/12/2022
Outras Receitas (18.313)
Outras Despesas 2.863
Total (15.450)

25. Resultado Financeiro: 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras:
Descontos obtidos 4 112
Rendimentos sobre aplicações 16.240 6.608
Variação cambial (a) 29.533 52.800
Ajuste de Instrumentos Financeiros Derivativos (b) 100 241
Variação de valor justo de Instrumentos Financeiros
 Derivativos (c) (30) 30
Juros recebidos 41 –

45.888 59.791
Despesas financeiras:
Juros sobre Debêntures e arrendamentos (51.818) (71.126)
Variação cambial (a) (16.175) (33.243)
Ajuste de Instrumentos Financeiros Derivativos (b) (14.956) (8.669)
Variação de valor justo de instrumentos financeiros
 derivativos (c) (19.910) (39.326)
Atualização monetária e ajuste a valor presente (d) (17.392) (34.369)
Taxas e outras despesas (e) (1.108) (2.018)

(121.359) (188.751)
(a) Referem-se basicamente à variação cambial ativa e passiva sobre passivo financeiro 
reconhecido em junho/2020 quando do início das operações com a nossa plataforma 
tecnológica; (b) Referem-se aos ajustes ativos e passivos das operações com instrumentos 
financeiros derivativos (NDF e SWAP); (c) Referem-se às variações de valor justo de instru-
mentos financeiros derivativos (NDF e SWAP) por marcação a mercado (MtM - Market to 
Market) que sofreram impactos relevantes em decorrência da alta do dólar no período;  
(d) Referem-se à atualização monetária passiva e o ajuste a valor presente sobre passivo 
financeiro reconhecido em junho/2020 quando do início das operações com a nossa pla-
taforma tecnológica. (e) Refere-se a comissões e corretagens, despesas de IOF, e PIS e 
COFINS sobre outras receitas. 26. Benefícios a funcionários: Previdência Complemen-
tar: A Sociedade oferece a seus funcionários benefícios de complementação de aposenta-
doria, implementados a partir de outubro de 2017. O plano de aposentadoria é o Plano 
Gerador de Benefícios Livres - PGBL (contribuição definida), sendo utilizado o regime fi-
nanceiro de capitalização no cálculo das reservas, tendo incorrido nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, em despesas de contribuições no montante de R$ 632 e 
R$ 703, respectivamente, contabilizadas na rubrica “Despesa com pessoal”. Outros bene-
fícios: Além do benefício de previdência complementar, a Sociedade oferece aos seus 
funcionários outros benefícios, dentre os quais: assistência médica e odontológica, seguro 
de vida e vales refeição/alimentação/combustível, cujo montante dessas despesas, totali-
zou R$ 9.303 e R$ 7.107 nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 respec-
tivamente, contabilizadas na rubrica “Despesa com pessoal”. 27. Cobertura de seguros: 
A Sociedade possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-
-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As cober-
turas foram contratadas para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de 
seguros. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Sociedade possuía apólices de seguro 
conforme descrito abaixo: (a) Seguro Patrimonial referente ao ativo imobilizado, imóvel 
sede com indenização máxima prevista de R$ 20.000 (R$20.000 em 2022); (b) Seguros 
dos Data Centers localizados em São Paulo e no Rio de Janeiro com indenizações máximas 
previstas de R$ 24.000 e R$ 18.000 (R$ 24.000 e R$ 18.000 em 2022), respectivamente; 
(c) Direitos & Obrigações - Responsabilidade civil dos diretores com indenização máxima 
de R$ 30.000 (R$ 30.000 em 2022); (d) Erros & Omissões - Responsabilidade civil parte 
empresa não houve renovação (em 2022 era R$ 3.000); (e) Responsabilidade Civil Geral 
- Responsabilidade civil com terceiros não houve renovação (em 2022 era R$ 5.000);  
(f) Riscos Cibernéticos - Responsabilidade civil contra perdas financeiras decorrentes de 
ataques virtuais ou vazamento de dados não houve renovação (em 2022 era R$ 5.000);  
(g) Seguro garantia relacionados a contratos com clientes com indenização máxima de  
R$ 18.333 (R$ 18.000 em 2022); (h) Seguro fiança com indenização máxima de R$ 3.000 
(R$ 3.000 em 2022). 28. Outros assuntos: Gerenciamento de riscos: A Sociedade possui 
um modelo de gestão de risco ERM (Enterprise Risk Management) com avaliação, detalha-
mento e classificação do seu universo de riscos, levando em consideração o nível de im-
pacto (baixo, médio ou alto) e o nível de probabilidade (improvável, dificilmente, ocasio-
nalmente, possivelmente, definitivamente) do risco, chegando assim a uma matriz de 
risco da Sociedade. Para cada risco identificado, são mapeados o impacto (financeiro, 
operacional ou de imagem) e o nível de monitoramento, considerando a existência de 
controles e de planos de ação e/ou mitigação. A partir desse mapeamento de risco é feito 
um acompanhamento mais detalhado dos riscos altos e dos riscos médios parcialmente 
monitorados ou não monitorados (aqueles com controles e planos de ação em desenvol-
vimento mas não finalizados). Os riscos são ainda classificados de acordo com o grupo de 
aplicabilidade (Finanças, TI, Pessoas, Estratégia, Comercial, Dados, etc.) e com a sua na-
tureza de origem (Financeiro, Estratégico, Operacional, de Imagem, Tecnológico). Dessa 
maneira, o modelo de acompanhamento de riscos é gerenciado continuamente pela Socie-
dade, e revisado com o Comitê de Controle e Riscos do Conselho de Administração bimes-
tralmente. Com relação a aplicações financeiras, a Sociedade implantou Política de Aplica-
ções Financeiras estabelecendo as diretrizes para gestão conservadora do risco de crédito 
e liquidez do seu portfólio de aplicações, incluindo a definição de limites por contraparte 
e de carência máxima permitida. Seguindo as definições dessa Política, a Sociedade utiliza 
instrumentos de baixo risco, como títulos de renda fixa com liquidez imediata, tendo como 
contraparte bancos de primeira linha. A tabela a seguir apresenta os vencimentos contra-
tuais e valor futuro de passivos financeiros em 31 de dezembro de 2023 e 2022, respecti-
vamente. Os valores são brutos e não descontados, e incluem valores de juros contratuais 

incorridos até a data de encerramento do exercício. Para os saldos em dólar a Sociedade 
utilizou o dólar cupom limpo de R$ 4,8521 e a taxa DI de 11,65% a.a., vigentes em 31 de 
dezembro de 2023. (em 2022, dólar cupom limpo de R$ 5,2915 e a taxa DI 13,65% a.a.).
31 de dezembro de 2023 Fluxos de Caixa Futuro

Valor 
Contábil Total

Até
1 ano

1-2 
Anos

2-5 
anos

Passivos Financeiros
Instrumentos Financeiros
 Derivativos 57.962 57.989 13.370 14.126 30.492
Empréstimos Bancários 137.840 162.054 85.945 76.110 –
Passivo Financeiro de
 Fornecedores 401.724 466.657 107.702 115.397 243.558
Debêntures – – – – –
Notas Comerciais 191.591 265.166 – – 265.166
Total 789.118 951.866 207.017 205.633 539.216
31 de dezembro de 2022 Fluxos de Caixa Futuro

Valor 
Contábil Total

Até 
1 ano

1-2 
Anos

2-5 
anos

Passivos Financeiros
Instrumentos Financeiros
 Derivativos 41.819 41.832 6.042 7.463 28.327
Empréstimos Bancários 207.900 257.917 99.847 84.261 73.810
Passivo Financeiro de
 Fornecedores 489.329 574.833 100.077 109.313 365.443
Debêntures 266.659 297.597 202.386 95.211 –
Total 1.005.708 1.172.179 408.353 296.247 467.580
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos financeiros com risco 
cambial: Uma valorização (desvalorização) razoavelmente possível do dólar frente ao real 
ao longo dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, teriam afetado a 
mensuração dos instrumentos financeiros derivativos e pagamentos a fornecedores atrela-
dos à variação cambial e, consequentemente, afetado o resultado antes dos impostos pe-
los montantes demonstrados abaixo. A análise considera que todas as outras variáveis, 
especialmente as taxas de juros, permanecem constantes.

Resultado do Exercício
Valorização Desvalorização

31 de dezembro de 2023
Variação de 10% (BRL/USD) 19.268 (19.268)
31 de dezembro de 2022
Variação de 10% (BRL/USD) 25.053 (25.053)

Resultado do Exercício
Valorização Desvalorização

31 de dezembro de 2023
Variação de 10% (BRL/USD) 19.268 (19.268)
31 de dezembro de 2022
Variação de 10% (BRL/USD) 25.053 (25.053)
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos com taxa de juros  
pós-fixadas: Uma alteração de 100 pontos base nas taxas de juros DI, ao longo dos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, teria aumentado e reduzido o  
resultado do exercício pelos montantes demonstrados na tabela abaixo. A análise conside-
ra que todas as outras variáveis permaneceriam constantes.

Resultado do Exercício
31 de dezembro de 2023 100 pb Aumento 100 pb Diminuição
Aplicações Financeiras 1.357 (1.357)
Ponta Passiva Swap 117 (117)
Debêntures – –
Notas Comerciais 13.718 11.996
Total 15.192 10.522
31 de dezembro de 2022
Aplicações Financeiras 718 (718)
Ponta Passiva Swap 130 (131)
Debêntures 18.784 16.689
Total 19.631 15.841

Resultado do Exercício
31 de dezembro de 2023 100 pb Aumento 100 pb Diminuição
Aplicações Financeiras 1.357 (1.357)
Ponta Passiva Swap 117 (117)
Debêntures – –
Notas Comerciais 13.718 11.996
Total 15.192 10.522
31 de dezembro de 2022
Aplicações Financeiras 718 (718)
Ponta Passiva Swap 130 (131)
Debêntures 18.784 16.689
Total 19.631 15.841
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2007   2013 3 PUNTO: 2012 2013  2012 2013   2013 QUANTUM  1986 3 RANGER:  2011  2015 2016  2011 2012 REBOQUE  2017 RENEGADE 2017 2018 2 S10: 
2009 2010  2012 2013 SANDERO 2011 2012 SANTA FE 2010 2011 SANTANA  2001 2 SAVEIRO: 2019 2020  2012 2013 SENTRA  2019 4 SIENA:  2008   2015  
2002 2003  2009 2010 3 SONIC SEDAN:  2014   2012  2013 2014 SPACEFOX  2012 6 STRADA: 2014 2015  2009 2010  2012 2013  2011 2012  2015 2016   2018

Nº dos Chassis:  1B146138 Avariado 2B186863 Recortado 2C100293 Normal 32263420 Recortado 4T069699 Recortado 50005492 Normal 54001568 Recortado 
5B200707 Normal 5J598595 Normal 6R810833 Normal 75764951 Normal 7A309708 Recortado 7R094270 Normal 7Z105647 Normal 87062122 Avariado 8B060134 
Normal 8B262192 Normal 8M045176 Recortado 8T035331 Normal 8V019801 Avariado 93465408 Recortado 9B025775 Normal 9B172123 Normal 9G503771 
Normal 9J201082 Recortado 9J268105 Normal 9P087883 Normal 9T044032 Normal A4028872 Normal A5536271 Normal AA010699 Normal AB013692 Nor-
mal AB029865 Normal AB145061 Normal AG520810 Normal AJ296737 Normal AP133456 Avariado AR109836 Normal AR200735 Avariado AT187367 Nor-
mal B2500987 Recortado B5137614 Normal BC119599 Recortado BG025544 Normal BJ419811 Normal BJ725407 Normal BP159786 Normal BP197410 Nor-
mal BR306034 Normal BR306365 Normal BZ110297 Recortado C0045606 Normal C1082682 Normal C8220577 Normal C8756614 Normal C9010269 Normal 
CB208747 Normal CC001645 Recortado CJ248189 Recortado CJ446437 Normal CP199738 Recortado CR455173 Recortado CR585736 Normal CT201661 Normal 
CU365019 Normal CU365963 Normal D0004244 Normal D0461470 Normal D2021597 Normal D2115171 Normal D4056187 Recortado D4087583 Recortado 
D5865925 Normal D5968190 Normal D6802302 Normal D7388069 Normal D7683615 Normal D8465780 Normal DJ732004 Normal DP050259 Normal DS001502 
Normal DT096409 Normal DT204248 Normal E0485918 Normal E0591931 Normal E7576368 Normal EB064254 Recortado EB210081 Normal EB251509 Normal 
EB298267 Normal EB985014 Normal EJ502290 Normal EK478367 Normal EL177128 Normal EP150400 Normal EP150950 Normal ET222226 Normal EZ113998 
Normal EZA00831 Normal F0251561 Normal F4A00277 Normal F6128000 Recortado F7877701 Normal F8171092 Normal F8233805 Normal F8545040 Recor-
tado F9033319 Normal FB222981 Normal FCE16566 Normal FCE91646 Normal FG333580 Normal FJ287857 Normal FJ514791 Recortado FJ789159 Recorta-
do FP110281 Recortado FP194291 Normal fp478428 Recortado FR186756 Normal FT067019 Recortado FT669836 Normal G0058282 Normal G2275551 Nor-
mal GB069236 Normal GB089827 Normal GB155106 Normal GB519074 Normal GG199455 Normal GJ378668 Normal GP618028 Normal GR602903 Normal 
GY203461 Normal GZ213546 Normal GZ239461 Normal GZA01903 Normal H0079116 Recortado HA502323 Normal HB427654 Normal HB571045 Normal 
HC403252 Normal HG254942 Normal HJ429389 Normal HKH35094 Normal HP138942 Recortado HY167579 Normal HZC96208 Normal JCH33156 Normal 
JG200067 Normal JJ379847 Recortado JJ816169 Normal JL396891 Normal JM006387 Normal JM008288 Normal JM129873 Normal JP069283 Normal JP090400 
Recortado JY188453 Recortado JY539313 Normal JYH17981 Recortado K5011426 Recortado K5104772 Normal K8735637 Normal KB110622 Normal KE504483 
Avariado KJ793916 Normal KM000405 Normal KP007992 Recortado KP030303 Normal KP052528 Recortado KP605088 Normal KR104320 Normal KYJ21128 
Normal KYJ34140 Normal KZ106307 Normal L0195189 Recortado L4024198 Normal L8079751 Normal L8455336 Recortado L8802576 Recortado LB085997 
Normal LG219183 Normal LJ219780 Recortado M4008245 Normal M4070898 Normal MKK48373 Normal NB109856 Recortado NMAU8183 Normal NP221485 
Normal NZ915768 Normal P8211559 Normal PB254923 Normal PJ301220 Normal PK111166 Normal R0005599 Normal TC701168 Recortado W4027714 Recortado 
WT150057 Recortado YZ414100 Recortado 

BIOMM S.A.
CNPJ Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE Nº 31.300.016.510

Companhia Aberta
Edital de Convocação

Ficam convocados os senhores acionistas da Biomm S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) na forma prevista 
no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”), a 
comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a realizar-se no dia 25 de março de 2024, às 14:00 horas, 
na sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa dos 
Ingleses, CEP 34.018-000, na cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, a fim de deliberarem sobre as seguintes 
matérias constantes da Ordem do Dia:  (i) Deliberar sobre a consignação do novo capital social da Companhia, homologado 
nas Reuniões do Conselho de Administração realizadas em 5 de outubro de 2023 e em 6 de fevereiro de 2024; (ii) Deliberar 
sobre a alteração da redação do caput do artigo 5° do Estatuto Social, de modo a refletir o novo capital social; (iii) Deliberar 
sobre a alteração do limite do capital autorizado da Companhia; (iv) Deliberar sobre a alteração da redação do caput do 
artigo 6º do Estatuto Social, de modo a refletir a alteração do limite do capital autorizado da Companhia; e (v) Deliberar 
sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, em virtude das deliberações dos itens (ii) e (iv) acima. Para a 
AGE, a Companhia não disponibilizará aos seus acionistas o direito de voto por meio do boletim de voto a distância. Na 
forma da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor, toda 
a documentação pertinente às matérias da ordem do dia encontra-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
no website da Companhia (www.biomm.com), no website da CVM (www.cvm.gov.br) e no website da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Poderão participar da AGE ora convocada os acionistas titulares de ações emitidas 
pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, sendo que as orientações detalhadas acerca da 
documentação exigida constam na Proposta da Administração.

Nova Lima/MG, 1º de março de 2024.
Cláudio Luiz Lottenberg - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027681-84.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 21ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a Ils Truck Transportes Rodoviários Ltda, CNPJ 04.783.417/0001-29, na pessoa de seu representante legal, que Sem Parar 
Instituição de Pagamento Ltda, atual denominação social de CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento Ltda, ajuizou 
uma Ação Monitória, objetivando o recebimento do valor de R$ 12.209,76 (03/2021), acrescidos de juros e correção monetária; 
referente ao débito das faturas nºs 323424324, 328077076, 332622611, nos valores de R$ 3.951,52, R$ 1.569,44 e R$ 286,24, 
respectivamente, oriundas do Contrato Termo de Adesão, para prestação de serviço de passagem e cobrança em pedágio. 
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, 
pague o valor supra, devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), 
que a tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo 
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato 
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de dezembro de 2023.                                                                            N - 05 e 06

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1018709-23.2024.8.26.0100 O MM. Juiz 
de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida 
por Antonia Claudete Amaral Livramento Prado e Paulo Moacyr Livramento Prado, por meio da qual os requerentes 
indicados intentam alterar o regime de bens do casamento de comunhão parcial de bens para a comunhão universal de 
bens. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de fevereiro de 2024. 

Jornal 
O Dia 

SP

SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 07.534.805/0001-64 -  NIRE 35300324862

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMIS-
SÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, 

COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, em série única (“Debenturistas” e 
“Debêntures”, respectivamente), da Spread Participações S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), nos termos da cláusula 10.2 
do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob Rito de Re-
gistro Automático, da Spread Participações S.A.” (“Escritura de Emissão”), a se reunirem em 13 de março de 2024, às 15:00 
horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft Teams, a ser enviado 
link para conexão gerado pela Planner Corretora De Valores S.A. (“Agente Fiduciário”), até 1 (uma) hora antes da reunião, a 
fi m de, em sede de assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), examinarem e discutirem sobre as seguintes matérias 
da ordem do dia: (i) A declaração ou não do Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da cláusula 7.2, (xvi), da 
Escritura de Emissão, em razão do descumprimento da Razão Mínima de Garantia, nas Datas de Verifi cação de janeiro e 
fevereiro de 2024, conforme estabelecido na cláusula 5.2 do “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de 
Recebíveis e Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás”), sem que tenha 
sido realizada a recomposição da garantia na forma da cláusula 5.2.2 da Cessão Fiduciária Petrobrás; (ii) A declaração ou 
não do Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da cláusula 7.2, (xv), da Escritura de Emissão, em razão do 
descumprimento dos Montantes Mínimos, nas Datas de Verifi cação de janeiro e fevereiro de 2024, conforme estabelecido na 
cláusula 5.3 do Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás, sem que tenha sido realizada a recomposição da garantia na forma 
da cláusula 5.2.2 da Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás; (iii) Em razão das inobservâncias listadas acima nos itens (i) 
e (ii) da Ordem do Dia, a Emissora se compromete a ceder fi duciariamente o Contrato nº 5900.0124889.23.2 em favor da 
Emissão, para fi ns de reenquadramento dos percentuais da garantia; (iv) Liberação dos valores excedentes da Conta Vin-
culada, que superem a trava do montante Recebíveis PMTs, tendo em vista a inobservância da Razão Mínima de Garantia 
e dos Montantes Mínimos nas Datas de Verifi cação de janeiro e fevereiro de 2024, e previsão de Retenção de Conta, nos 
termos da cláusula 5.4, (ii), do Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás; (v) Alterar a defi nição da Razão Mínima de Garantia 
prevista nos documentos da Emissão que, caso aprovada, passará a vigorar com a seguinte redação: Nos termos dos 
Contratos de Cessão Fiduciária, até a integral quitação das Obrigações Garantidas, a Emissora deverá manter em garantia, 
cumulativamente, (i) recebíveis oriundos dos Contratos Garantia; e (ii) recebíveis oriundos do Contrato Petrobrás. Os contra-
tos cedidos fi duciariamente deverão corresponder, em conjunto, ao montante equivalente a, no mínimo, 200% (duzentos por 
cento) do saldo devedor das Obrigações Garantidas (“Razão Mínima de Garantia”). (vi) Incluir, nos documentos da Emissão, 
a possibilidade de substituição do novo contrato com a Petrobrás cedido fi duciariamente em favor da Emissão, por outro(s) 
contrato(s) fi rmado(s) com empresa(s) listadas no Anexo V do Contrato de Promessa de Cessão (conforme defi nido na 
Escritura de Emissão), desde que haja anuência da contraparte; e (vii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para 
a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das 
deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: A participação e a votação na Assem-
bleia serão realizadas à distância, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, coordenada pelo Agente Fiduciário, 
cujo link de acesso será disponibilizado oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, 
de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em vigor. Os Debenturistas poderão optar por exercer o seu direito 
de voto, sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente Instrução de Voto à distância à 
Emissora, para o Agente Fiduciário, no e-mail agentefi duciario@planner.com.br, preferencialmente, em até 2 (dois) Dias Úteis 
de antecedência em relação à data de realização da Assembleia. A instrução de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida 
e assinada pelos Debenturistas ou por seu representante legal, de forma física ou eletrônica, com ou sem certifi cado digital 
no padrão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Debenturista ser pessoa ju-
rídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respec-
tivos poderes. Adicionalmente, os Debenturistas que pretenderem participar da Assembleia deverão realizar o depósito dos 
seguintes documentos até 2 (dois) dias antes da realização: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do Debenturista; e (iii) quando 
for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia, o instrumento de 
mandato pode, a critério do Debenturista, ser encaminhado para o correio eletrônico do Agente Fiduciário: agentefi duciario@
planner.com.br. Os termos utilizados neste Edital de Convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui 
defi nidos têm o mesmo signifi cado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão e nos demais Documentos da Operação. 
São Paulo, 04 de março de 2024. SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.                                                                              (05-06-07)

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1013048-53.2021.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Wipfli, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
Fermin Garrido Vidal, que estando em lugar incerto e não sabido e desaparecido há aproximadamente 61 anos, ou seja, 
1962, foi determinada a expedição do presente edital, que será publicado na rede mundial de computadores, e no sítio do 
tribunal a que estiver vinculado e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 1 (um) 
ano, ou, não havendo sítio, no órgão oficial e na imprensa da comarca, durante 1 (um) ano, reproduzida de 2 (dois) em 2 
(dois) meses, ficando o requerido citado da presente ação e, para no prazo de lei, integrar a instância e alegar o que se lhe 
oferece em defesa de seus direitos e bens, constando dos autos a fls. 02 não possuir bens ou direitos a serem 
arrecadados, sob pena de, findo o prazo e não havendo manifestação, prosseguir-se no feito à sua revelia, valendo a 
citação para todos os atos e termos do processo, devendo o requerido fazer-se representar nos autos por advogado 
legalmente constituído. A ausência foi declarada por sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito Dr(ª). Vivian Wipfli, 
datada de 23/05/2023, transitado em julgado em 10/07/2023, tendo sido nomeado curador SONIA REGINA GARRIDO 
VIDAL ROSSI. Nos termos do art. 344 do C.P.C. fica o requerido advertido de que a sua não manifestação presumirá 
como verdadeiro o alegado. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de julho de 2017. 
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REABERTURA DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 67ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, INSTALADA EM 30 DE JANEIRO DE 2024, SUSPENSA E REABERTA EM 
27 DE FEVEREIRO DE 2024, SUSPENSA PARA REABERTURA EM 13 DE MARÇO DE 2024.

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 67ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207 - cj 162, Butantã, São Paulo, SP 05501-900 
(“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se 
para Reabertura da Assembleia Geral dos Titulares dos CRI instalada e suspensa em 30 de janeiro de 2024, reaberta e 
suspensa em 27 de fevereiro de 2024 (“Assembleia”), a ser realizada em 13 de março de 2024 às 10h00, de 
forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme cláusula 
13.2.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários, Lastreados em Créditos Imobiliários devidos pela Light 
Serviços de Eletricidade S.A. (“Devedora”) celebrado em 30 de novembro de 2022, (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: a) Aprovar a contratação de assessor legal para fins de representação no âmbito da Ação Cautelar 
Requerida em Caráter Antecedente nº 0843430-58.2023.8.19.0001 (“Medida Cautelar”), em trâmite perante a 3ª Vara 
Empresarial da Capital do Rio de Janeiro, que deferiu a tutela cautelar requerida em caráter antecedente, suspendendo 
a exigibilidade das obrigações financeiras relativas aos contratos celebrados pela Devedora e Light S.A; b) Ratificar 
a contratação de assessor legal para fins de representação, em caráter preliminar, no âmbito da Medida Cautelar, 
a fim de observar os prazos processuais aplicáveis, sendo certo que a referida contratação perdurará até a efetiva 
deliberação do item “a” da Ordem do Dia acima, oportunidade na qual o patrono poderá ser substituído por aquele 
definido pelos investidores; c) Aprovar a realização de aporte de recursos na Conta Centralizadora (conforme definido 
no Termo de Securitização) do Patrimônio Separado, a ser realizado pelos Titulares dos CRI, a depender da suficiência 
de recursos no Fundo de Despesas da Emissão frente aos custos atrelados à contratação objeto do item (a) acima 
e às despesas de manutenção da Emissão; d) Deliberar sobre as medidas a serem adotadas quanto ao plano de 
recuperação judicial, a ser votado na Assembleia-Geral de Credores em primeira convocação no dia 21 de março de 
2024, às 14h, com segunda convocação definida para o dia 28 de março de 2024, às 14h. e) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as 
deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.
cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia 
em segunda convocação, será com a presença de qualquer número de Titulares de CRI em Circulação, nos termos 
da cláusula 13.4 do Termo de Securitização. As deliberações com relação aos itens (a), (b), (c) e (d) da ordem do dia 
serão tomadas em segunda convocação com 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRI presentes 
à assembleia ou dos CRI presentes da respectiva Série, desde que presentes no mínimo 20% (vinte por cento) dos 
Titulares dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 13.5 do Termo de Securitização. A Reabertura de Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.
inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@olivieratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação 
de voto, conforme abaixo. O Titular do CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a 
Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página 
eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou 
por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou 
não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá 
ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 05 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866
Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação

Ficam convidados os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA (“Companhia”) a se reunir em Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 19 de março de 2024, às 10:00 horas, de 
forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 124, parágrafo 2º - A, da Lei Federal nº 6.404/76 e da Instrução 
Normativa n° 81, de 10 de junho de 2020, do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI 
(“IN DREI nº 81”), através da Plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) no link disponível no website https://
ri.santoantonioenergia.com.br/age2024-madeiraenergia/, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) alteração do endereço da sede da Companhia, com a consequente alteração do artigo 3º do Estatuto Social da 
Companhia; (ii) alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de modo a atualizar o valor do capital social, 
já objeto de aumentos de capital anteriores, e o número de ações que o compõe; (iii) alteração do número de membros 
e composição do Conselho de Administração com a consequente alteração do artigo 8º, e de seu parágrafo único, do 
Estatuto Social da Companhia; (iv) alteração do artigo 18 do Estatuto Social da Companhia, para tornar o Conselho 
Fiscal não permanente; (v) consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir as deliberações constantes dos 
itens (i), (ii), (iii) e (iv) desta Ordem do Dia; (vi) destituição de membros do Conselho de Administração da Companhia; 
(vii) designação de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração; e (viii) instrução de voto da Companhia 
na condição de acionista da Santo Antônio Energia S.A. (“SAESA”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.391.823/0001-60, 
para tomar todas as providências cabíveis no sentido de aprovar as mesmas matérias constantes dos itens (i) a 
(vii) acima. Instruções Gerais: Os documentos que suportarão as deliberações estão disponibilizados a todos os 
acionistas no website https://ri.santoantonioenergia.com.br/age2024-madeiraenergia/, onde também estão 
disponíveis os boletins de voto a distância (”Boletim de Voto”) para estas Assembleias Gerais. A Companhia remeterá 
cópia desses documentos aos acionistas que assim solicitarem por escrito, por meio do endereço eletrônico abaixo 
indicado. Instruções Gerais: Os acionistas poderão optar pela participação (i) via boletim de voto a distância, sendo 
que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam do Boletim de Voto, 
que pode ser acessado no website citado acima; e (ii) via Plataforma Digital, pessoalmente ou por procurador 
devidamente constituído. Os acionistas deverão enviar eletronicamente à Companhia os documentos societários de 
comprovação de poderes de seu(s) representante(s) legal(is), acompanhados de documento de identidade com foto 
deste(s), e, se desejarem ser representados por procurador, deverão enviar os respectivos instrumentos de mandato, 
validamente outorgados, à Companhia. Em todos os casos, tais documentos deverão ser encaminhados por via 
eletrônica, sob a referência “Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária”, com 72 (setenta e duas) horas de 
antecedência da realização das Assembleias Gerais, sendo admitido o protocolo por meio eletrônico, no endereço 
eletrônico lucianavasconcellos@santoantonioenergia.com.br, respeitada, em qualquer caso, as disposições de que 
trata a Seção VIII do Anexo V da IN DREI nº 81 a respeito das sociedades anônimas. 

São Paulo, 1º de março de 2024
MADEIRA ENERGIA S.A. - MESA

SOLANGE MENDES GERALDO RAGAZI DAVID - Presidente do Conselho de Administração (em exercício)

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1047010-82.2021.8.26.0100 O Doutor Miguel Ferrari 
Junior, Juiz da 43ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP. FAZ SABER: a JOSÉ NILTON DE OLIVEIRA RANGEL, CPF nº 
012.234.168-60, ação: Comum(Estabelecimentos de Ensino), reqte: Centro Educacional e Cultural Civitatis S/s 
Ltda, e nãolocalizado o requerido defere-se a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias fluídos após o decurso do prazo do presente edital, a ação ou 
apresente resposta, com advertência de que será nomeado curador especial emcaso de revelia (art. 257, IV do 
CPC). Afixe-se e Publique-se o edital. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 403ª, 404ª E 405ª SÉRIES DA 

4ª EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. )

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados Recebíveis Imobiliários (“Titulares dos CRI”) das 403ª, 404ª e 405ª Sé-
ries da 4ª Emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários (“CRI”) da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(“Emissora”), nos termos da Cláusula Quatorze do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários para Emissão dos 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 403ª, 404ª e 405ª (CRI Wimo III) Séries da 4ª Emissão da Virgo Companhia 
de Securitização (“Termo de Securitização” e “CRI”, respectivamente), a se reunirem em 26 de março de 2024, às 16 
horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft Teams, confor-
me Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a ser enviado link para conexão gera-
do pela Emissora, até 1 (uma) hora antes da reunião, a fi m de, em sede de assembleia geral de Titulares dos CRI (“As-
sembleia Geral”), examinarem e discutirem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (i) Aprovar a substituição da 
Wiz BPO Serviços de Teleatendimento Ltda. (“Wiz”) com a cessão da posição contratual da Wiz para a Gala-
pagos Capital Investimentos e Participações Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.706.879/0001-88 (“Gala-
pagos”), na qualidade de servicer, mediante aditivo ao contrato de servicer da Wiz, conforme defi nido no Termo de Se-
curitização, mantendo o escopo do contrato atual, sob mesmas disposições e remuneração prevista no contrato de ser-
vicer originalmente celebrado junto a Wiz (“Contrato de Servicer Galapagos”), sendo certo que não haverá qualquer 
descontinuidade na prestação de serviços neste período de transição do servicer. Para todos os efeitos, a cessão da po-
sição contratual da Wiz para a Galapagos será encerrada e concluída com a celebração do respectivo aditivo ao Con-
trato de Servicer; (ii) Aprovar a LC Concile Soluções Financeiras Ltda., sociedade empresária, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 29.790.062/0001-26, com sede na Avenida T-7, nº 371, Ed. Lourenço Offi ce, Sala 1112, St. Oeste, Goiânia, 
Goiás, CEP 74.140-110 (“LC Concile”), na qualidade de servicer, em conjunto com a Galapagos, caso aprovado a or-
dem do dia “i” acima, através da celebração do Contrato de Prestação de Serviços de Recuperação de Crédito Median-
te Cobrança Amigável, Extrajudicial e Judicial (“Contrato de Servicer LC”), junto com a Emissora e o Servicer, sendo 
certo que a LC Concile será responsável em conjunto com a Galapagos pela administração e cobrança dos Créditos 
Imobiliários nos termos previstos no Contrato de Servicer LC disposto no Material de Apoio e conforme defi nido no Ter-
mo de Securitização; (iii) Aprovar a contratação da Arcadia Market Intermediação de Ativos e Penna Mari-
nho Sociedade de Advogados, incluídos no Material de Apoio, nos termos dos instrumentos particulares de Con-
trato de Prestação de Serviços Advocatícios e do respectivo pagamento de honorários contratuais com recursos do Pa-
trimônio Separado, nos termos do Anexo II ao Contrato de Cessão de Créditos; e (iv) Autorizar a Emissora a celebrar 
os contratos de compra e venda de imóvel arrematado em leilão ou através de venda direta (“Contratos de Compra e 
Venda de Imóvel”) que, respeitando as seguintes condições cumulativamente, validadas pela Emissora: (a) o imóvel 
tenha sido oferecido em garantia fi duciária à cédula de crédito imobiliária; (b) a cédula de crédito imobiliária a que se 
refere o item (a) possua devedor (ou parte devedora legítima) como parte litigiosa em ação judicial em aberto ajuiza-
da face a Emissora e/ou perante partes relacionadas ao referido crédito imobiliário; e (c) a probabilidade de êxito no 
processo judicial a que se refere o item (b) seja classifi cado como contingência como “remota” pelo assessor legal res-
ponsável pela condução da ação judicial, sendo certo e ajustado que a celebração dos Contratos de Compra e Venda 
de Imóvel se dará mediante a avaliação do risco judicial. Caso o processo judicial seja classifi cado como contingência 
“possível”, a Emissora solicitará ao assessor legal nova avaliação do risco judicial a ser enviado em até 3 (três) dias 
úteis contados da respectiva solicitação, para que seja possível a análise esmiuçada da possibilidade da celebração dos 
Contratos de Compra e Venda de Imóvel. Instruções Gerais: A participação e a votação na Assembleia Geral será 
realizada à distância, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, cujo link de 
acesso será disponibilizado oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em vigor.  Instalar-se-á a Assembleia Geral, em primeira convocação, 
mediante a presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 2/3 dos CRI em Circulação, ou em segunda con-
vocação, mediante a presença de Titulares dos CRI que representem qualquer número dos CRI em Circulação, confor-
me estabelecido na Cláusula 14.10 do Termo de Securitização. No que tange ao quórum de deliberação, o item (i) da 
Ordem do Dia será aprovado em primeira convocação pela maioria dos Titulares dos CRI Subordinados em Circulação 
e, em segunda convocação, pela maioria dos Titulares dos CRI Subordinados presentes, nos termos da cláusula 14.17, 
item (xi) do Termo de Securitização. Já os itens (ii) e (iii) da Ordem do Dia serão aprovados em primeira convocação pe-
los Titulares dos CRI que representem no mínimo a maioria dos CRI em Circulação na Assembleia Geral, e em segunda 
convocação pelos Titulares dos CRI que representem no mínimo a maioria dos CRI em Circulação presentes na Assem-
bleia Geral, nos termos da cláusula 14.16 do Termo de Securitização. Por último, o item (iv) da Ordem do Dia será apro-
vado em qualquer convocação, por Titulares de CRI que representem a maioria dos CRI em Circulação, nos termos a 
cláusula 14.17, item (vi) do Termo de Securitização. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, 
sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente Instrução de Voto à distância à Emisso-
ra, para o e-mail juridico@virgo.inc, com cópia para a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“Agente Fiduciário”), no e-mail agentefi duciario@vortx.com.br // ahg@vortx.com.br, impreterivelmente, em até 
2 (dois) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia Geral. A Instrução de Voto deverá 
conter a manifestação de ciência do Titular do CRI acerca de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como 
confl ito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes 
relacionadas, conforme defi nição prevista na Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, bem ao arti-
go 115 § 1° da Lei 6.404/76. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. A instrução de voto 
deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu representante legal, de forma 
física ou eletrônica, com ou sem certifi cado digital no padrão ICP-Brasil, acompanhada do documento de identidade; 
(ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes 
de representação, e (iv) com relação aos Titulares dos CRI que forem fundos de investimento, a representação destes 
na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse 
caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar também a cópia do regulamento atualizado do fundo, 
devidamente registrado no órgão competente. Uma vez estabelecida a participação e o voto à distância durante a As-
sembleia Geral por meio de sistema eletrônico, em linha com o item “II”do Art. 71 da Resolução CVM 81, os votos dos 
Titulares de CRI presentes na Assembleia Geral serão computados mediante sua manifestação na Assembleia Geral, na 
plataforma Microsoft Teams, ou por meio do envio de Instrução de Voto. Adicionalmente, os Titulares de CRI que pre-
tenderem participar da Assembleia Geral deverão realizar o depósito dos seguintes documentos até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia Geral: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando pessoa jurídica, có-
pia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do Titular de CRI; (iii) quando for represen-
tado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia Geral, realizada há 
menos de 1 (um) ano, obedecidas as condições legais.mailto:”, e (iv) com relação aos Titulares dos CRI que forem fun-
dos de investimento, a representação destes na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado 
o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos 
documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar também a 
cópia do regulamento atualizado do fundo, devidamente registrado no órgão competente Para o caso de envio de pro-
curação acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de 
voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário inter-
pretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du-
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. Os 
termos utilizados neste edital de convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui defi nidos têm o 
mesmo signifi cado que lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais documentos da operação.

São Paulo, 01 de março de 2024.
Atenciosamente, VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 252ª e 253ª SÉRIES DA 

4ª EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“Titulares dos CRI”) das 252ª e 253ª séries 
da 4ª emissão de certificados de recebíveis da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (“Emissora”), nos termos 
da cláusula Quatorze do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários para Emissão dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários das 252ª e 253ª (CRI Wimo) Séries da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização (“Termo de Secu-
ritização” e “CRI”, respectivamente), a se reunirem em 26 de março de 2024, às 10 horas, em 1ª (primeira) convocação, 
de modo exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a ser enviado link para conexão gerado pela Emissora, até 1 (uma) hora 
antes da reunião, a fim de, em sede de assembleia geral de Titulares dos CRI (“Assembleia Geral”), examinarem e 
discutirem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (i) Aprovar a substituição da Wiz BPO Serviços de Telea-
tendimento Ltda. (“Wiz”) com a cessão da posição contratual da Wiz para a Galapagos Capital Investimentos 
e Participações Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.706.879/0001-88 (“Galapagos”), na qualidade de servicer, 
mediante aditivo ao contrato de servicer da Wiz, conforme definido no Termo de Securitização, mantendo o escopo do 
contrato atual, sob mesmas disposições e remuneração prevista no contrato de servicer originalmente celebrado junto 
a Wiz (“Contrato de Servicer Galapagos”), sendo certo que não haverá qualquer descontinuidade na prestação de 
serviços neste período de transição do servicer. Para todos os efeitos, a cessão da posição contratual da Wiz para a 
Galapagos será encerrada e concluída com a celebração do respectivo aditivo ao Contrato de Servicer; (ii) Aprovar a 
LC Concile Soluções Financeiras Ltda., sociedade empresária, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.790.062/0001-26, 
com sede na Avenida T-7, nº 371, Ed. Lourenço Office, Sala 1112, St. Oeste, Goiânia, Goiás, CEP 74.140-110 (“LC 
Concile”), na qualidade de servicer, em conjunto com a Galapagos, caso aprovado a ordem do dia “i” acima, através 
da celebração do Contrato de Prestação de Serviços de Recuperação de Crédito Mediante Cobrança Amigável, Extra-
judicial e Judicial (“Contrato de Servicer LC”), junto com a Emissora e o Servicer, sendo certo que a LC Concile será 
responsável em conjunto com a Galapagos pela administração e cobrança dos Créditos Imobiliários nos termos previs-
tos no Contrato de Servicer LC disposto no Material de Apoio e conforme definido no Termo de Securitização; (iii) 
Aprovar a contratação da Arcadia Market Intermediação de Ativos e Penna Marinho Sociedade de Advo-
gados, incluídos no Material de Apoio, nos termos dos instrumentos particulares de Contrato de Prestação de Serviços 
Advocatícios e do respectivo pagamento de honorários contratuais com recursos do Patrimônio Separado, nos termos 
do Anexo II ao Contrato de Cessão de Créditos; e (iv) Autorizar a Emissora a celebrar os contratos de compra e venda 
de imóvel arrematado em leilão ou através de venda direta (“Contratos de Compra e Venda de Imóvel”) que, respei-
tando as seguintes condições cumulativamente, validadas pela Emissora: (a) o imóvel tenha sido oferecido em garan-
tia fiduciária à cédula de crédito imobiliária; (b) a cédula de crédito imobiliária a que se refere o item (a) possua deve-
dor (ou parte devedora legítima) como parte litigiosa em ação judicial em aberto ajuizada face a Emissora e/ou peran-
te partes relacionadas ao referido crédito imobiliário; e (c) a probabilidade de êxito no processo judicial a que se refe-
re o item (b) seja classificado como contingência como “remota” pelo assessor legal responsável pela condução da 
ação judicial, sendo certo e ajustado que a celebração dos Contratos de Compra e Venda de Imóvel se dará mediante 
a avaliação do risco judicial. Caso o processo judicial seja classificado como contingência “possível”, a Emissora soli-
citará ao assessor legal nova avaliação do risco judicial a ser enviado em até 3 (três) dias úteis contados da respectiva 
solicitação, para que seja possível a análise esmiuçada da possibilidade da celebração dos Contratos de Compra e 
Venda de Imóvel. Instruções Gerais: A participação e a votação na Assembleia Geral será realizada à distância, por 
videoconferência via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado 
oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução 
CVM 81”), conforme em vigor. Instalar-se-á a Assembleia Geral, em primeira convocação, mediante a presença de Ti-
tulares dos CRI que representem, no mínimo, 2/3 dos CRI em Circulação, ou em segunda convocação, mediante a 
presença de Titulares dos CRI que representem qualquer número dos CRI em Circulação, conforme estabelecido na 
Cláusula 14.10 do Termo de Securitização. No que tange ao quórum de deliberação, o item (i) da Ordem do Dia será 
aprovado em primeira convocação pela maioria dos Titulares dos CRI Subordinados em Circulação e, em segunda 
convocação, pela maioria dos Titulares dos CRI Subordinados presentes, nos termos da cláusula 14.17, item (xi) do 
Termo de Securitização. Já os itens (ii) e (iii) da Ordem do Dia serão aprovados em primeira convocação pelos Titulares 
dos CRI que representem no mínimo a maioria dos CRI em Circulação na Assembleia Geral, e em segunda convocação 
pelos Titulares dos CRI que representem no mínimo a maioria dos CRI em Circulação presentes na Assembleia Geral, 
nos termos da cláusula 14.16 do Termo de Securitização. Por último, o item (iv) da Ordem do Dia será aprovado em 
qualquer convocação, por Titulares de CRI que representem a maioria dos CRI em Circulação, nos termos a cláusula 
14.17, item (vi) do Termo de Securitização. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem 
necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente Instrução de Voto à distância à Emissora, 
para o e-mail juridico@virgo.inc, com cópia para a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
(“Agente Fiduciário”), no e-mail agentefiduciario@vortx.com.br // ahg@vortx.com.br, impreterivelmente, em até 2 
(dois) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia Geral. A Instrução de Voto deverá 
conter a manifestação de ciência do Titular do CRI acerca de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como 
conflito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, bem ao arti-
go 115 § 1º da Lei 6.404/76. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. A instrução de voto 
deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu representante legal, de forma 
física ou eletrônica, com ou sem certificado digital no padrão ICP-Brasil, acompanhada do documento de identidade; 
(ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes 
de representação, e (iv) com relação aos Titulares dos CRI que forem fundos de investimento, a representação destes 
na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse 
caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar também a cópia do regulamento atualizado do fundo, 
devidamente registrado no órgão competente. Uma vez estabelecida a participação e o voto à distância durante a 
Assembleia Geral por meio de sistema eletrônico, em linha com o item “II”do Art. 71 da Resolução CVM 81, os votos 
dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Geral serão computados mediante sua manifestação na Assembleia Ge-
ral, na plataforma Microsoft Teams, ou por meio do envio de Instrução de Voto. Adicionalmente, os Titulares de CRI que 
pretenderem participar da Assembleia Geral deverão realizar o depósito dos seguintes documentos até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia Geral: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando pessoa jurí-
dica, cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do Titular de CRI; (iii) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia Geral, reali-
zada há menos de 1 (um) ano, obedecidas as condições legais, e (iv) com relação aos Titulares dos CRI que forem 
fundos de investimento, a representação destes na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, obser-
vado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além 
dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar tam-
bém a cópia do regulamento atualizado do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para o caso de envio 
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta-
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário 
interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de 
voto. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresenta-
dos durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gra-
vada. Os termos utilizados neste edital de convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui defini-
dos têm o mesmo significado que lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais documentos da operação.

São Paulo, 01 de março de 2024. 
Atenciosamente, VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 320ª, 321ª E 339ª SÉRIES DA

4ª EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA VIRGO COMPANHIA
DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os titulares de CRI das 320ª, 321ª e 339ª Séries da 4ª Emissão de certifi cados de recebíveis imobiliá-
rios (“Titulares dos CRI”) da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (“Emissora”), nos termos da Cláusula Qua-
torze do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários para Emissão dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 
320ª, 321ª e 339ª (CRI Wimo) Séries da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização (“Termo de Securitização” e 
“CRI”, respectivamente), a se reunirem em 26 de março de 2024, às 14 horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo 
exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), a ser enviado link para conexão gerado pela Emissora, até 1 (uma) hora antes da reu-
nião, a fi m de, em sede de assembleia geral de Titulares dos CRI (“Assembleia Geral”), examinarem e discutirem sobre 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) Aprovar a substituição da Wiz BPO Serviços de Teleatendimento 
Ltda. (“Wiz”) com a cessão da posição contratual da Wiz para a Galapagos Capital Investimentos e Participa-
ções Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.706.879/0001-88 (“Galapagos”), na qualidade de servicer, mediante adi-
tivo ao contrato de servicer da Wiz, conforme defi nido no Termo de Securitização, mantendo o escopo do contrato 
atual, sob mesmas disposições e remuneração prevista no contrato de servicer originalmente celebrado junto a Wiz 
(“Contrato de Servicer Galapagos”), sendo certo que não haverá qualquer descontinuidade na prestação de serviços 
neste período de transição do servicer. Para todos os efeitos, a cessão da posição contratual da Wiz para a Galapagos 
será encerrada e concluída com a celebração do respectivo aditivo ao Contrato de Servicer; (ii) Aprovar a LC Concile 
Soluções Financeiras Ltda., sociedade empresária, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 29.790.062/0001-26, com sede na 
Avenida T-7, nº 371, Ed. Lourenço Offi ce, Sala 1112, St. Oeste, Goiânia, Goiás, CEP 74.140-110 (“LC Concile”), na qua-
lidade de servicer, em conjunto com a Galapagos, caso aprovado a ordem do dia “i” acima, através da celebração do 
Contrato de Prestação de Serviços de Recuperação de Crédito Mediante Cobrança Amigável, Extrajudicial e Judicial 
(“Contrato de Servicer LC”), junto com a Emissora e o Servicer, sendo certo que a LC Concile será responsável em con-
junto com a Galapagos pela administração e cobrança dos Créditos Imobiliários nos termos previstos no Contrato de 
Servicer LC disposto no Material de Apoio e conforme defi nido no Termo de Securitização; (iii) Aprovar a contratação 
da Arcadia Market Intermediação de Ativos e Penna Marinho Sociedade de Advogados, incluídos no 
Material de Apoio, nos termos dos instrumentos particulares de Contrato de Prestação de Serviços Advocatícios e do 
respectivo pagamento de honorários contratuais com recursos do Patrimônio Separado, nos termos do Anexo II ao 
Contrato de Cessão de Créditos; e (iv) Autorizar a Emissora a celebrar os contratos de compra e venda de imóvel ar-
rematado em leilão ou através de venda direta (“Contratos de Compra e Venda de Imóvel”) que, respeitando as se-
guintes condições cumulativamente, validadas pela Emissora: (a) o imóvel tenha sido oferecido em garantia fi duciária 
à cédula de crédito imobiliária; (b) a cédula de crédito imobiliária a que se refere o item (a) possua devedor (ou parte 
devedora legítima) como parte litigiosa em ação judicial em aberto ajuizada face a Emissora e/ou perante partes rela-
cionadas ao referido crédito imobiliário; e (c) a probabilidade de êxito no processo judicial a que se refere o item (b) 
seja classifi cado como contingência como “remota” pelo assessor legal responsável pela condução da ação judicial, 
sendo certo e ajustado que a celebração dos Contratos de Compra e Venda de Imóvel se dará mediante a avaliação do 
risco judicial. Caso o processo judicial seja classifi cado como contingência “possível”, a Emissora solicitará ao asses-
sor legal nova avaliação do risco judicial a ser enviado em até 3 (três) dias úteis contados da respectiva solicitação, 
para que seja possível a análise esmiuçada da possibilidade da celebração dos Contratos de Compra e Venda de Imó-
vel. Instruções Gerais: A participação e a votação na Assembleia Geral será realizada à distância, por videoconfe-
rência via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado oportuna-
mente, seguindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 
81”), conforme em vigor. Instalar-se-á a Assembleia Geral, em primeira convocação, mediante a presença de Titulares 
dos CRI que representem, no mínimo, 2/3 dos CRI em Circulação, ou em segunda convocação, mediante a presença de 
Titulares dos CRI que representem qualquer número dos CRI em Circulação, conforme estabelecido na Cláusula 14.10 
do Termo de Securitização. No que tange ao quórum de deliberação, o item (i) da Ordem do Dia será aprovado em pri-
meira convocação pela maioria dos Titulares dos CRI Subordinados em Circulação e, em segunda convocação, pela 
maioria dos Titulares dos CRI Subordinados presentes, nos termos da cláusula 14.17, item (xi) do Termo de Securitiza-
ção. Já os itens (ii) e (iii) da Ordem do Dia serão aprovados em primeira convocação pelos Titulares dos CRI que repre-
sentem no mínimo a maioria dos CRI em Circulação na Assembleia Geral, e em segunda convocação pelos Titulares dos 
CRI que representem no mínimo a maioria dos CRI em Circulação presentes na Assembleia Geral, nos termos da cláu-
sula 14.16 do Termo de Securitização. Por último, o item (iv) da Ordem do Dia será aprovado em qualquer convocação, 
por Titulares de CRI que representem a maioria dos CRI em Circulação, nos termos a cláusula 14.17, item (vi) do Termo 
de Securitização. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando a correspondente Instrução de Voto à distância à Emissora, para o e-mail juridico@virgo.
inc, com cópia para a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), no 
e-mail agentefi duciario@vortx.com.br // ahg@vortx.com.br, impreterivelmente, em até 2 (dois) Dias Úteis de antece-
dência em relação à data de realização da Assembleia Geral. A Instrução de Voto deverá conter a manifestação de ciên-
cia do Titular do CRI acerca de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como confl ito de interesses em relação 
das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme defi nição 
prevista na Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, bem ao artigo 115 § 1° da Lei 6.404/76. A au-
sência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. A instrução de voto deverá: (i) estar devidamente 
preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu representante legal, de forma física ou eletrônica, com ou sem 
certifi cado digital no padrão ICP-Brasil, acompanhada do documento de identidade; (ii) ser enviada com a antecedên-
cia acima mencionada, (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos 
de procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes de representação, e (iv) com re-
lação aos Titulares dos CRI que forem fundos de investimento, a representação destes na Assembleia caberá à institui-
ção administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da admi-
nistradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à ad-
ministradora, deverá apresentar também a cópia do regulamento atualizado do fundo, devidamente registrado no ór-
gão competente. Uma vez estabelecida a participação e o voto à distância durante a Assembleia Geral por meio de sis-
tema eletrônico, em linha com o item “II”do Art. 71 da Resolução CVM 81, os votos dos Titulares de CRI presentes na 
Assembleia Geral serão computados mediante sua manifestação na Assembleia Geral, na plataforma Microsoft Teams, 
ou por meio do envio de Instrução de Voto. Adicionalmente, os Titulares de CRI que pretenderem participar da Assem-
bleia Geral deverão realizar o depósito dos seguintes documentos até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia 
Geral: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e/ou 
documentos que comprovem a representação do Titular de CRI; (iii) quando for representado por procurador, procura-
ção com poderes específi cos para sua representação na Assembleia Geral, realizada há menos de 1 (um) ano, obede-
cidas as condições legais., e (iv) com relação aos Titulares dos CRI que forem fundos de investimento, a representa-
ção destes na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do 
fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima 
mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar também a cópia do regulamento atua-
lizado do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para o caso de envio de procuração acompanhada 
de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com 
as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do 
voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Conforme Reso-
lução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. Os termos 
utilizados neste edital de convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui defi nidos têm o mes-
mo signifi cado que lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais documentos da operação.

São Paulo, 01 de março de 2024.
Atenciosamente, VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

LUIZ ANTONIO MOREIRA DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 24/06/1963, PINTOR 
AUTOMOTIVO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE 
ANTONIO MOREIRA DOS SANTOS E DE HILDA FERNANDES DOS SANTOS; E JOSEFA MARIA DE JESUS, 
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 14/05/1962, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NATURAL DE SÃO 
PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE MARIA DE JESUS.

ARNALDO CALVÁRIO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 08/08/1974, AJUDANTE DE ENCANADOR, 
NATURAL DE PRIMEIRO DE MAIO - PR, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE 
ARCIDIO ANGELINO CALVÁRIO E DE APARECIDA COMENDA CALVÁRIO; E MARIA APARECIDA LIMA DOS 
SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 26/03/1970, DIARISTA, NATURAL DE CARAVELAS - BA, 
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANTONIO OZÓRIO DOS SANTOS E DE MARIA 
JOSÉ LIMA DOS SANTOS.

GENILSON LOPES DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 01/04/1996, TRANSPORTADOR, 
NATURAL DE ITAPECERICA DA SERRA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE 
NILTON LOPES DA SILVA E DE MARIA DE LOURDES DE JESUS SILVA; E BRUNA CAROLINE SILVA DOS 
SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 12/04/1995, CABELEIREIRA, NATURAL DE SÃO PAULO 
- SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE NELSON DE JESUS DOS SANTOS E DE 
EDNA APARECIDA SILVA.

GABRIEL FELIPE DO NASCIMENTO SANTANA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 24/08/1996, 
TRAINEE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE 
JOÃO BATISTA DE SANTANA E DE MARCIA FERREIRA DO NASCIMENTO SILVA; E VITÓRIA MARIANE LEAL 
DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 16/11/1996, PSICÓLOGA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, 
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSIAS PEREIRA DA SILVA E DE CLARICE 
FRANCISCA LEAL.

LUCAS SANTOS DE OLIVEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 18/08/1999, SEGURANÇA, 
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ISAIAS 
SANTOS DE OLIVEIRA E DE ROSANGELA DE SOUZA OLIVEIRA; E TAMIRES DOS SANTOS XAVIER, 
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 26/07/1990, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NATURAL DE SÃO 
PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE MANUEL SOUSA XAVIER E DE 
LUZIA MALAQUIAS DOS SANTOS.

THIAGO SILVA DE SOUZA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 06/04/1985, JORNALISTA, NATURAL 
DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE MANOEL SABINO DE 
SOUZA E DE ANA MARIA DA SILVA; E ARIANNE SANTOS DA CRUZ, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 
29/10/1993, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NATURAL DE NOVA SOURE - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM 
SÃO PAULO - SP, FILHA DE ARI PEREIRA DA CRUZ E DE ROSELENE EVANGELISTA DOS SANTOS.

VITOR HUGO SANTANA MARTINS SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 14/03/1993, ASSISTENTE 
CONTÁBIL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO 
DE JOSÉ MARTINS DA SILVA E DE EULINA DE OLIVEIRA SANTANA; E DEISE RANGEL DE CARVALHO, 
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 28/11/1995, FARMACÊUTICA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, 
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE EDSON CAIRES DE CARVALHO E DE MEIRE 
RANGEL SOARES DE CARVALHO.

CÉSAR MENDONÇA DOS SANTOS SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 10/04/1992, AUXILIAR 
DE PRODUÇÃO, NATURAL DE SÃO VICENTE FERRER - PE, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO 
- SP, FILHO DE LUIZ MENDONÇA DA SILVA E DE ELIZABETE ALVES DOS SANTOS; E UELMA ALVES DOS 
SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 14/02/1992, OPERADORA DE CAIXA, NATURAL DE 
MACAJUBA - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE EDIVALDO NASCIMENTO 
DOS SANTOS E DE IRANEIDE ALVES DOS SANTOS.

REGINALDO ALBERTO SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 15/03/1985, AGENTE DE 
SEGURANÇA, NATURAL DE EMBU DAS ARTES - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM EMBU DAS ARTES - 
SP, FILHO DE JOÃO ALBERTO SILVA E DE NEUZA JESUS DA SILVA; E JULIANA DOS SANTOS, BRASILEIRA, 
DIVORCIADA, NASCIDA AOS 01/10/1984, TÉCNICA DE ENFERMAGEM, NATURAL DE EMBU DAS ARTES - SP, 
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ELISABETE DOS SANTOS.

RICARDO DE OLIVEIRA PENNA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 04/03/1980, GERENTE 
FINANCEIRO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE 
GILBERTO MOURA PENNA E DE SAYONARA MARIA DE OLIVEIRA PENNA; E JANAINA RUDOLF ROCHA, 
BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 03/05/1980, ENFERMEIRA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, 
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANTONIO PAULO GUEDES DA ROCHA E DE 
RAQUEL RUDOLF.

JOSÉ GERALDO MUNIZ FALCÃO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 15/09/1965, LÍDER DE 
ENCARREGADO ELÉTRICO, NATURAL DE RECIFE - PE, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, 
FILHO DE GERALDO MUNIZ FALCÃO E DE CARMELITA MARQUES DA SILVA; E MARIA DA CONCEIÇÃO DE 
SOUZA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 15/08/1968, AUXILIAR DE LIMPEZA, NATURAL DE PEDRO 
II - PI, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANTONIA MIGUEL DE SOUZA.

LUCAS TCHARLYS LIMA SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 18/02/2003, BARBEIRO, 
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE WILTON 
CHARLES DOS SANTOS E DE ADRIANA LIMA SANTOS; E ELISA ALVES SIMÕES, BRASILEIRA, SOLTEIRA, 
NASCIDA AOS 19/12/2001, ASSISTENTE TÉCNICA DE SEGUROS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, 
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JEREMINAS SIMÕES DA SILVA E DE MARIA 
JOSE ALVES SIMÕES.

EDISIO JOSÉ BARBOSA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 15/04/1968, MOTORISTA, NATURAL 
DE IPUBI - PE, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE SEBASTIÃO ALVES BARBOSA 
E DE JULIA FARIAS DE SOUZA; E MARIA DO CÉU DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 
29/05/1973, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NATURAL DE PANELAS - PE, RESIDENTE E DOMICILIADA EM 
SÃO PAULO - SP, FILHA DE ISAIAS MANOEL DA SILVA E DE MARIA JOSÉ DA SILVA.

YURI MILLER PINTO DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 05/09/1993, MECÂNICO, 
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ MARIA 
DOS SANTOS E DE MARIA ZULENE PINTO SANTOS; E MARIA DO LIVRAMENTO DOS SANTOS MAGALHÃES, 
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 13/06/1978, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NATURAL DE GRANJA - 
CE, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE OSVALDO PORTO MAGALHÃES E DE 
FRANCISCA LIDUINA DOS SANTOS MAGALHÃES.

ELINEU FREIRE FEITOSA LEITE, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 11/12/1999, CONTADOR, NATURAL 
DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ANTONIO LEZIER FEITOSA 
LEITE E DE LIDIA MARIA FREIRE LEITE; E AGATA STEPHANIE TENORIO ALVES, BRASILEIRA, SOLTEIRA, 
NASCIDA AOS 05/02/2000, JORNALISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM 
SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANDERSON RAMOS ALVES E DE ROSELI BELO TENORIO.

RODRIGO RIBEIRO POBLETE SHUTTLETON, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 28/04/1992, 
FOTÓGRAFO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO 
DE DANIEL FRANCISCO POBLETE SHUTTLETON E DE MARIA APARECIDA CRUZ RIBEIRO; E THIFFANY 
OLIVEIRA NUNES, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 26/08/1999, ESTUDANTE, NATURAL DE SÃO 
PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO PAULO NUNES E DE 
MARLI DA SILVA OLIVEIRA.

IGOR HENRIQUE ALVES RAMOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 09/11/1997, MARCENEIRO, 
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE SILVANIO 
FERNANDES RAMOS E DE MARIA DE FATIMA ALVES DOS SANTOS; E IZABELA SILVA DE OLIVEIRA, 
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 13/09/2001, CONFEITEIRA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, 
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ALEX SANDRO FERRAZ DE OLIVEIRA E DE 
ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA.

JANDERSON RODRIGUES RAYMUNDO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 06/09/1997, SUPERVISOR 
DE VENDAS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO 
DE PAULO SERGIO RAYMUNDO E DE DENISE RODRIGUES SANTOS RAYMUNDO; E THAINÁ CARVALHO 
OLIVEIRA DE LIMA NASCIMENTO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 03/08/2001, CONSULTORA 
DE VENDAS, NATURAL DE GUARUJÁ - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE 
DINAMERICO GOMES DE LIMA FILHO E DE KARINA CARVALHO DE OLIVEIRA.

KAUAN VITOR RODRIGUES HENRIQUE, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 09/11/2004, AUXILIAR DE 
COZINHA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE 
JOSE ALVES HENRIQUE E DE MARIA FRANCISCA RODRIGUES DA SILVA; E INGRID KAILANE QUEIROZ 
DOS SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 15/04/2003, LASH DESIGNER, NATURAL DE ILHÉUS 
- BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ PAULO BATISTA DOS SANTOS E 
DE INDIARA JESUS DE QUEIROZ.

MARCELO CUNHA DE LACERDA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 03/06/1972, VIGILANTE, 
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSE 
ROBERTO DE LACERDA E DE TEREZINHA CUNHA DE LACERDA; E MARCIA DE SOUZA SILVA, BRASILEIRA, 
DIVORCIADA, NASCIDA AOS 01/10/1972, APOSENTADA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE 
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ALVINO JOSÉ DA SILVA E DE MARINALVA BARBOSA DE 
SOUZA.

GUSTAVO SANTOS OLIVEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 22/02/1996, ESTAGIARIO DE 
EDUCAÇÃO FISICA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, 
FILHO DE JAIRO JUSTINO DE OLIVEIRA JUNIOR E DE ADRIANA DOS SANTOS OLIVEIRA; E NATALIA DE 
SOUZA QUEIROZ, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 29/12/1991, VENDEDORA, NATURAL DE SÃO 
PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE SEBASTIÃO ALVES QUEIROZ E DE 
RAIMUNDA PEREIRA DE SOUZA.

RAFAEL DIAS DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 21/05/1995, CONSULTOR DE 
RELACIONAMENTO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, 
FILHO DE JOSE FRANCISCO DA SILVA FILHO E DE NARA DIAS DA CRUZ; E CARLA SANTOS DAMASCENA, 
BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 02/05/1996, RECEPCIONISTA, NATURAL DE IPIAÚ - BA, 
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSIVALDO SANTOS DAMASCENA E DE MARIA 
DA CONCEIÇÃO SANTOS.

THIAGO ALVES ALMEIDA, BRASILEIRA, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 03/04/1992, APONDATADOR DE 
PRODUÇÃO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO 
DE PEDRO DE JESUS ALMEIDA E DE KÁTIA MARIA ALVES ALMEIDA; E AMANDA DO CARMO JUSTA, 
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 28/01/1998, RECEPCIONISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, 
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO EDMILSON ARRUDA JUSTA E 
DE IVONE DO CARMO.

ERISVALDO DE NOVAIS MENDES, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 21/01/1985, CARPINTEIRO, 
NATURAL DE DÁRIO MEIRA - BA, RESIDENTE E DOMICILIADO EM ITAPECERICA DA SERRA - SP, FILHO 
DE MARTINS JOSÉ MENDES E DE MARIA BATISTA DE NOVAIS; E ROSÂNGELA CAVALCANTE DA SILVA, 
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 31/01/1972, BABÁ, NATURAL DE ITORORÓ - BA, RESIDENTE E 
DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ROSALVO AZEVEDO DA SILVA E DE MARIA CAVALCANTE 
DA SILVA.

WAGNER RODRIGUES FIGUEIREDO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 17/11/1987, PERSONAL 
TRAINER, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE 
JULIO DE SOUZA FIGUEIREDO E DE MARIA SILVIA RODRIGUES DE ALMEIDA; E MARIA ERIVANIA DE 
OLIVEIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 02/03/1988, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NATURAL DE 
CANAPI - AL, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE DOMINGOS FRANCISCO DE 
OLIVEIRA IRMÃOS E DE JOSEFA DE OLIVEIRA.

DIOGENES NOGUEIRA SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 06/05/1987, TÉCNICO DE 
INFORMÁTICA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO 
DE MIGUEL JOSÉ DOS SANTOS E DE NELCI NOGUEIRA DOS SANTOS; E FLAVIA SANTOS CARNEIRO, 
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 18/11/1989, ARTESÃ, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE 
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE AFONSO NEPOMUCENO CARNEIRO E DE MARIA DE 
LOURDES DOS SANTOS.

JOEL SANTOS CORREIA, BRASILEIRO, VIÚVO, NASCIDO AOS 25/02/1973, AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS, NATURAL DE SALVADOR - BA, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE 
ERNESTO DE SEITA CORREIA E DE TERESINHA COSTA SANTOS; E DENISE APARECIDA ALVES DOS 
SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 22/02/1977, PEDADOGA, NATURAL DE SÃO PAULO 
- SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE EDVALDO ALVES DOS SANTOS E DE 
FRANCISCA DOS SANTOS.

ANTONIO CLEICIANO LIRA BRAGA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 09/10/2000, AJUDANTE 
GERAL, NATURAL DE UIRAÚNA - PB, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE 
FRANCISCO FERREIRA BRAGA E DE CLEIDE SOCORRO LIRA; E KAUANY CABRAL DOS SANTOS, 
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 14/09/2004, ATENDENTE DE LANCHONETE, NATURAL DE SÃO 
PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE KARLA CABRAL DOS SANTOS.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se 
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006527-76.2011.8.26.0003/01. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento Alves de 
Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BENEDITO GOMES e LUIZA PACHECO SERRA, CPF 668.196.288-20 e   
424.408.073-20, que nos autos da Ação Monitória, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por EMISSORAS 
ASSESSORA EM COMÉRCIO EXTERIOR em face de ZAHARA IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS MANUFATURA, por r. 
Decisão proferida em 15.12.2014, foi deferida a instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica 
para a constrição dos bens dos sócios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, manifeste-se e requeira as provas que entender cabíveis, nos termos do artigo 135 
do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 29 de novembro de 2023. 
 

 
 
 

Notas explicativas às demonstrações financeiras da Gestora de Inteligência de Crédito S.A.

A Diretoria

continuação

continua

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Gestora de Inteligência de Crédito 
S.A. (“Sociedade” ou “QUOD”) - Barueri - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Gestora de Inteligência de Crédito S.A. (“Sociedade” ou “QUOD”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Gestora de 
Inteligência de Crédito S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Sociedade é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 

opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em cone-
xão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obti-
do na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este res-
peito.Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo  
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 

de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. - Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela  

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se 
manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2024

  
KPMG Auditores Independentes Ltda. Guilherme Zuppo Ventura Diaz
CRC 2SP-027685/O-0 ‘F’ SP Contador - CRC 1SP294326/O-3

Balanço Patrimonial
31/12/2023 31/12/2022

Empresas Ativo Passivo Ativo Passivo
Banco do Brasil S.A. (a) e (e) 573 – 12.720 –
Banco Bradesco S.A. (a), (d) e (e) 34.950 54.286 4.609 76.852
Banco Santander (Brasil) S.A. (a), (d) e (e) 54.753 54.243 294.093 78.854
Banco Itaú Unibanco S.A. (a) 3.171 – – –
Banco Digio S.A. (e) 294 – 1.461 –
Banco Losango S.A. - Banco Múltiplo (e) – – 210 –
Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A. (e) 45 – 23 –
Ativos S.A. Securitizadora de Créditos Financeiros (e) – – 20 –
XS5 Administradora de Consórcios S.A. (e) 7 – 18 –
Atual Serviços de Recuperação de Créditos
 e Meios Digitais S.A. (e) – – 13 –
Banco Bradescard S.A. (e) 13 – 6 –
Banco Bradesco Financiamentos S.A. (e) 228 – 3 –
XS3 Seguros S.A. (e) 1 – 2 –
Alelo Instituição de Pagamentos S.A. (e) 120 – – –
Caixa Econômica Federal (e) 14 – – –
Livelo S.A. (e) 6 – – –
Cielo S.A. - Instituição de Pagamento 1 – – –
Lexisnexis Risk Solutions FL Inc. (f) – 9.488 – 493.637
Lexisnexis Serviços de Análise de Risco (f) – 16.467 – 6.840
Total 94.176 134.484 313.178 656.183

Demonstração de Resultado
31/12/2023 31/12/2022

Empresas
Receitas 

Financeiras
Despesas 

Financeiras
Receitas 

Financeiras
Despesas 

Financeiras
Banco do Brasil S.A. (b) – 1.399 – 1.389
Banco Bradesco S.A. (b) 907 53 307 57
Banco Bradesco BBI S.A. (b) – 1.273 – –
Banco Santander (Brasil) S.A. (b) 14.797 – 5.992 –
Banco Itaú Unibanco S.A. (b) – 1 – 1
Alelo S.A. (c) – – – 6
Stelo S.A. (b) – 15 – 14
Brasilprev Seguros e Previdência S.A. (c) – 2.594 – 2.416
Bradesco Saúde S.A. (c) – 4.872 – 4.108
Total 15.704 10.207 6.299 7.991
(a) Refere-se a transações de caixa e equivalentes de caixa com partes relacionadas.  
(b) Refere-se a receitas de aplicações financeiras, despesas financeiras, comissionamento 
de coordenação sobre emissão de debêntures e despesa de gateway. (c) Refere-se a tran-
sações de compra de benefícios a funcionários, taxas de serviços sobre vale transporte e 
vale combustível, assistência médica e plano de previdência privada. (d) Refere-se a em-
préstimo bancário com partes relacionadas. (e) Refere-se a transações de contas a receber 
com as partes relacionadas. (f) Refere-se a transações de contas a pagar e passivo finan-
ceiro referentes ao mês de dezembro de 2023 com partes relacionadas. Receita operacio-
nal: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade auferiu receita bruta no 
montante de R$ 240.144 (em 2022 foi R$ 221.874) referente a prestação de serviços de 
informações de crédito para partes relacionadas. Remuneração dos Administradores: 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, foram pagos e provisionados 
aos administradores benefícios de curto e longo prazo (salários, assistência médica, parti-
cipação nos lucros e bônus), contabilizados na rubrica “Despesas com pessoal”. Anualmen-
te, a Sociedade aprova em assembleia o valor global da remuneração dos Administradores, 
conforme determinação do seu Estatuto Social. O saldo de Remuneração dos Administra-
dores em 31 de dezembro de 2023 e 2022, no montante de R$ 7.691 e R$ 11.691, respec-
tivamente, conforme relacionado abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Remuneração fixa anual 5.276 7.260
Remuneração variável 2.414 4.431
Total 7.691 11.691
21. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 04 de outubro de 2022, a Sociedade emitiu 
de acordo com a deliberação da Assembleia Geral Extraordinária um Bônus de Subscrição 
em favor da LexisNexis Risk Solutions, fornecedora global de soluções de avaliação de 
risco e Compliance, que conferiu ao seu titular o direito de subscrever novas ações ordi-
nárias e preferenciais nominativas e sem valor nominal da Sociedade. O Bônus de Subscri-
ção emitido no valor de R$ 84.000 foi integralmente pago nesta data pelo novo investidor. 
Em 20 de dezembro de 2022, foi aprovado o aumento de capital de R$ 283.514, subscrito 
e integralizado nesta data pelo novo acionista Lexisnexis Serviços de Análise de Risco 
Ltda., totalizando o capital da Sociedade em R$ 677.542, mediante a emissão de 
10.179.730 de ações ordinárias e 2.544.933 de ações preferenciais. Em 31 de dezembro de 
2022, o capital social é representado por 50.898.650 ações ordinárias (em 2021 era 
43.247.325) e 12.724.663 preferenciais (em 2021 era 25.449.325), nos montantes de  
R$ 542.034 (em 2021 era R$ 197.014) e R$ 135.508 (em 2021 era R$ 197.015), respecti-
vamente. Em 23 de fevereiro de 2023, foi aprovado através da rerratificação da Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de dezembro de 2022, o aumento do ca-
pital social do acionista Lexisnexis Serviços de Análise de Risco Ltda. mediante ao ajuste 
no preço de emissão das ações preferenciais, passando a apresentar o montante de  
R$ 307.623 (em 2022 era R$ 283.514), totalizando o capital da Sociedade em R$ 701.651. 
O montante das ações ordinárias permanece inalterado. A composição do capital social da 
Sociedade é a seguinte e está representada em reais:

31/12/2023 31/12/2022

Acionistas
Capital 
Social

Qtde. de 
Ações 

ON e PN %
Capital 
Social

Qtde. de 
Ações 

ON e PN %
Banco Bradesco S.A. 82.825 10.699.036 17% 82.825 10.699.036 17%
Banco do Brasil S.A. 81.893 10.578.523 17% 81.893 10.578.523 17%
Banco Santander
 (Brasil) S.A. 76.635 9.899.291 16% 76.635 9.899.291 16%
Caixa Participações S.A. 75.284 9.724.824 15% 75.284 9.724.824 15%
Itaú Unibanco S.A. 77.391 9.996.976 16% 77.391 9.996.976 16%
Lexisnexis Serviços de
 Análise de Risco Ltda. 307.623 12.724.663 20% 283.514 12.724.663 20%
Total 701.651 63.623.313 100% 677.542 63.623.313 100%
22. Receitas líquidas de serviços: A Sociedade gera receita principalmente pela venda de 
soluções de análise de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e cobrança para 
seus clientes. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos de receita de contratos com 
clientes eram compostos conforme abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Receita de Contratos com Clientes
Receita bruta de serviços (a) 324.210 270.175
Cancelamentos de faturamentos (4.855) (7.084)
Impostos sobre serviços - PIS, COFINS e ISSQN (35.293) (29.138)
Total 284.062 233.953

31/12/2023 31/12/2022
Principais Produtos e Serviços
Soluções de Análise de Risco de Crédito 223.739 193.805
Soluções de Prevenção a Fraude 50.070 32.666
Soluções de Compliance 5.549 2.418
Soluções de Cobrança 4.704 5.064
Total 284.062 233.953
Tempo de Reconhecimento de Receita
Produtos e serviços transferidos em momento específico
 no tempo 16.548 7.645
Produtos e serviços transferidos em momento ao longo
 do tempo 267.514 226.308
Total 284.062 233.953
23. Custos, despesas gerais e administrativas por natureza: Abaixo apresentamos os 
saldos de custos, despesas com vendas, gerais e administrativas conforme classificado 
na composição dos resultados dos exercícios de 31 de dezembro de 2023 e 2022,  
respectivamente: 31/12/2023 31/12/2022
Custo dos serviços prestados (127.369) (117.464)
Despesas Gerais e administrativas (39.157) (34.389)
Despesas com pessoal (89.553) (74.990)
Depreciação e amortização (5.191) (5.181)
Despesas com publicidade, marketing e propaganda (2.773) (3.389)

(264.043) (235.413)
Custos dos Serviços Prestados
Sustentação e suporte à plataforma (26.609) (25.433)
Base de dados (11.133) (10.457)
Comunicação (536) (857)
Atendimento ao cliente (16.178) (15.424)
Custo com pessoal (22.593) (16.220)
Depreciação e amortização (50.320) (49.073)
Despesas com pessoal e Administrativas
Pessoal (89.553) (74.990)
Publicidade, marketing e propaganda (2.773) (3.389)
Material consumo, escritório e outros (3.132) (3.218)
Viagem, locomoção e diárias (353) (235)
Despesas comerciais (179) (171)
Despesas Gerais
Depreciação & amortização (5.191) (5.181)
Prestação de serviços (27.512) (23.646)
Impostos e taxas (7.359) (6.532)
Manutenção – (1)
Prediais & ocupações (622) (586)

(264.043) (235.413)
24. Outras Despesas e Receitas Operacionais: Em 2022 a Sociedade efetuou um proces-
so de autodenúncia junto à Prefeitura de Barueri para recolhimento de impostos sobre 
serviços (ISS) incidentes nas operações de Importação de Software, para adequar o pro-
cesso às decisões na legislação atual. Este processo culminou no montante de R$ 2.863, 
referente ao período de 2017 a 2021. Adicionalmente, a Sociedade concluiu um levanta-
mento para ampliar a tomada de créditos de PIS e CONFINS sobre os Insumos da sua 
operação, que resultou no montante de R$ 18.313, referente ao período de 2017 a 2022.  
A tabela a seguir apresenta os saldos de outras receitas e despesas em 31 de dezembro  
de 2022: 31/12/2022
Outras Receitas (18.313)
Outras Despesas 2.863
Total (15.450)

25. Resultado Financeiro: 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras:
Descontos obtidos 4 112
Rendimentos sobre aplicações 16.240 6.608
Variação cambial (a) 29.533 52.800
Ajuste de Instrumentos Financeiros Derivativos (b) 100 241
Variação de valor justo de Instrumentos Financeiros
 Derivativos (c) (30) 30
Juros recebidos 41 –

45.888 59.791
Despesas financeiras:
Juros sobre Debêntures e arrendamentos (51.818) (71.126)
Variação cambial (a) (16.175) (33.243)
Ajuste de Instrumentos Financeiros Derivativos (b) (14.956) (8.669)
Variação de valor justo de instrumentos financeiros
 derivativos (c) (19.910) (39.326)
Atualização monetária e ajuste a valor presente (d) (17.392) (34.369)
Taxas e outras despesas (e) (1.108) (2.018)

(121.359) (188.751)
(a) Referem-se basicamente à variação cambial ativa e passiva sobre passivo financeiro 
reconhecido em junho/2020 quando do início das operações com a nossa plataforma 
tecnológica; (b) Referem-se aos ajustes ativos e passivos das operações com instrumentos 
financeiros derivativos (NDF e SWAP); (c) Referem-se às variações de valor justo de instru-
mentos financeiros derivativos (NDF e SWAP) por marcação a mercado (MtM - Market to 
Market) que sofreram impactos relevantes em decorrência da alta do dólar no período;  
(d) Referem-se à atualização monetária passiva e o ajuste a valor presente sobre passivo 
financeiro reconhecido em junho/2020 quando do início das operações com a nossa pla-
taforma tecnológica. (e) Refere-se a comissões e corretagens, despesas de IOF, e PIS e 
COFINS sobre outras receitas. 26. Benefícios a funcionários: Previdência Complemen-
tar: A Sociedade oferece a seus funcionários benefícios de complementação de aposenta-
doria, implementados a partir de outubro de 2017. O plano de aposentadoria é o Plano 
Gerador de Benefícios Livres - PGBL (contribuição definida), sendo utilizado o regime fi-
nanceiro de capitalização no cálculo das reservas, tendo incorrido nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, em despesas de contribuições no montante de R$ 632 e 
R$ 703, respectivamente, contabilizadas na rubrica “Despesa com pessoal”. Outros bene-
fícios: Além do benefício de previdência complementar, a Sociedade oferece aos seus 
funcionários outros benefícios, dentre os quais: assistência médica e odontológica, seguro 
de vida e vales refeição/alimentação/combustível, cujo montante dessas despesas, totali-
zou R$ 9.303 e R$ 7.107 nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 respec-
tivamente, contabilizadas na rubrica “Despesa com pessoal”. 27. Cobertura de seguros: 
A Sociedade possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-
-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As cober-
turas foram contratadas para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de 
seguros. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Sociedade possuía apólices de seguro 
conforme descrito abaixo: (a) Seguro Patrimonial referente ao ativo imobilizado, imóvel 
sede com indenização máxima prevista de R$ 20.000 (R$20.000 em 2022); (b) Seguros 
dos Data Centers localizados em São Paulo e no Rio de Janeiro com indenizações máximas 
previstas de R$ 24.000 e R$ 18.000 (R$ 24.000 e R$ 18.000 em 2022), respectivamente; 
(c) Direitos & Obrigações - Responsabilidade civil dos diretores com indenização máxima 
de R$ 30.000 (R$ 30.000 em 2022); (d) Erros & Omissões - Responsabilidade civil parte 
empresa não houve renovação (em 2022 era R$ 3.000); (e) Responsabilidade Civil Geral 
- Responsabilidade civil com terceiros não houve renovação (em 2022 era R$ 5.000);  
(f) Riscos Cibernéticos - Responsabilidade civil contra perdas financeiras decorrentes de 
ataques virtuais ou vazamento de dados não houve renovação (em 2022 era R$ 5.000);  
(g) Seguro garantia relacionados a contratos com clientes com indenização máxima de  
R$ 18.333 (R$ 18.000 em 2022); (h) Seguro fiança com indenização máxima de R$ 3.000 
(R$ 3.000 em 2022). 28. Outros assuntos: Gerenciamento de riscos: A Sociedade possui 
um modelo de gestão de risco ERM (Enterprise Risk Management) com avaliação, detalha-
mento e classificação do seu universo de riscos, levando em consideração o nível de im-
pacto (baixo, médio ou alto) e o nível de probabilidade (improvável, dificilmente, ocasio-
nalmente, possivelmente, definitivamente) do risco, chegando assim a uma matriz de 
risco da Sociedade. Para cada risco identificado, são mapeados o impacto (financeiro, 
operacional ou de imagem) e o nível de monitoramento, considerando a existência de 
controles e de planos de ação e/ou mitigação. A partir desse mapeamento de risco é feito 
um acompanhamento mais detalhado dos riscos altos e dos riscos médios parcialmente 
monitorados ou não monitorados (aqueles com controles e planos de ação em desenvol-
vimento mas não finalizados). Os riscos são ainda classificados de acordo com o grupo de 
aplicabilidade (Finanças, TI, Pessoas, Estratégia, Comercial, Dados, etc.) e com a sua na-
tureza de origem (Financeiro, Estratégico, Operacional, de Imagem, Tecnológico). Dessa 
maneira, o modelo de acompanhamento de riscos é gerenciado continuamente pela Socie-
dade, e revisado com o Comitê de Controle e Riscos do Conselho de Administração bimes-
tralmente. Com relação a aplicações financeiras, a Sociedade implantou Política de Aplica-
ções Financeiras estabelecendo as diretrizes para gestão conservadora do risco de crédito 
e liquidez do seu portfólio de aplicações, incluindo a definição de limites por contraparte 
e de carência máxima permitida. Seguindo as definições dessa Política, a Sociedade utiliza 
instrumentos de baixo risco, como títulos de renda fixa com liquidez imediata, tendo como 
contraparte bancos de primeira linha. A tabela a seguir apresenta os vencimentos contra-
tuais e valor futuro de passivos financeiros em 31 de dezembro de 2023 e 2022, respecti-
vamente. Os valores são brutos e não descontados, e incluem valores de juros contratuais 

incorridos até a data de encerramento do exercício. Para os saldos em dólar a Sociedade 
utilizou o dólar cupom limpo de R$ 4,8521 e a taxa DI de 11,65% a.a., vigentes em 31 de 
dezembro de 2023. (em 2022, dólar cupom limpo de R$ 5,2915 e a taxa DI 13,65% a.a.).
31 de dezembro de 2023 Fluxos de Caixa Futuro

Valor 
Contábil Total

Até
1 ano

1-2 
Anos

2-5 
anos

Passivos Financeiros
Instrumentos Financeiros
 Derivativos 57.962 57.989 13.370 14.126 30.492
Empréstimos Bancários 137.840 162.054 85.945 76.110 –
Passivo Financeiro de
 Fornecedores 401.724 466.657 107.702 115.397 243.558
Debêntures – – – – –
Notas Comerciais 191.591 265.166 – – 265.166
Total 789.118 951.866 207.017 205.633 539.216
31 de dezembro de 2022 Fluxos de Caixa Futuro

Valor 
Contábil Total

Até 
1 ano

1-2 
Anos

2-5 
anos

Passivos Financeiros
Instrumentos Financeiros
 Derivativos 41.819 41.832 6.042 7.463 28.327
Empréstimos Bancários 207.900 257.917 99.847 84.261 73.810
Passivo Financeiro de
 Fornecedores 489.329 574.833 100.077 109.313 365.443
Debêntures 266.659 297.597 202.386 95.211 –
Total 1.005.708 1.172.179 408.353 296.247 467.580
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos financeiros com risco 
cambial: Uma valorização (desvalorização) razoavelmente possível do dólar frente ao real 
ao longo dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, teriam afetado a 
mensuração dos instrumentos financeiros derivativos e pagamentos a fornecedores atrela-
dos à variação cambial e, consequentemente, afetado o resultado antes dos impostos pe-
los montantes demonstrados abaixo. A análise considera que todas as outras variáveis, 
especialmente as taxas de juros, permanecem constantes.

Resultado do Exercício
Valorização Desvalorização

31 de dezembro de 2023
Variação de 10% (BRL/USD) 19.268 (19.268)
31 de dezembro de 2022
Variação de 10% (BRL/USD) 25.053 (25.053)

Resultado do Exercício
Valorização Desvalorização

31 de dezembro de 2023
Variação de 10% (BRL/USD) 19.268 (19.268)
31 de dezembro de 2022
Variação de 10% (BRL/USD) 25.053 (25.053)
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos com taxa de juros  
pós-fixadas: Uma alteração de 100 pontos base nas taxas de juros DI, ao longo dos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, teria aumentado e reduzido o  
resultado do exercício pelos montantes demonstrados na tabela abaixo. A análise conside-
ra que todas as outras variáveis permaneceriam constantes.

Resultado do Exercício
31 de dezembro de 2023 100 pb Aumento 100 pb Diminuição
Aplicações Financeiras 1.357 (1.357)
Ponta Passiva Swap 117 (117)
Debêntures – –
Notas Comerciais 13.718 11.996
Total 15.192 10.522
31 de dezembro de 2022
Aplicações Financeiras 718 (718)
Ponta Passiva Swap 130 (131)
Debêntures 18.784 16.689
Total 19.631 15.841

Resultado do Exercício
31 de dezembro de 2023 100 pb Aumento 100 pb Diminuição
Aplicações Financeiras 1.357 (1.357)
Ponta Passiva Swap 117 (117)
Debêntures – –
Notas Comerciais 13.718 11.996
Total 15.192 10.522
31 de dezembro de 2022
Aplicações Financeiras 718 (718)
Ponta Passiva Swap 130 (131)
Debêntures 18.784 16.689
Total 19.631 15.841
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14,7% das vacinas de dengue
distribuídas foram aplicadas
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Das 1.235.119 vacinas contra
a dengue distribuídas a municí-
pios selecionados pelo Ministé-
rio da Saúde, apenas 182.204 fo-
ram aplicadas em crianças e ado-
lescentes que fazem parte do pú-
blico-alvo definido pela pasta. A
quantidade de doses aplicadas
equivale a 14,75% do total distri-
buído.

Os dados foram coletados
desde o início da vacinação, em
9 de fevereiro, até o último sába-
do (2). Ao todo, 521 municípios
foram selecionados pelo gover-
no federal para receber as vaci-
nas pelo Sistema Único de Saú-
de (SUS). As cidades compõem
um total de 37 regiões de saúde
que, segundo o ministério, são
consideradas endêmicas para
dengue.

Pioneiro na vacinação contra
a dengue, o Distrito Federal (DF)
informou, na semana passada,
que, quase 20 dias após o início
da distribuição das doses, ape-
nas 32% das crianças de 10 e 11
anos haviam sido imunizadas.
Das 71.708 doses recebidas do
ministério, ainda havia cerca de
48 mil disponíveis para aplicação
em todos os 67 pontos de vaci-
nação do DF.

“Como todo imunobiológico,
a vacina da dengue também tem
prazo de validade. Os imunizan-
tes estão válidos até o dia 30 de
abril”, destacou o governo do
Distrito Federal em nota. O co-
municado ressalta que “tratativas
estão sendo feitas para uma pos-
sível ampliação no público-alvo,
a fim de garantir que todas as
doses sejam efetivamente aplica-
das na população”.

O Distrito Federal é uma das
unidades federativas mais afeta-
das pela doença. Dados do pai-
nel de monitoramento de arbovi-
roses indicam que o DF já conta-
biliza 117.588 casos prováveis de
dengue, além de 78 mortes pela
doença. Há ainda 73 óbitos em
investigação. O coeficiente de
incidência, neste momento, é de
3.647 casos para cada grupo de
100 mil habitantes.

Já na cidade do Rio de Janei-
ro, até a última sexta-feira (1º),
apenas 18% das crianças de 10 e
11 anos haviam sido levadas por
seus responsáveis às unidades de
saúde para receber a vacina con-
tra a dengue. Segundo balanço da
Secretaria Municipal de Saúde, na
primeira semana de vacinação
contra a doença, somente 25.317

doses foram aplicadas.
Dados do painel de monitora-

mento de arboviroses mostram
que, em todo o estado do Rio de
Janeiro, foram registrados 91.445
casos prováveis de dengue, além
de 13 mortes pela doença. Há ain-
da 73 óbitos em investigação. O
coeficiente de incidência, neste
momento, é de 575 casos para cada
grupo de 100 mil habitantes.

Alerta aos pais
Há mais de 15 anos, a pedia-

tra Natália Bastos atende desde
pacientes recém-nascidos a ado-

lescentes na capital federal. Em
entrevista à Agência Brasil, ela
destacou que há uma explosão
de casos de dengue e que os pais
precisam ter cautela.

“Gostaria de emitir esse aler-
ta pedindo aos pais que não va-
cinaram que procurem a sala de
vacina para fazerem a Qdenga
vacina contra a dengue. É uma
vacina feita com o vírus atenua-
do, uma vacina muito segura.
Está sendo desenvolvida pelo
laboratório Takeda desde antes
da covid-19, antes da pandemia.
Então, não é uma vacina nova,

não é uma vacina que foi desen-
volvida às pressas. Já existem
vários estudos e ela passou por
todas as etapas.”

Natália destacou que o es-
quema vacinal completo da Qden-
ga, com duas doses, garante cer-
ca de 80% de eficácia e que os
efeitos colaterais, inclusive em
crianças, são pequenos – sobre-
tudo quando comparados aos
que uma infecção por dengue
pode causar.

“Com uma dose, você tem,
geralmente, efeitos colaterais ime-
diatos muito leves e, com 10 dias,

A plataforma Uber pediu na
segunda-feira (4) ao Supremo
Tribunal Federal (STF) a sus-
pensão nacional de todos os
processos que tratam sobre o
reconhecimento de vínculo de
emprego entre motoristas e a
plataforma.

Na petição encaminhada ao
Supremo, o escritório de advo-
cacia que representa a empre-
sa sustenta que a medida é ne-
cessária para aguardar o posi-
cionamento final da Corte so-
bre o tema.

Na semana passada, o STF
reconheceu a chamada reper-
cussão geral, mecanismo que vai
obrigar todo o Judiciário a se-
guir o futuro entendimento dos
ministros após o julgamento
definitivo da questão. Cerca de
17 mil processos sobre a ques-
tão tramitam em todo o país.

“Trata-se, portanto, de re-
gra processual que visa res-
guardar a prolação de deci-
sões conflitantes com o enten-
dimento que será fixado pela

Uber pede ao STF
suspensão de processos sobre

vínculo trabalhista
egrégia Suprema Corte. É um
consectário lógico e natural do
princípio da isonomia para as-
segurar que todos os proces-
sos afins, em trâmite no Poder
Judiciário, recebam o mesmo
tratamento”, afirmaram os ad-
vogados.

Com o reconhecimento da
repercussão, o Supremo vai
marcar o julgamento para deci-
dir definitivamente sobre a vali-
dade do vínculo de emprego dos
motoristas com os aplicativos.

Atualmente, grande parte
das decisões da Justiça do
Trabalho reconhece vínculo
empregatício dos motoristas
com as plataformas, mas o pró-
prio Supremo possui decisões
contrárias.

Em dezembro do ano pas-
sado, a Primeira Turma da Cor-
te entendeu que não há víncu-
lo com as plataformas. O mes-
mo entendimento já foi toma-
do pelo plenário em decisões
válidas para casos concretos.
(Agencia Brasil)

Presidente discute parcerias em
infraestrutura com banco chinês

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva reuniu-se, na segunda-
feira (4), com o presidente do
Banco Asiático de Investimento
em Infraestrutura (Asian Infras-
tructure Investment Bank – AIIB),
Jin Liqun. Segundo o executivo
chinês, a instituição não tem res-
trições de capital e está pronta
para fornecer uma grande quan-
tidade de recursos “para impul-
sionar o desenvolvimento econô-
mico e social” do Brasil.

“Desde que tenhamos bons
projetos, forneceremos financia-
mento. Queremos projetos de
grande porte”, disse Liqun, em
declaração à imprensa após o en-
contro. Ele citou grandes proje-
tos de infraestrutura, em especial
de conexão com o oeste do conti-
nente, para alcançar o Oceano
Pacífico, e projetos para adapta-
ção às mudanças climáticas.

A fala do executivo está em
linha com o discurso do presi-
dente Lula de promover maior
integração da América do Sul e
rotas alternativas para o comér-
cio. Na última semana, em viagem
à Guiana, Lula apresentou aos
governos vizinhos o plano Ro-
tas da Integração Sul-Americana.

Em publicação nas redes so-
ciais, o presidente brasileiro des-

tacou o encontro com Jin Liqun.
“O Brasil faz parte deste impor-
tante banco que investe em pro-
jetos de desenvolvimento tam-
bém fora da Ásia. Conversamos
sobre o Novo PAC [Programa de
Aceleração do Crescimento] e a
possibilidade de ampliação dos
investimentos e contribuições do
AIIB no desenvolvimento econô-
mico, social e sustentável no
nosso país”, escreveu Lula.

Jin Liqun informou que o
banco já desenvolveu três proje-
tos no Brasil, no valor de US$ 350
milhões, o que considera “muito
pouco”. “Prometemos fazer mais
para melhorar a conectividade
com a Ásia, que poderia ser um
grande parceiro para o Brasil nas
próximas décadas”, disse o chi-
nês, acrescentando que também
quer trabalhar com governos es-
taduais e a iniciativa privada em
projetos menores. “Para projetos
grandes, com impacto, devemos
trabalhar com o governo fede-
ral”, acrescentou.

Segundo o presidente do
AIIB, na reunião de hoje, não fo-
ram discutidos projetos específi-
cos, apenas apresentadas as in-
tenções para uma cooperação de
longo prazo, também em estreita
parceria com Novo Banco de

Desenvolvimento (NDB, na sigla
em inglês), conhecido como ban-
co do Brics – bloco de 11 países
em desenvolvimento, como Bra-
sil, África do Sul, Argentina, Ín-
dia e Emirados Árabes Unidos.

A presidente do banco do
Brics, Dilma Rousseff, e o minis-
tro da Fazenda, Fernando Had-
dad, participaram do encontro.

“A reunião foi uma oportuni-
dade maravilhosa para entender
melhor a agenda de desenvolvi-
mento econômico do governo, e
prometemos realizar projetos am-
plamente definidos como infraes-
trutura, estradas, ferrovias, aero-
portos, portos marítimos, energi-
as renováveis, transmissão e
tudo o que for importante para o
país. Nosso trabalho é ouvir e
entender o que vocês querem que
este banco faça por vocês”, dis-
se Jin Liqun.

FMI
Antes do encontro com o exe-

cutivo chinês, Lula conversou
com diretora-geral do Fundo
Monetário Internacional (FMI),
Kristalina Georgieva, sobre “de-
senvolvimento com inclusão so-
cial e a retomada da redução da
pobreza no mundo”.

“Também falamos da neces-

sária reforma do FMI, para ter-
mos um Fundo Monetário Inter-
nacional mais representativo do
mundo atual e capaz de ajudar os
países que precisam recorrer ao
FMI em melhores condições”,
escreveu Lula, também nas redes
sociais.

“Obrigado, presidente Lula,
por me receber em Brasília hoje,
logo após um início de muito su-
cesso na Presidência do G20 no
Brasil. Admiro sua paixão por um
mundo próspero, sustentável e
justo”, respondeu Kristalina Ge-
orgieva. Até novembro, o Brasil
está na presidência do G20 – gru-
po dos 19 países mais ricos do
mundo, mais a União Europeia e
a União Africana.

Lula tem defendido a reforma
de instituições de governança e
de financiamento global e diz que
a dívida externa de nações mais
pobres, algumas “impagáveis”,
como as de países africanos, pre-
cisa ser equalizada. “Essas insti-
tuições vão servir para financiar
desenvolvimento dos países po-
bres ou vão continuar existindo
para sufocar os países pobres?”,
questionou, em declaração recen-
te sugerindo a conversão dos
passivos em ativos de desenvol-
vimento. (Agencia Brasil)

Mais de 1,5 mil médicos in-
tercambistas e brasileiros forma-
dos no exterior iniciaram na se-
gunda-feira (4) o primeiro módu-
lo de acolhimento e avaliação do
programa Mais Médicos. A pre-
visão, de acordo com o Ministé-
rio da Saúde, é que os profissio-
nais passem a reforçar o atendi-
mento via Sistema Único de Saú-
de (SUS) em 624 municípios e 15
distritos sanitários indígenas de
todas as regiões do país.

“Nesta edição, o módulo será
realizado simultaneamente em
Brasília e Belo Horizonte. A etapa,
presencial e obrigatória para o iní-
cio das atividades em saúde, in-
cluirá os profissionais seleciona-
dos no edital regular e copartici-
pação, além dos direcionados para
a saúde prisional, indígena e equi-
pes do Consultório na Rua”, in-
formou a pasta, por meio de nota.

O módulo conta com a parti-
cipação de 1.515 médicos brasi-
leiros com diploma do exterior e
82 estrangeiros. Após a conclu-
são da etapa, os profissionais se
juntam aos médicos já em ativi-
dade pelo programa. Em 2023, o
Mais Médicos contabilizava 28,2
mil vagas preenchidas em 82% do
território nacional e 86 milhões de
brasileiros beneficiados com o
atendimento.

“Outro feito do programa foi
ter chegado a 100% dos 34 distri-
tos sanitários especiais indíge-
nas (DSEIs) — um avanço impor-
tante diante da desassistência

624 municípios vão
receber mais 1,5 mil

profissionais do
 Mais Médicos

enfrentada por essa população
nos últimos anos”, destacou o
ministério.

Entenda
O módulo de acolhimento e

avaliação é realizado em parceria
com o Ministério da Educação.
Os profissionais cumprem 160
horas de aulas de legislação, atri-
buições e funcionamento do
SUS, ações de escopo da aten-
ção primária, protocolos clínicos
de atendimentos definidos pelo
ministério e pelo Código de Ética
Médica, além de protocolos e di-
retrizes específicas do estado e
do município em que irão atuar.

Novidade
Em 2024, pela primeira vez, o

programa abriu processo seleti-
vo direcionado ao atendimento
de populações em vulnerabilida-
de, como pessoas privadas de li-
berdade ou em situação de rua.
Serão ofertadas ainda formações
específicas para médicos inter-
cambistas que vão trabalhar di-
retamente com grupos ou popu-
lações que exigem habilidades
específicas.

“Agora, módulos e aulas es-
pecíficas irão instruir os profissi-
onais sobre abordagem em situ-
ações que envolvem violência,
uso abusivo de álcool e outras
drogas, infecções sexualmente
transmissíveis (IST), saúde men-
tal e outras temáticas”, detalhou
a pasta. (Agencia Brasil)

algumas manchas no corpo ou
alguma dor no corpo. Mesmo
assim, são poucos sintomas ten-
do em vista o que um quadro de
dengue pode causar numa crian-
ça ou num adulto.”

“Enquanto estava na sala da
rede privada, era uma vacina que
estava custando, em média, de
R$ 400 a R$ 500. Hoje, a vacina
está disponível na sala do centro
de saúde gratuitamente. Então
convido todos os pais a procu-
rarem a vacina com os filhos de
10 a 11 anos com urgência”, con-
cluiu. (Agencia Brasil)

Com qualidade e diversidade, fruticultura do
Paraná ajuda a expandir produção de sorvetes

A fruticultura do Paraná tem
sido valorizada por produtores,
pequenos empresários e indús-
trias que investem na sobremesa
queridinha do verão: o sorvete.
A diversidade, um dos principais
atributos da agricultura do Esta-
do, que é um dos supermercados
do mundo, aliada à qualidade dos
produtos, atrai consumidores em
todas as regiões. Algumas inici-
ativas contam com apoio do go-
verno estadual.

Em Carlópolis, no Norte Pio-
neiro, a produção de sorvetes de
frutas com DNA paranaense está
ligada a uma tradição familiar des-
de a década de 1930, quando Be-
nedito Salles abriu a primeira sor-
veteria. Na sequência a loja pas-
sou para o filho, José Salles, e
para o neto, Roberto Salles. “Sem-
pre trabalhamos com vários tipos
de fruta”, conta Roberto.

São 11 frutas diferentes, to-
das de produtores de Carlópolis.
Abacate e goiaba são os sabo-
res mais procurados. O municí-
pio é reconhecido por uma Lei
Federal como a Capital Nacional
da Goiaba, e a fruta tem Indica-

ção Geográfica (IG), um selo de
reconhecimento do seu valor e
da identidade. O pai de Luzia,
hoje aposentado, é o principal
fornecedor de abacate na sorve-
teria, e já frequentou cursos do
Instituto de Desenvolvimento
Rural do Paraná Iapar-Emater
(IDR-Paraná) para melhorar a pro-
dução.

A tradição familiar também é
a marca registrada da sorveteria
Primorato, em Morretes, no Lito-
ral. Donos de um restaurante que
servia como parada de caminho-
neiros na Serra da Graciosa, os
avós do empresário Márcio Jazar
Zanikoski compraram uma máqui-
na de sorvete em 1954 e tiveram
muito sucesso no ramo. “Todos
os filhos foram criados dentro do
negócio e adquiriram habilidades
na gastronomia”, conta.

Na década de 1980 foi a vez
de seus pais abrirem uma sorve-
teria em Curitiba e, depois de se
aposentarem, voltaram para Mor-
retes. Em 2016 Zanikoski foi para
o Litoral para dar continuidade
ao negócio familiar. Hoje a sor-
veteria busca ressaltar os sabo-

res da região, como banana, ma-
racujá, açaí de juçara, goiaba, ja-
buticaba, pitanga, pitaya, limão
rosa, entre outras.

De acordo com a Associação
Brasileira do Sorvete e Outros
Gelados Comestíveis (Abrasor-
vete), que representa a indústria
do setor, em 2023 o consumo de
sorvetes em todo o Brasil cres-
ceu 15%, atingindo 438 milhões
de litros. Para 2024 a expectativa
do setor é crescer mais 5%. Con-
siderando vendas de açaí e mas-
sas servidas em casquinhas em
sorveterias, o consumo total
pode chegar a 600 milhões de li-
tros ao ano.

O Paraná tem percebido esse
aumento da demanda. No Cen-
tro-Oeste, a Cooperativa da Agri-
cultura Familiar de Corumbataí do
Sul e Região (Coaprocor) tem cli-
entes diversos, como supermer-
cados, indústrias de sucos e cos-
méticos. Mas parte da produção
é destinada para sorveterias, e
inclusive uma grande empresa de
Minas Gerais utiliza a polpa do
maracujá para a produção da so-
bremesa. São 650 associados de

mais de 20 municípios que traba-
lham com frutas como maracujá,
acerola, morango, framboesa,
amora e goiaba.

A cooperativa já foi contem-
plada pelo programa Coopera
Paraná, do Governo do Estado, o
que colaborou com a logística,
compra de câmara fria, entre ou-
tros investimentos. Também re-
cebe assistência técnica do IDR-
Paraná. “Nosso diferencial é que
atuamos na cadeia toda: somos
produtores, fazemos a comercia-
lização, a logística, por isso so-
mos competitivos, além do bom
preço”, diz o presidente da Coa-
procor, Olavo Aparecido Lucia-
no. “Temos excelente qualidade,
é uma polpa natural que está cri-
ando um caminho importante”.

Apesar de enfrentar desafios
como a deriva, doenças e a difi-
culdade em manter a sucessão
familiar, Luciano conta que cada
vez mais empresas estão interes-
sadas em industrializar a fruticul-
tura da região. Nos últimos anos,
principalmente pequenas cultu-
ras como framboesa e amora es-
tão se destacando. (AENPR)

Dia de conscientização destaca
importância da vacinação contra o HPV

No Brasil, cerca de 10 milhões
de pessoas estão infectadas pelo
papilomavírus humano, conhecido
como HPV. A estimativa é que a cada
ano no país surjam 700 mil casos
novos dessa infecção, que é trans-
mitida através de relação sexual.

O HPV é a principal causa de
câncer de colo de útero, além de
ter relação com outros tipos de
câncer em homens e mulheres e
com o surgimento de verrugas na
região genital e no ânus.

Neste 4 de março, dia Mundi-
al de Conscientização sobre o
HPV, especialistas destacam a
importância da prevenção e da
detecção precoce da infecção
para reduzir os danos relaciona-
dos ao vírus.

A vacina é a principal forma

de prevenir a infecção por HPV,
destaca Luiz Augusto Malto-
ni, cirurgião oncológico e di-
retor executivo da Fundação
do Câncer.

“Ela é altamente eficaz, prin-
cipalmente para esses tipos do
HPV que são os cancerígenos. E,
portanto, é fundamental e impor-
tantíssimo que as pessoas se
vacinem. A vacina está disponí-
vel no SUS, pode ser aplicada em
qualquer posto de saúde. É im-
portante que todos os jovens,
adolescentes, entre 9 a 14 anos
sejam vacinados. A importância
de fazer isso nessa faixa etária é
devido ao fato de estarem se va-
cinando antes do início da ativi-
dade sexual e, portanto, ficarem
protegidos da infecção pelo HPV.

Fora isso, as pessoas imunossu-
primidas, aquelas que são porta-
doras do HIV/Aids, pacientes
portadores de câncer, submetidos
a transplantes, eles têm uma fai-
xa etária mais abrangente para
vacinação. No caso dos homens,
até 25, 26 anos. E nas mulheres
até 45 anos. Então, é uma vacina
extremamente segura e que, de
fato, protege contra o vírus do
HPV”, assegura o médico.

A cobertura vacinal contra o
HPV no Brasil está abaixo da meta
de 90%, como recomenda a Or-
ganização Mundial de Saúde.
Segundo Maltoni, a principal
causa para a taxa de imunização
baixa é o desconhecimento.

“O desconhecimento é um
dos principais fatores. As pesso-

as não conhecem. Uma pesquisa
feita por nós, na Fundação, indi-
ca que as pessoas não sabem que
a vacina protege contra as verru-
gas, contra o câncer do colo do
útero, esses cânceres relaciona-
dos ao HPV. E também desconhe-
cem o fato de que a vacina é ex-
tremamente segura. Infelizmente
a gente tem no nosso meio, e
mesmo no mundo, alguns movi-
mentos anti-vacina completa-
mente absurdos. Anti-ciência. As
vacinas salvaram milhões e mi-
lhões de pessoas em todo o mun-
do”, alerta.

A vacina contra o HPV está
disponível nos postos de saúde
para meninas e meninos de 9 a 14
anos e o esquema de imunização
é de 2 doses. (Agencia Brasil)


